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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 99/2008
Em 4 de Julho de 2006 foi outorgado o contrato re-

lativo à concepção, projecto, fornecimento, montagem, 
construção, gestão e manutenção de um sistema integrado 
de tecnologia trunking digital para a rede de emergência 
e segurança de Portugal (SIRESP), entre o Gabinete de 
Estudos e de Planeamento de Instalações do Ministério da 
Administração Interna (GEPI), como «Entidade gestora» 
e a SIRESP — Gestão de Redes Digitais de Segurança e 
Emergência S. A., como «Operadora».

Para o funcionamento do sistema, torna -se imprescin-
dível a aquisição dos necessários terminais para a rede, ou 
seja, os equipamentos que cada utente individual utilizará 
para efectuar comunicações.

Por forma a assegurar a disponibilidade do número de 
terminais suficiente para se proceder ao início de explora-
ção do sistema, satisfazendo as necessidades operacionais 
nas zonas que inicialmente ficarão cobertas pelo SIRESP, 
e, simultaneamente, aferir o adequado funcionamento da 
rede SIRESP, servindo como um teste à rede em termos de 
compatibilidade e eficiência da mesma, procedeu -se a um 
ajuste directo para a locação correspondente à disponibili-
zação de 5000 equipamentos, num período de seis meses, 
prorrogável por igual período, nos termos do despacho 
n.º 19/MEAI/2007.

Neste momento, e tendo em vista o integral funciona-
mento do SIRESP, existem duas opções para a aquisição 
dos terminais: a primeira corresponde à compra directa 
dos equipamentos; a segunda corresponde à locação ope-
racional dos mesmos, obrigando -se o locador a disponi-
bilizar permanentemente, durante o período de duração 
do contrato, o número de terminais contratados, e ainda 
a assegurar a sua manutenção e substituição quando seja 
caso disso.

Atendendo que este fornecimento serve uma multiplici-
dade de entidades, e face às condições actuais de mercado, 
e que entretanto se vislumbra a possibilidade de submeter 
uma candidatura a fundos comunitários no âmbito do Qua-
dro de Referência Estratégico Nacional (QREN), afigura -se 
mais conveniente proceder à consulta na base da primeira 
opção, ou seja, através da aquisição dos equipamentos, 
obrigando -se o fornecedor a assegurar, em qualquer caso, 
os serviços de assistência técnica.

Para além disso, e tendo em conta as características 
específicas e quantidades dos equipamentos a adquirir é 
vantajoso para o Estado concentrar numa única entidade 
o competente procedimento pré -contratual e consequente 
contratação, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho.

Nos termos do Decreto Regulamentar n.º 18/2007, de 29 
de Março, que estabelece a estrutura orgânica da Direcção-
-Geral de Infra -Estruturas e Equipamentos (DGIE), a 
missão desta entidade inclui a de planear e executar cen-
tralizadamente os investimentos realizados na segurança 
interna no âmbito do Ministério da Administração Interna 
(MAI), sucedendo nas atribuições e competências do GEPI, 
e concentrando em si funções e tarefas que vêm sendo 
asseguradas por outros serviços daquele Ministério, de-
signadamente as forças de segurança.

Foi, pois, de acordo com esta lógica que a DGIE sucede 
ao GEPI como entidade gestora do projecto SIRESP, tal 

como se encontra previsto no n.º 2 do artigo 11.º do De-
creto Regulamentar n.º 18/2007, de 29 de Março.

As regras normalmente aplicáveis em matéria de for-
mação dos contratos públicos de aquisição de bens ou ser-
viços podem ser afastadas quando, no âmbito de qualquer 
contrato, a respectiva execução deva ser acompanhada 
de especiais precauções de segurança ou tal seja exigido 
pela protecção dos interesses essenciais de segurança do 
Estado.

A particular complexidade e especificidade do SIRESP, 
que envolve interesses essenciais de segurança do Estado 
Português, aconselhou a que fosse adoptado, para a sua 
contratação, um procedimento excepcional, ao abrigo da 
alínea i) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho.

O afastamento daquelas regras depende, assim, da cons-
tatação de que, no caso concreto, ocorrem os pressupostos 
constantes da alínea i) do n.º 1 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

Ora, no que toca à aquisição dos terminais para a rede, 
igualmente estão envolvidos interesses essenciais de se-
gurança do Estado Português que há que acautelar: na 
verdade, para a contratação desses equipamentos, é ne-
cessária a divulgação de informação sobre a arquitectura, 
especificidades e funcionalidades da rede, nomeadamente, 
frequências de operação, assim como da estrutura opera-
cional das entidades utilizadoras do SIRESP.

A futura adjudicatária terá ainda a obrigação de garantir 
a assistência técnica dos equipamentos e, consequente-
mente, terá acesso, em permanência, a informação sensível 
e confidencial para a segurança interna do País.

Verifica -se, assim, que os interesses que aconselharam 
que fosse adoptado para a contratação do SIRESP um pro-
cedimento excepcional se mantêm e sugerem, para a futura 
contratação dos necessários terminais para a rede, que o 
procedimento não siga o modelo concursal preconizado 
pelo Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, mas que se 
restrinja o número de entidades que poderão ser consulta-
das para apresentar propostas a fornecedores, que ofereçam 
especiais garantias de idoneidade e aptidão técnica.

Não obstante, a adopção de um procedimento excepcio-
nal é compatível com a existência de concorrência. Aliás, o 
procedimento para aquisição dos terminais para a rede visa 
alcançar o melhor resultado financeiro possível para o erá-
rio público, o que pressupõe necessariamente a existência 
de concorrência. Sucede, porém, que ao fornecimento dos 
terminais para utilização no âmbito do SIRESP, subjazem 
interesses essenciais de segurança do Estado Português 
que reclamam a existência de concorrência apenas entre 
as empresas que ofereçam, desde logo, especiais garantias 
de idoneidade e aptidão técnica.

Termos em que se entende que apenas devem ser consul-
tados os fornecedores titulares de certificados emitidos pe-
las entidades competentes, afastando -se um procedimento 
aberto ou a possibilidade de intermediários não idóneos 
poderem ter acesso a informação sensível.

Finalmente, afigurou -se pertinente que fosse colocada 
à consideração do Conselho de Ministros a aprovação e 
o lançamento do procedimento para o fornecimento de 
terminais rádio e respectivos acessórios, destinados ao 
uso nas comunicações rádio operacionais das entidades 
utilizadoras do SIRESP porquanto:

i) As entidades utilizadoras do SIRESP deverão, em 
obediência ao princípio do utilizador -pagador, suportar 
os custos inerentes à aquisição dos respectivos terminais, 
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sendo certo que essas entidades, que exercem atribuições 
nos domínios da emergência e segurança integradas no 
sector Estado, são tuteladas por diferentes ministérios; e

ii) O valor da despesa inerente à execução do contrato 
objecto do procedimento não deverá exceder 34 milhões 
de euros, acrescidos de IVA à taxa em vigor (valor esti-
mado do limite superior do custo do número máximo de 
equipamentos previsto no procedimento).

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do 
artigo 199.º, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o procedimento conducente à celebração 
pelo Estado, através da Direcção -Geral de Infra -estruturas e 
Equipamentos, de um contrato -quadro para o fornecimento 
de terminais rádio e respectivos acessórios, destinados ao 
uso nas comunicações rádio operacionais das entidades 
utilizadoras do SIRESP, no mínimo de 18 000 e no máximo 
de 40 000 equipamentos.

2 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e para os efeitos da 
alínea i) do n.º 1 da mesma disposição legal, reconhecer 
e declarar que a aquisição de terminais para utilização 
no âmbito do SIRESP envolve interesses essenciais de 
segurança do Estado Português no domínio das comuni-
cações de emergência e de segurança, pois a contratação 
em causa implica o acesso a informação classificada sobre 
a arquitectura, especialidades e funcionalidades da rede, 
bem como sobre a estrutura operacional das entidades uti-
lizadoras do SIRESP, justificando -se, assim, excepcionar o 
procedimento destinado à celebração do contrato referido 
no n.º 1 das regras procedimentais de contratação previstas 
no citado diploma.

3 — Autorizar a despesa decorrente do contrato a cele-
brar, cujo montante máximo para o mínimo de terminais a 
adquirir (18 000) se estima em € 15 300 000, acrescido de 
IVA à taxa em vigor, e que se encontra prevista no «Pro-
jecto 5860 — Terminais Tetra», inscrito no PIDDAC/2008, 
na medida MOOS — Sistema de Vigilância, Comando e 
Controlo, Programa P045 — Lei de Programação de Ins-
talações e Equipamentos das Forças de Segurança, sendo 
que o encargo máximo estimado para 2008, relativo à 
aquisição de 500 equipamentos, se fixa em € 425 000, 
acrescidos de IVA à taxa em vigor.

4 — Delegar no Ministro da Administração Interna, 
com a faculdade de subdelegar, os poderes para a prática 
dos actos que se revelem necessários e convenientes no 
âmbito do procedimento, excepto a adjudicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Maio de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 100/2008
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Mu-

nicipal da Chamusca aprovou, em 17 de Março de 2006, a 
suspensão parcial do respectivo Plano Director Municipal 
(PDM), na área delimitada na planta de ordenamento anexa 
à presente resolução, pelo prazo de dois anos, bem como 
o estabelecimento de medidas preventivas para a mesma 
área, por igual prazo.

O PDM da Chamusca foi ratificado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 180/95, de 27 de Dezembro, e 
sofreu as alterações tornadas públicas pelas declarações 

n.os 248/99 (2.ª série), de 11 de Agosto, 103/2001 (2.ª sé-
rie), de 4 de Abril, 163/2001 (2.ª série), de 18 de Maio, 
240/2001 (2.ª série), de 8 de Agosto, e 255/2002 (2.ª série), 
de 12 de Agosto.

O município fundamenta a necessidade de suspensão 
parcial do PDM em vigor na alteração significativa das 
perspectivas de desenvolvimento económico e social para 
o local, incompatíveis com as opções contidas no actual 
PDM, cujo processo de revisão se encontra actualmente 
em curso.

Pretende -se, por via da presente suspensão, criar condi-
ções que possibilitem a implantação em Casal da Figueira, 
freguesia de Ulme, de um espaço multiusos e, consequen-
temente, a reactivação de instalações industriais existentes 
mas actualmente desactivadas.

Paralelamente, pretende -se que seja integrada nesse es-
paço multiusos, localizado em Ulme, a FAPULME — Fá-
brica de Papel de Ulme, a qual foi já objecto de declaração 
de impacte ambiental de 7 de Outubro de 2003 mas con-
dicionada à compatibilização com o PDM e à obtenção de 
autorização para ocupação de solos inseridos em Reserva 
Agrícola Nacional. Quanto a esta última, foi já reconhecido 
pelo Conselho Nacional da Reserva Agrícola o respectivo 
interesse público, conforme deliberação de 13 de Julho 
de 2004.

A FAPULME — Fábrica de Papel de Ulme especiali-
zará a sua produção no fabrico de papel de embalagem, 
geralmente designado por cartão. Em termos de mercado, 
trata -se de produtos para consumo industrial, destinados 
a abastecer a indústria de cartonagem e embalagem que 
abrange um amplo mercado com variadas aplicações de 
que se destacam, a título meramente exemplificativo, as 
embalagens para produtos hortícolas e frutícolas.

Conjugando a avançada tecnologia na recuperação 
de papel velho com a excelente qualidade das matérias-
-primas utilizadas, a FAPULME — Fábrica de Papel de 
Ulme pretende atingir uma capacidade de produção de 
papel reciclado de 180 t/dia.

A actividade da FAPULME — Fábrica de Papel de 
Ulme traduz -se, pois, em inegáveis benefícios, uma vez 
que permitirá recuperar a matéria -prima com que o pa-
pel havia sido fabricado para a produção de novo papel, 
limitando -se, por este modo, o recurso a matérias -primas 
virgens, como a madeira proveniente das árvores, cujos 
recursos se revelam escassos e a extracção e processamento 
geram impactes ambientais fortemente negativos.

A suspensão parcial do PDM incide sobre áreas quali-
ficadas como espaços urbanos: aglomerados urbanos C1 
e C2, espaços agrícolas — Reserva Agrícola Nacional 
e espaços florestais, sujeitas ao regime contido no ca-
pítulo III, «Zonamento», e, concretamente, disciplinados 
nos artigos 19.º, 21.º e 22.º do respectivo Regulamento, 
abrangendo, no total, uma área de 46 000 m².

A presente suspensão parcial de PDM está conforme 
com as disposições legais em vigor e foi instruída com a 
colaboração da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos 
do n.º 2 do artigo 96.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 
de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 316/2007, de 19 de Setembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 do 

artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
na redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 
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19 de Setembro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Director 
Municipal da Chamusca, concretamente as disposições 
constantes dos artigos 19.º, 21.º e 22.º do respectivo Regu-
lamento, na área delimitada na planta anexa à presente reso-
lução e que dela faz parte integrante, pelo prazo de dois anos.

2 — Publicar, em anexo, o texto das medidas preventi-
vas aprovadas pela Assembleia Municipal da Chamusca, 
em 17 de Março de 2006, para a mesma área, a vigorar 
pelo prazo de dois anos.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Maio de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

Medidas preventivas

As medidas preventivas consistem na sujeição a parecer 
vinculativo da Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR -LVT) 
das seguintes acções:

a) Obras de construção civil, ampliação, alteração e 
reconstrução, com excepção das que estejam sujeitas ape-
nas a um procedimento de comunicação prévia à Câmara 
Municipal;

b) Trabalhos de remodelação de terrenos;
c) Obras de demolição de edificações existentes, excepto 

as que, por regulamento municipal, possam ser dispensadas 
de licença ou autorização. 

  

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 101/2008
Na sequência da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 95/2001, de 9 de Agosto, o Estado Português, então 
representado pelo Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 

Empresas e ao Investimento (IAPMEI), em 24 de Julho de 
2001, celebrou com a Inter Champanhe — Fabricante de 
Rolhas de Champanhe, S. A., um contrato de investimento, 
tendo por objecto a concessão de incentivos financeiros 
e benefícios fiscais a um projecto de modernização da 
unidade industrial daquela sociedade no Montijo.

Subsequentemente, em razão da reestruturação do 
Grupo Amorim, no âmbito da qual a Inter Champanhe 
foi objecto de uma fusão por incorporação na sociedade 
Amorim & Irmãos, S. A., e da consequente alteração das 
actividades das suas várias empresas, bem como de atrasos 
significativos na implementação do projecto, a Amorim 
& Irmãos, S. A., solicitou a renegociação do contrato de 
investimento de forma a ajustá -lo à nova configuração do 
projecto de investimento em causa.

No âmbito dessa renegociação, sob proposta da Agên-
cia para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, 
E. P. E., enquanto actual entidade competente para efeitos 
do regime contratual de investimento, foram, no que res-
peita aos incentivos financeiros, aprovadas alterações ao 
projecto que deverão ser ainda formalizadas através de um 
aditamento ao contrato de investimento inicial.

Concomitantemente, foi proposta a resolução do con-
trato de concessão de benefícios fiscais, que integra o con-
trato de investimento em causa, na sequência da fusão por 
incorporação da Inter Champanhe — Fabricante de Rolhas 
de Champanhe, S. A., na Amorim & Irmãos, S. A.

A resolução unilateral do contrato incidente sobre a 
matéria de concessão de benefícios fiscais é declarada 
por resolução do Conselho de Ministros, nos termos do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 409/99, de 15 de Outubro, 
consagrando -se igualmente no clausulado do contrato de 
concessão de benefícios fiscais os efeitos jurídicos pena-
lizadores da resolução do contrato.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Declarar, sob proposta dos Ministros de Estado e 

das Finanças e da Economia e da Inovação, nos termos do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 409/99, de 15 de Outubro, e 
da cláusula 10.ª do contrato de investimento, a resolução 
do contrato de concessão de benefícios fiscais que integra 
o contrato de investimento celebrado, em 24 de Julho de 
2001, entre o Estado Português e a Inter Champanhe — Fa-
bricante de Rolhas de Champanhe, S. A., actualmente 
Amorim & Irmãos, S. A.

2 — Determinar que, nos termos do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 409/99, de 15 de Outubro, e da cláusula 11.ª 
do contrato de investimento, a resolução do contrato de 
concessão de benefícios fiscais implica a perda total dos 
benefícios fiscais concedidos, bem como a obrigação de no 
prazo de 30 dias, a contar da data da respectiva notificação 
e independentemente do tempo entretanto decorrido desde 
a data da verificação dos respectivos factos geradores de 
imposto, pagar, nos termos da lei, as importâncias corres-
pondentes às receitas fiscais não arrecadadas, acrescidas 
de juros compensatórios, nos termos do artigo 35.º da lei 
geral tributária, havendo lugar a procedimento executivo, 
verificando -se a falta de pagamento até ao termo daquele 
prazo de 30 dias.

3 — Aprovar a minuta do aditamento ao contrato de 
investimento e de concessão de incentivos financeiros 
que passa a integrar o contrato de investimento da Inter 
Champanhe — Fabricante de Rolhas de Champanhe, S. A., 
actualmente Amorim & Irmãos, S. A., e que será celebrado 
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entre o Estado Português, representado pela Agência para 
o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., 
e a Amorim & Irmãos, S. A.

4 — Determinar que o original do aditamento ao con-
trato de investimento referido no número anterior fique 
arquivado na Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal, E. P. E.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Junho de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/2008
Ao abrigo do regime contratual de investimento estran-

geiro, o Estado Português, representado pelo ICEP — In-
vestimentos, Comércio e Turismo de Portugal celebrou, 
em 31 de Julho de 1998, com o grupo de empresas a que 
pertence a UT Automotive (Portugal) — Componentes de 
Automóveis, S. A., actualmente denominada Lear Corpo-
ration Portugal — Componentes para Automóveis, S. A., 
um contrato de investimento relativo à criação de uma 
nova unidade fabril em Valongo e à modernização de ou-
tra em Póvoa de Lanhoso, para produção de sistemas de 
distribuição eléctrica para automóveis.

Em resultado das alterações ocorridas no mercado au-
tomóvel, com particular impacte na Europa, e da conse-
quente quebra do volume de encomendas por parte dos 
seus clientes, o grupo Lear implementou um processo de 
reestruturação que teve significativas repercussões na pro-
dução das suas fábricas a nível mundial, dando lugar a uma 
redução substancial das suas actividades em Portugal.

Estas circunstâncias determinaram o incumprimento 
por parte da Lear dos objectivos e obrigações a que con-
tratualmente se vinculou, nomeadamente no que respeita 
a vendas e manutenção de postos de trabalho, conduzindo 
ao encerramento das unidades de Póvoa de Lanhoso e de 
Valongo.

Encontram -se assim reunidos os pressupostos que, nos 
termos legais e contratuais, permitem ao Estado Português 
resolver o contrato de investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a resolução do contrato de investimento e 

respectivos anexos, aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 111/98, de 24 de Agosto, e assinado em 
31 de Julho de 1998, entre o Estado Português e a United 
Technologies Automotive, Inc., a Mecanismos Auxiliares 
Industrialis, S. A., e a UT Automotive (Portugal) — Com-
ponentes de Automóveis, S. A., actualmente denominada 
Lear Corporation Portugal — Componentes para Auto-
móveis, S. A.

2 — Declarar, sob proposta dos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Economia e da Inovação, nos termos do 
disposto no artigo 49.º -A do Estatuto dos Benefícios Fis-
cais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 95/90, de 
20 de Março, e pelas Leis n.os 92 -A/95, de 28 de Dezembro, 
52 -C/96, de 27 de Dezembro, e 127 -B/97, de 20 de De-
zembro, e do n.º 7 do anexo II do contrato de investimento, 
que dele faz parte integrante, a caducidade dos benefícios 
fiscais concedidos à sociedade.

3 — Determinar que, nos termos da cláusula 10.ª do 
contrato de investimento e dos n.os 5 e 6 do anexo II do 
contrato de investimento, que dele faz parte integrante, 
a caducidade dos benefícios fiscais referida no número 
anterior implica a perda total dos benefícios concedidos, 
bem como a obrigação de, no prazo de 30 dias a contar 
da data da respectiva notificação e independentemente do 
tempo entretanto decorrido desde a data de verificação 
dos respectivos factos geradores de imposto, pagar, nos 
termos da lei, as importâncias correspondentes às receitas 
fiscais não arrecadadas, acrescidas de juros compensató-
rios, correspondentes à taxa básica de desconto do Banco 
de Portugal em vigor na data em que os impostos deveriam 
ter sido pagos, adicionada de cinco pontos percentuais, 
procedendo -se, na falta de pagamento dentro daquele prazo 
de 30 dias, à cobrança de juros de mora e à instauração do 
respectivo procedimento executivo.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Junho de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2008
Ao abrigo do regime contratual de investimento es-

trangeiro, regulado pelo Decreto Regulamentar n.º 2/96, 
de 16 de Maio, o Estado Português, representado pelo 
ICEP — Investimentos, Comércio e Turismo de Por-
tugal, celebrou em 16 de Julho de 1998, e modificou 
por aditamento em 10 de Abril de 2000, com o grupo 
de empresas a que pertence a Lear Corporation Portu-
gal — Componentes para Automóveis, S. A., um contrato 
de investimento relativo à criação de uma unidade indus-
trial em Palmela, destinada ao fabrico de coberturas para 
assentos de automóveis e outros produtos para o interior 
de automóveis.

Em resultado das alterações ocorridas no mercado 
automóvel, com particular impacte na Europa, e da con-
sequente quebra do volume de encomendas por parte dos 
seus clientes, o grupo Lear implementou um processo 
de reestruturação que teve significativas repercussões 
na produção das suas fábricas a nível mundial, dando 
lugar a uma redução substancial das suas actividades 
em Portugal.

Estas circunstâncias determinaram o incumprimento 
parcial por parte da Lear dos objectivos e obrigações a 
que contratualmente se vinculou, nomeadamente no que 
respeita a vendas e manutenção de postos de trabalho.

Encontram -se assim reunidos os pressupostos que, nos 
termos legais e contratuais, permitem ao Estado Português 
resolver o contrato de investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a resolução do contrato de investimento 

e respectivos anexos, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 77/98, de 3 de Julho, e assinado 
em 16 de Julho de 1998, e modificado por aditamento 
em 10 de Abril de 2000, entre o Estado Português e a 
Lear Corporation, a Lear Investments Company, LLC, 
e a Lear Corporation Portugal — Componentes para 
Automóveis, S. A.

2 — Declarar, sob proposta dos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Economia e da Inovação, nos termos 
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do disposto no artigo 49.º -A do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de 
Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 95/90, de 20 de Março, pela Lei n.º 92 -A/95, de 28 de 
Dezembro, pela Lei n.º 52 -C/96, de 27 de Dezembro, e 
pela Lei n.º 127 -B/97, de 20 de Dezembro, e do n.º 7 do 
anexo II do contrato de investimento, que dele faz parte 
integrante, a caducidade dos benefícios fiscais concedidos 
à sociedade.

3 — Determinar que, nos termos da cláusula 10.ª 
do contrato de investimento e dos n.os 5 e 6 do anexo II 
do contrato de investimento, que dele faz parte inte-
grante, a caducidade dos benefícios fiscais referida no 
número anterior implica a perda total dos benefícios 
concedidos, bem como a obrigação de, no prazo de 30 
dias a contar da data da respectiva notificação e inde-
pendentemente do tempo entretanto decorrido desde 
a data de verificação dos respectivos factos geradores 
de imposto, pagar, nos termos da lei, as importâncias 
correspondentes às receitas fiscais não arrecadadas, 
acrescidas de juros compensatórios, correspondente à 
taxa básica de desconto do Banco de Portugal em vigor 
na data em que os impostos deveriam ter sido pagos, 
adicionada de 5 pontos percentuais, procedendo -se, na 
falta de pagamento dentro daquele prazo de 30 dias, à 
cobrança de juros de mora e à instauração do respectivo 
procedimento executivo.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Junho 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-
lho Pinto de Sousa. 

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 35/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º do 

Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o 
Aviso n.º 84/2008, de 27 de Maio, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 101, de 27 de Maio de 2008, saiu 
com as seguintes inexactidões que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — No sumário, onde se lê:

«Torna público ter o Governo da República Lu-
xemburguesa efectuado, junto do Secretário -Geral das 
Nações Unidas, numa notificação recebida em 6 de 
Novembro de 2003, a sua decisão de alterar a reserva 
relativa ao n.º 5 do artigo 14.º, formulada no momento 
da ratificação do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Humanos, adoptado em Nova Iorque em 16 de Dezem-
bro de 1966.»

deve ler -se:

«Torna público ter o Governo do Luxemburgo efec-
tuado, junto do Secretário -Geral das Nações Unidas, 
numa notificação recebida em 6 de Novembro de 2003, 
a sua decisão de alterar a reserva relativa ao n.º 5 do 
artigo 14.º, formulada no momento da ratificação do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políti-
cos, adoptado em Nova Iorque em 16 de Dezembro 
de 1966.»

2 — No 1.º parágrafo do aviso, onde se lê:

«Por ordem superior se torna público ter o Governo 
da República Luxemburguesa efectuado, junto do 
Secretário -Geral das Nações Unidas, numa notificação 
recebida em 6 de Novembro de 2003, a sua decisão de 
alterar a reserva relativa ao n.º 5 do artigo 14.º, formu-
lada no momento da ratificação do Pacto Internacional 
sobre os Direitos Humanos, adoptado em Nova Ior-
que em 16 de Dezembro de 1966, adiante denominado 
‘Pacto’.»

deve ler -se:

«Por ordem superior se torna público ter o Governo 
do Luxemburgo efectuado, junto do Secretário -Geral 
das Nações Unidas, numa notificação recebida em 6 de 
Novembro de 2003, a sua decisão de alterar a reserva 
relativa ao n.º 5 do artigo 14.º, formulada no momento 
da ratificação do Pacto Internacional sobre os Direi-
tos Civis e Políticos, adoptado em Nova Iorque em 16 
de Dezembro de 1966, adiante denominado ‘Pacto’».

3 — No 2.º parágrafo da tradução da notificação, onde 
se lê:

«O Governo da República Luxemburguesa declara 
ainda que o mesmo n.º 5 não se aplicará às pessoas que, 
nos termos da lei luxemburguesa, sejam directamente 
presentes a uma jurisdição superior.»

deve ler -se:

«O Governo Luxemburguês declara ainda que o 
mesmo n.º 5 não se aplicará às pessoas que, nos termos 
da lei luxemburguesa, sejam directamente presentes a 
uma jurisdição superior.»

Centro Jurídico, 6 de Junho de 2008. — O Director-
-Adjunto, Pedro Delgado Alves. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 15/2008
de 24 de Junho

Considerando a importância do desenvolvimento da 
cooperação entre a República Portuguesa e a República 
Democrática de Timor -Leste nos domínios do ensino, da 
cultura e da língua;

Considerando que o presente Acordo de cooperação 
tem como objectivos contribuir para a qualificação das 
crianças e jovens de Timor, bem como para a educação e 
formação ao longo da vida e promover o ensino português 
e a difusão da língua e da cultura portuguesas;

Considerando o empenho no reforço do intercâmbio 
cultural no espaço lusófono, bem como na valorização da 
língua portuguesa;

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da 

Constituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação 
entre a República Portuguesa e a República Democrática 
de Timor -Leste, visando a criação da Escola Portuguesa 
de Díli, assinado em Díli em 4 de Dezembro de 2002, 
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cujo texto, na versão autenticada na língua portuguesa, se 
publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
Março de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — João Titterington Gomes Cravinho — Fernando 
Teixeira dos Santos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

Assinado em 30 de Maio de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA 
E A REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE TIMOR -LESTE, VISANDO A 
CRIAÇÃO DA ESCOLA PORTUGUESA DE DÍLI

A República Portuguesa e a República Democrática de 
Timor -Leste, adiante designadas Estados Contratantes:

No espírito do Acordo Quadro de Cooperação vigente 
entre os dois Estados, celebrado em Díli, em 20 de Maio 
de 2002, e visando intensificar os laços de amizade e co-
operação já existentes entre os dois povos;

Considerando o interesse recíproco no desenvolvimento 
da cooperação nos domínios do ensino, da cultura e da 
língua, bem como o reforço do intercâmbio cultural e a 
valorização da língua portuguesa;

Tendo em conta o importante contributo da diocese de 
Díli, para o esforço de qualificação da população e de re-
construção das infra -estruturas da República Democrática 
de Timor -Leste;

acordam no seguinte:

Artigo 1.°

Objecto e natureza

1 — Os Estados Contratantes acordam na criação da 
Escola Portuguesa de Díli.

2 — A Escola Portuguesa de Díli é um estabelecimento 
de ensino não integrado na rede pública de ensino timo-
rense, regido pelo disposto no presente Acordo.

Artigo 2.°

Autonomia

1 — A Escola Portuguesa de Díli goza de autonomia 
pedagógica e de gestão.

2 — A Escola Portuguesa de Díli dispõe de estatutos 
próprios, a estabelecer pelas autoridades portuguesas 
competentes, que definirão o modelo de gestão respec-
tivo e assegurarão a orientação pedagógica e científica 
da Escola.

Artigo 3.°

Objectivos

A Escola Portuguesa de Díli tem como objectivos:
a) Disponibilizar a toda a população em idade escolar 

o seu projecto educativo, contribuindo para a qualificação 
das crianças e jovens de Timor;

b) Promover o ensino português e difusão da língua e 
cultura portuguesas;

c) Contribuir para a educação e formação ao longo da 
vida.

Artigo 4.°

Reconhecimento de habilitações

Os Estados Contratantes reconhecem as habilitações 
ministradas na Escola Portuguesa de Díli, para efeitos 
do prosseguimento de estudos nos respectivos sistemas 
educativos.

Artigo 5.°

Deveres específicos dos Estados Contratantes

1 — A Parte Portuguesa assume os encargos resultantes 
de:

a) Construção do edifício, infra -estruturas e arranjos 
exteriores da Escola;

b) Equipamento e funcionamento da Escola.

2 — A Parte Timorense compromete -se a:

a) Isentar de quaisquer encargos fiscais ou outros a 
concessão do direito de superfície do terreno, propriedade 
da Diocese de Díli, destinado à construção da Escola Por-
tuguesa de Díli;

b) Isentar de direitos e taxas aduaneiras, ou outras equi-
valentes, todo o material e equipamento importados no 
âmbito do presente projecto;

c) Assegurar a isenção fiscal das remunerações 
dos professores e funcionários de nacionalidade por-
tuguesa que exerçam funções na Escola Portuguesa 
de Díli.

Artigo 6.°

Execução

Os Estados Contratantes adoptarão, com a máxima bre-
vidade, toda a legislação necessária para dar cumprimento 
ao presente Acordo e tudo farão para que o mesmo atinja 
os seus objectivos.

Artigo 7.°

Duração e denúncia

1 — O presente Acordo tem duração ilimitada.
2 — Os Estados Contratantes podem denunciar o pre-

sente Acordo, por escrito e por via diplomática.
3 — A denúncia produz efeito seis meses após a data 

de recepção da notificação.
4 — A denúncia do presente Acordo não afecta a con-

clusão do ano lectivo que se encontre em curso à data da 
cessação da vigência do mesmo.

Artigo 8.°

Entrada em vigor

O presente Acordo entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da recepção da última notificação relativa ao 
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cumprimento das formalidades exigidas pelo direito interno 
dos Estados Contratantes.

Feito em Díli, no dia 4 do mês de Dezembro do ano de 
2002, em dois originais em língua portuguesa.

Pela República Portuguesa:

José Luís Arnaut, Ministro Adjunto do Primeiro-
-Ministro.

Pela República Democrática de Timor -Leste:

Armindo Maia, Ministro da Educação, Cultura, Juven-
tude e Desporto. 

 Decreto n.º 16/2008
de 24 de Junho

Considerando a importância do aprofundamento da 
cooperação entre a República Portuguesa e a República 
Democrática de São Tomé e Príncipe nos domínios do 
ensino superior, ciência e tecnologia;

Atendendo à necessidade de um novo enquadramento 
jurídico que permita adaptar as modalidades de coope-
ração existentes de forma a possibilitar dar resposta às 
exigências actuais em matéria de cooperação nos referidos 
domínios:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação entre 
a República Portuguesa e República Democrática de São 
Tomé e Príncipe nos Domínios do Ensino Superior, Ciência 
e Tecnologia, assinado em Lisboa a 22 de Outubro de 2004, 
cujo texto, na versão autenticada, em língua portuguesa, 
se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Abril de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — João Titterington Gomes Cravinho — Manuel Fre-
derico Tojal de Valsassina Heitor.

Assinado em 30 de Maio de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Junho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTU-
GUESA E A REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE SÃO TOMÉ E 
PRÍNCIPE NOS DOMÍNIOS DO ENSINO SUPERIOR, CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA.

A República Portuguesa e a República Democrática de 
São Tomé e Príncipe (a seguir denominadas «Partes»):

Considerando o desejo de estreitar os laços históricos 
de amizade e de cooperação entre os dois países;

Considerando que o ensino superior constitui uma com-
ponente importante da cultura e da formação cívica, assim 
como de actividades sociais, científicas e técnicas, sendo 
um indicador de referência sobre o desenvolvimento de 
uma sociedade contemporânea, cabendo -lhe um lugar es-
sencial na produção, desenvolvimento e dinamização da 
sociedade;

Considerando que, nesta perspectiva, é função da for-
mação superior realizar um integral aproveitamento das 
capacidades humanas dos cidadãos, dos recursos e dos 
valores, num todo orientado para a mais completa utiliza-
ção das riquezas do país;

Considerando que a Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa vem aumentar, por um lado, a importância do 
desenvolvimento do ensino superior, atendendo ao estrei-
tamento de relações entre os seus membros e, por outro, 
o sentido da solidariedade entre as instituições de ensino 
que podem colaborar no desenvolvimento da formação 
superior considerada nas suas diferentes áreas culturais, 
científicas e técnicas, onde quer que haja condições de 
viabilidade:
acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Objecto do Acordo

O presente Acordo tem como objecto:
1 — Conjugar os meios conducentes ao desenvolvi-

mento do ensino superior em São Tomé e Príncipe, nome-
adamente através da colaboração entre as instituições de 
ensino superior e de investigação de ambos os países.

2 — Conjugar os meios conducentes ao desenvolvi-
mento institucional e organizacional, nos domínios cien-
tífico, pedagógico e administrativo, numa base sustentada, 
de igualdade e benefício mútuo entre os dois países.

3 — As Partes elaborarão em conjunto programas de 
cooperação, de acordo com a respectiva capacidade técnica 
e financeira, com vista ao desenvolvimento pedagógico, 
científico e tecnológico e ao desenvolvimento económico 
e social de cada uma delas.

4 — As Partes fomentarão e apoiarão a cooperação entre 
as comunidades e instituições científicas e outras entidades 
dos dois países, em áreas combinadas pelas mesmas.

5 — Os projectos em que seja concretizada a cooperação 
realizar -se -ão de acordo com as normas e os protocolos 
específicos que, em cada caso, sejam adoptados para pre-
cisar condições concretas da respectiva execução.

Artigo 2.º
Cooperação

A cooperação assumirá, entre outras, as seguintes formas:
a) Adopção de programas específicos de formação e de 

metodologias de formação alternativa;
b) Criação de meios de ensino e de investigação (labo-

ratórios, bibliotecas e outros);
c) Atribuição de vagas e bolsas para formação graduada 

e para complementos de formação dos bacharéis do Insti-
tuto Superior Politécnico de São Tomé e Príncipe;

d) Realização de programas de especialização ou está-
gios para desenvolvimento de recursos humanos, nomea-
damente ao nível de mestrados e doutoramentos (formação 
avançada);

e) Introdução paulatina de novas tecnologias, particu-
larmente no ensino à distância;

f) Avaliação e planeamento estratégico do ensino su-
perior;

g) Introdução da cultura científica e educação para a 
ciência em todos os níveis dos sistemas nacionais de edu-
cação e na sociedade em geral;

h) Realização de projectos conjuntos de investigação e 
desenvolvimento e de formação superior;
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i) Intercâmbio de professores, cientistas, investigadores 
e técnicos;

j) Intercâmbio de informação e de documentação pe-
dagógica, científica e tecnológica, nomeadamente através 
de uma ligação directa entre as redes de comunicação 
científica e académica dos dois países;

l) Promoção de conferências, cursos, seminários e sim-
pósios sobre temas de interesse comum;

m) Qualquer outra modalidade de cooperação científica 
e técnica requerida pelas circunstâncias e mutuamente 
acordada.

Artigo 3.º

Encargos financeiros

Em todas as missões previstas neste Acordo:

a) Cada Parte que envia suportará os encargos de trans-
porte dos professores, cientistas, investigadores e técnicos 
que envia;

b) A Parte que acolhe os professores, cientistas, inves-
tigadores e técnicos, suportará os encargos da sua estada.

Artigo 4.º

Fundo ÁFRICA

As missões de curta duração, no máximo de 15 dias, 
com vista à elaboração de projectos ou programas 
de investigação e desenvolvimento conjuntos, serão 
financiados pela Parte portuguesa, com cabimento no 
Ministério da Ciência, Inovação e Ensino Superior, 
após prévio acordo das Instituições de acolhimento 
e de origem dos investigadores até ao limite de 15 
missões por ano.

Artigo 5.º

Entidades competentes

As entidades responsáveis pela aplicação do Acordo são:

a) Pela Parte portuguesa, o Ministério da Ciência, Ino-
vação e Ensino Superior;

b) Pela Parte santomense, o Ministério da Educação e 
Cultura.

Artigo 6.º

Comissão mista

1 — Para efeitos do presente Acordo, será constituída 
uma comissão mista, com o objectivo de planear, articular, 
acompanhar e avaliar os trabalhos conducentes à concre-
tização dos objectivos do presente Acordo.

2 — A comissão mista será constituída por um número 
máximo de cinco representantes de cada Parte, sendo estes 
nomeados no prazo de 45 dias a partir da data da entrada 
em vigor do presente Acordo.

3 — A comissão mista reunirá no prazo de 90 dias após 
a data da entrada em vigor do presente Acordo e elaborará 
um projecto de regulamento, a homologar por ambas as 
Partes, e o plano de actividades que se propõe desenvol-
ver.

4 — A comissão mista poderá convidar organizações 
privadas com trabalho desenvolvido na área do ensino 

superior para participar nas suas reuniões, sendo -lhes con-
cedido o estatuto de observador.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após a data 
da recepção da segunda notificação, por escrito e por via 
diplomática, de que foram cumpridos todos os requisitos 
de direito interno das Partes necessários para o efeito.

Artigo 8.º

Vigência

1 — O presente Acordo vigorará por um período de 
cinco anos.

2 — Tendo em conta a avaliação do Acordo no decurso 
do ano lectivo de 2006 -2007, poderá este ser renovado, 
mediante acordo das Partes.

Feito na cidade de Lisboa, aos 22 de Outubro de 2004, 
em dois originais em língua portuguesa, fazendo os dois 
textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Maria da Graça Carvalho, Ministra da Ciência, Inova-
ção e Ensino Superior.

Pela República Democrática de São Tomé e Príncipe:

Álvaro João Santiago, Ministro da Educação e Cultura. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 497/2008

de 24 de Junho

De acordo com o disposto no n.º 7 do artigo 3.º do 
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (CIVA), 
não estão abrangidas pelo conceito de transmissões de 
bens e, por esse facto, estão excluídas da tributação 
em sede deste imposto as transmissões efectuadas a 
título gratuito de bens não destinados a posterior co-
mercialização, quando relativamente a esses bens ou 
aos elementos que os constituem tenha havido dedução 
total ou parcial do imposto, e aqueles bens, pelas suas 
características, ou pelo tamanho ou pelo formato di-
ferentes do produto que constitua a unidade de venda, 
visem, sob a forma de amostra, apresentar ou promover 
bens produzidos ou comercializados pelo próprio su-
jeito passivo, assim como as ofertas de valor unitário 
igual ou inferior a € 50 e cujo valor global não exceda 
cinco por mil do volume de negócios do sujeito passivo 
no ano civil anterior, em conformidade com os usos 
comerciais.

A regulamentação dos termos e condições em que a 
exclusão da tributação de amostras e de ofertas de pequeno 
valor ocorre é remetida para portaria do Ministro de Estado 
e das Finanças.
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Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-

ças, ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 3.º do Código 
do IVA, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria regulamenta as condições delimita-
doras do conceito de amostras e de ofertas de pequeno valor 
e define os procedimentos e obrigações contabilísticas a 
cumprir pelos sujeitos passivos do imposto, para efeitos 
de aplicação do disposto no n.º 7 do artigo 3.º do Código 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de Dezembro.

Artigo 2.º
Delimitação do conceito de amostras

1 — Consideram -se amostras os bens, não destinados 
a posterior comercialização, de formato ou tamanho di-
ferentes do produto que constitua a unidade de venda ou 
apresentados em quantidade, capacidade, peso ou medida 
substancialmente inferiores aos que constituem a unidade 
de venda que se destinem a apresentar ou promover pro-
dutos produzidos ou comercializados pelo sujeito passivo.

2 — Consideram -se ainda amostras:

a) Os livros e outras publicações transmitidos gratui-
tamente pelos editores a operadores económicos que os 
possam promover, a membros do corpo docente de estabe-
lecimentos de ensino, a críticos literários, a organizações 
culturais ou a entidades ligadas à imprensa;

b) Os compact disc (CD), digital video disc (DVD), 
discos, cassetes, filmes, vídeos e outros registos de som 
ou de imagem transmitidos gratuitamente pelos editores ou 
produtores a operadores económicos, tais como estações de 
rádio ou televisão, críticos da especialidade, disc jockeys, 
revistas especializadas, pontos de venda ou de diversão 
que os possam promover.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, a dis-
tribuição de exemplares de obras ou registos, seja qual for 
o suporte de produção, não deve exceder em cada ano e em 
relação a cada um dos beneficiários da transmissão:

a) Cinco exemplares de um mesmo registo, quando os 
destinatários forem estações de rádio ou televisão;

b) Um exemplar de uma mesma obra ou registo, nos 
restantes casos.

Artigo 3.º
Delimitação do conceito de oferta

1 — A oferta pode ser constituída por bens comercia-
lizados ou produzidos pelo sujeito passivo ou por bens 
adquiridos a terceiros.

2 — Quando a oferta seja constituída por um conjunto 
de bens, o valor de € 50, a que se refere o n.º 7 do artigo 3.º 
do Código do IVA, aplica -se a esse conjunto.

3 — Excluem -se do conceito de oferta os bónus de 
quantidade concedidos pelo sujeito passivo aos seus clien-
tes.

Artigo 4.º
Contabilização

1 — Os sujeitos passivos devem contabilizar em con-
tas apropriadas as amostras e ofertas, registando separa-
damente os bens que constituam existências próprias e 
aqueles que sejam adquiridos a terceiros.

2 — Nas situações a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º 
da presente portaria, os sujeitos passivos devem ainda 
dispor de registo extracontabilístico que permita conhecer 
a identificação fiscal dos beneficiários das amostras e o 
número de exemplares transmitidos.

3 — Os sujeitos passivos que não sejam obrigados a 
possuir contabilidade organizada para efeitos do imposto 
sobre o rendimento devem registar as amostras e ofertas 
de forma a permitir o adequado controlo por parte da ad-
ministração fiscal.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia útil seguinte 
ao da respectiva publicação

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 13 de Junho de 2008. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 498/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 1375/2001, de 6 de Dezembro, foi re-
novada até 2 de Junho de 2008 a zona de caça associativa 
da Herdade de Vila Formosa (processo n.º 446 -DGRF), 
situada no município de Alter do Chão, concessionada ao 
Clube Associativo de Caça e Pesca Chancense.

Pela Portaria n.º 1086/2003, de 30 de Setembro, foi 
anexado à zona de caça em causa um prédio rústico tendo 
a mesma ficado com a área total de 1025 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por dois períodos 
iguais, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos na freguesia de Seda, município de 
Alter do Chão, com a área de 1025 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
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planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 3 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
31 de Março de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 3 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 499/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 40/2002, de 10 de Janeiro, alterada pe-
las Portarias n.os 420/2006 e 1586/2007, respectivamente de 
2 de Maio e 14 de Dezembro, foi concessionada ao Clube 
Desportivo de Caça Caçadores de Barrancos a zona de 
caça associativa de Barrancos (processo n.º 2677 -DGRF), 
situada no município de Barrancos, com a área de 2489 ha, 
válida até 1 de Março de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável por um único e igual período, a 
concessão desta zona de caça, abrangendo vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia e município de Barrancos, com 
a área de 2489 ha.

2.º A concessão de alguns dos terrenos, incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do território 
ou obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação da 
natureza, até um máximo de 10 % da área total da zona 
de caça.

3.º Mantém -se a área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética criada pela Portaria n.º 1586/2007, 
de 14 de Dezembro.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 de 
Março de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
27 de Março de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 3 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 500/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 1129/2002, de 27 de Agosto, foi reno-
vada até 15 de Julho de 2008 a zona de caça associativa 
das Herdades de Vale de Ruana e outras (processo n.º 392-
-DGRF), situada no município de Ponte de Sor, concessio-
nada à Associação de Caçadores de Vale Saruin.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
seis anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo os 
prédios rústicos sitos na freguesia de Montargil, município 
de Ponte de Sor, com a área de 888 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em área 
classificada poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade 
científica com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 16 de 
Julho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
31 de Março de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 3 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 501/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 296/2000, de 26 de Maio, alterada 
pela Portaria n.º 278/2005, de 17 de Março, foi renovada 
até 28 de Junho de 2008 a zona de caça associativa das 
Almoleias (processo n.º 888 -DGRF), situada no município 
de Castro Verde, concessionada à Associação de Caçadores 
do Rio Arade.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto nos artigos 37.º e 48.º, em conjugação com o esti-
pulado na alínea a) do artigo 40.º, e no n.º 1 do artigo 118.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de oito anos, renovável automaticamente por um único 
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e igual período, a concessão desta zona de caça, abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Castro 
Verde e Casével, município de Castro Verde, com a área 
de 1869 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º É criada uma área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética, devidamente demarcada na planta 
anexa.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 29 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 20 de Maio de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 3 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 502/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 254 -DJ/96, de 15 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca de Olmos e Chacim 
a zona de caça associativa de Balsamão (processo n.º 1935-
-DGRF), situada no município de Macedo de Cavaleiros, 
válida até 15 de Julho de 2008.

Veio agora a entidade gestora requerer a renovação e 
simultaneamente a anexação de outros prédios rústicos à 
citada zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o esti-
pulado na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Mu-
nicipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É renovada, por um período de 12 anos, reno-
vável automaticamente por um único e igual período 
e com efeitos a partir de 16 de Julho de 2008, a con-
cessão desta zona de caça, abrangendo vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Olmos e Chacim, 
município de Macedo de Cavaleiros, com a área de 
1830 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos, sitos nas freguesias de Olmos e Chacim, 
município de Macedo de Cavaleiros, com a área de 
1729 ha.

3.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
3559 ha, conforme a planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

4.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até um máximo de 10% da área total da 
zona de caça.

5.º Esta anexação só produz efeitos, relativamente a 
terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente, em 16 de Maio de 2008. — Pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 de Junho 
de 2008. 
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 103/2008
de 24 de Junho

O Decreto -Lei n.º 320/2001, de 12 de Dezembro, proce-
deu à codificação da legislação nacional que regulamenta a 
colocação no mercado e entrada em serviço das máquinas, 
à semelhança do que foi efectuado a nível comunitário com 
a Directiva n.º 98/37/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de Maio, relativa à aproximação das legis-
lações dos Estados membros respeitantes às máquinas.

A Directiva n.º 98/37/CE será revogada, a partir de 29 
de Dezembro de 2009, pela Directiva n.º 2006/42/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio, relativa 
às máquinas e que altera a Directiva n.º 95/16/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 29 de Junho, relativa 
à aproximação das legislações dos Estados membros res-
peitantes aos ascensores, transposta para a ordem jurídica 
interna pelo Decreto -Lei n.º 295/98, de 22 de Setembro.

No que diz respeito à alteração efectuada à Directiva 
n.º 95/16/CE pela Directiva n.º 2006/42/CE, que tem por 
objectivo clarificar a fronteira de aplicação entre a Direc-
tiva Máquinas e a Directiva Ascensores, a transposição 
será assegurada por diploma autónomo, tendo por base, 
na ordem jurídica interna, o Decreto -Lei n.º 295/98, de 
22 de Setembro.

A Directiva n.º 2006/42/CE também delimita de forma 
precisa a fronteira entre o seu âmbito de aplicação e o da 
Directiva n.º 2006/95/CE, do Conselho, de 12 de Dezem-
bro, relativa à harmonização das legislações dos Estados 
membros no domínio do material eléctrico destinado a ser 
utilizado dentro de certos limites de tensão, transposta para 
a ordem jurídica interna pelo Decreto -Lei n.º 6/2008, de 
10 de Janeiro. Esta delimitação encontra -se reflectida no 
presente decreto -lei.

O presente decreto -lei tem, assim, como objectivo regu-
lamentar a colocação no mercado e a entrada em serviço 
das máquinas, transpondo para o ordenamento jurídico 
interno a Directiva n.º 2006/42/CE na parte que respeita 
às máquinas.

Pretende -se com o presente decreto -lei consolidar os 
resultados alcançados em termos de livre circulação e de 
segurança das máquinas e simultaneamente melhorar a 
aplicação da legislação vigente, definindo com maior pre-
cisão o âmbito e os conceitos relativos à sua aplicação.

O âmbito de aplicação é alargado e são clarificadas as 
fronteiras com os regimes constantes dos Decretos -Leis 

n.os 295/98, de 22 de Setembro, e 6/2008, de 10 de Ja-
neiro.

É também clarificada a gama de componentes de segu-
rança que estão sujeitos ao cumprimento das disposições do 
presente decreto -lei, sendo incluída, em anexo, uma lista 
indicativa de componentes de segurança. É introduzido o 
conceito de quase -máquinas e estabelecidas regras para a 
sua colocação no mercado.

Foi efectuado um aprofundamento dos requisitos essen-
ciais de saúde e de segurança no sentido de melhorar a sua 
precisão, alargar a aplicação de alguns, que actualmente 
são apenas aplicáveis a máquinas móveis ou de elevação, 
a qualquer máquina que apresente os riscos em questão e 
incluir novos requisitos aplicáveis aos tipos de máquinas 
introduzidos no âmbito, sendo mantida a estrutura actual, 
nomeadamente a numeração, para minimizar o impacte 
nos utilizadores.

A conformidade das máquinas continua a ser certificada 
pelo fabricante, sendo alargada a possibilidade de escolha 
de procedimentos de avaliação de conformidade para o 
caso das máquinas definidas no anexo IV em que se exigem 
procedimentos específicos.

É ainda introduzido, no presente decreto -lei, um meca-
nismo que permite a adopção de medidas específicas a nível 
comunitário, que exigem aos Estados membros a proibição 
ou a restrição da colocação no mercado de certos tipos de 
máquinas que apresentem os mesmos riscos para a saúde e a 
segurança das pessoas, quer devido a lacunas das normas har-
monizadas pertinentes quer devido às suas características téc-
nicas, ou submeter essas máquinas a condições especiais.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foram ouvidas as associações representativas do sector.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece as regras a que deve 
obedecer a colocação no mercado e a entrada em serviço 
das máquinas bem como a colocação no mercado das 
quase -máquinas, transpondo para a ordem jurídica interna 
a Directiva n.º 2006/42/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de Maio, relativa às máquinas e que al-
tera a Directiva n.º 95/16/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 29 de Junho, relativa à aproximação 
das legislações dos Estados membros respeitantes aos 
ascensores.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — As disposições do presente decreto -lei aplicam -se 
aos seguintes produtos:

a) Máquinas;
b) Equipamento intermutável;
c) Componentes de segurança;
d) Acessórios de elevação;
e) Correntes, cabos e correias;
f) Dispositivos amovíveis de transmissão mecânica;
g) Quase -máquinas.

2 — Excluem -se do âmbito do presente decreto -lei:

a) Os componentes de segurança destinados a substi-
tuir componentes idênticos, fornecidos pelo fabricante da 
máquina de origem;

b) Os materiais específicos para feiras e ou parques de 
atracções;

c) As máquinas especialmente concebidas ou colocadas 
em serviço para utilização nuclear cuja avaria possa causar 
uma emissão de radioactividade;

d) As armas, incluindo as armas de fogo;
e) Os seguintes meios de transporte:

i) Tractores agrícolas e florestais para os riscos cobertos 
pelo Decreto -Lei n.º 74/2005, de 24 de Março, que aprova 
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o Regulamento da Homologação de Tractores Agrícolas 
ou Florestais, Seus Reboques e Máquinas Intermutáveis 
Rebocadas, e dos Sistemas, Componentes e Unidades Téc-
nicas, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva 
n.º  2003/37/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 26 de Maio, com excepção das máquinas montadas 
nesses veículos;

ii) Veículos a motor e seus reboques abrangidos pelo 
Decreto -Lei n.º 72/2000, de 6 de Maio, que aprova o Re-
gulamento da Homologação CE de Modelo de Automóveis 
e Reboques, Seus Sistemas, Componentes e Unidades 
Técnicas, transpondo para a ordem jurídica interna a Di-
rectiva n.º 70/156/CEE, do Conselho, de 6 de Fevereiro, 
com excepção das máquinas montadas nesses veículos;

iii) Veículos abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 30/2002, 
de 16 de Fevereiro, que aprova o Regulamento da Homo-
logação de Veículos a Motor de Duas e Três Rodas e Res-
pectivo Indicador de Velocidade, que transpõe para ordem 
jurídica interna a Directiva n.º 2002/24/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 18 de Março, com excepção 
das máquinas montadas nesses veículos;

iv) Veículos a motor exclusivamente destinados à com-
petição; e

v) Meios de transporte aéreo, aquático e ferroviário, 
excepto as máquinas montadas nesses meios de transporte;

f) Os navios de mar e as unidades móveis off shore, 
bem como as máquinas instaladas a bordo desses navios 
e ou unidades;

g) As máquinas especialmente concebidas e construídas 
para fins militares ou de manutenção da ordem pública;

h) As máquinas especialmente concebidas e construídas 
para efeitos de investigação para utilização temporária em 
laboratórios;

i) Os ascensores para poços de minas;
j) As máquinas destinadas a mover artistas durante re-

presentações artísticas;
l) Na medida em que se encontrem abrangidos pelo 

Decreto -Lei n.º 6/2008, de 10 de Janeiro, que transpõe 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2006/95/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Dezem-
bro, relativa à harmonização das legislações dos Estados 
membros no domínio do equipamento eléctrico destinado a 
ser utilizado dentro de certos limites de tensão, os produtos 
eléctricos e electrónicos a seguir indicados:

i) Aparelhos domésticos destinados a utilização do-
méstica;

ii) Equipamentos áudio e vídeo;
iii) Equipamentos da tecnologia da informação;
iv) Máquinas de escritório comuns;
v) Aparelhos de conexão e de controlo de baixa tensão;
vi) Motores eléctricos;

m) Os seguintes equipamentos eléctricos de alta tensão:

i) Dispositivos de conexão e de comando;
ii) Transformadores.

3 — Sempre que relativamente a uma máquina os pe-
rigos descritos no anexo I do presente decreto -lei, que 
dele faz parte integrante, estejam total ou parcialmente 
abrangidos mais especificamente por outros diplomas, o 
presente decreto -lei não se aplica ou deixa de se aplicar 
à máquina e aos perigos em causa a partir do início de 
aplicação desses outros diplomas.

Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos de aplicação do presente decreto -lei, 
o termo «máquina» designa os produtos enumerados nas 
alíneas a) a f) do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Para efeitos de aplicação do presente decreto -lei, 
entende -se por:

a) «Máquina»:

i) Conjunto, equipado ou destinado a ser equipado com 
um sistema de accionamento diferente da força humana 
ou animal directamente aplicada, composto por peças ou 
componentes ligados entre si, dos quais pelo menos um 
é móvel, reunidos de forma solidária com vista a uma 
aplicação definida;

ii) Conjunto referido na subalínea anterior a que faltam 
apenas elementos de ligação ao local de utilização ou de 
conexão com as fontes de energia e de movimento;

iii) Conjunto referido nas subalíneas i) e ii) pronto para 
ser instalado, que só pode funcionar no estado em que se 
encontra após montagem num veículo ou instalação num 
edifício ou numa construção;

iv) Conjunto de máquinas referido nas subalíneas i), 
ii) e iii) e ou quase -máquinas referidas na alínea g) que, 
para a obtenção de um mesmo resultado, estão dispostas 
e são comandadas de modo a serem solidárias no seu fun-
cionamento;

v) Conjunto de peças ou de componentes ligados entre 
si, dos quais pelo menos um é móvel, reunidos de forma 
solidária com vista a elevarem cargas, cuja única fonte de 
energia é a força humana aplicada directamente;

b) «Equipamento intermutável» o dispositivo que, após 
a entrada em serviço de uma máquina ou de um tractor, é 
montado nesta ou neste pelo próprio operador para modifi-
car a sua função ou introduzir uma nova função, desde que 
o referido equipamento não constitua uma ferramenta;

c) «Componente de segurança» qualquer componente:

i) Que serve para garantir uma função de segurança; e
ii) Que é colocado isoladamente no mercado; e
iii) Cuja avaria e ou mau funcionamento ponham em 

perigo a segurança das pessoas; e
iv) Que não é indispensável para o funcionamento da 

máquina ou que pode ser substituído por outros compo-
nentes que garantam o funcionamento da máquina;

d) «Acessório de elevação» o componente ou equipa-
mento não ligado à máquina de elevação que permite a 
preensão da carga e é colocado entre a máquina e a carga ou 
sobre a própria carga ou destinado a fazer parte integrante 
da carga e que é colocado isoladamente no mercado; são 
igualmente considerados como acessórios de elevação as 
lingas e seus componentes;

e) «Correntes, cabos e correias» as correntes, os cabos 
e as correias concebidas e construídas para efeitos de ele-
vação como componentes das máquinas ou dos acessórios 
de elevação;

f) «Dispositivo amovível de transmissão mecânica» o 
componente amovível destinado à transmissão de potência 
entre uma máquina automotora ou um tractor e uma má-
quina receptora, ligando -os ao primeiro apoio fixo, sendo 
que sempre que seja colocado no mercado com o protector 
deve considerar -se como um só produto;
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g) «Quase -máquina» o conjunto que quase constitui 
uma máquina mas que não pode assegurar por si só uma 
aplicação específica, como é o caso de um sistema de accio-
namento e que se destina a ser exclusivamente incorporada 
ou montada noutras máquinas ou noutras quase -máquinas 
ou equipamentos com vista à constituição de uma máquina 
à qual é aplicável o presente decreto -lei;

h) «Colocação no mercado» a primeira colocação à disposição 
na Comunidade, a título oneroso ou gratuito, de uma máquina ou 
quase -máquina com vista a distribuição ou utilização;

i) «Fabricante»:

i) Qualquer pessoa singular ou colectiva responsável pela 
concepção e ou pelo fabrico de uma máquina ou quase -máquina 
abrangida pelo presente decreto -lei, bem como pela conformi-
dade da máquina ou quase -máquina com o presente decreto -lei 
tendo em vista a sua colocação no mercado, com o seu próprio 
nome ou a sua própria marca ou para seu uso próprio;

ii) Na falta de fabricante na acepção da subalínea ante-
rior, considera -se fabricante qualquer pessoa singular ou 
colectiva que proceda à colocação no mercado ou à entrada 
em serviço de uma máquina ou quase -máquina abrangida 
pelo presente decreto -lei;

j) «Mandatário» qualquer pessoa singular ou colectiva, 
estabelecida na Comunidade, que tenha recebido um man-
dato escrito do fabricante para cumprir, em seu nome, a 
totalidade ou parte das obrigações e formalidades ligadas 
ao presente decreto -lei;

l) «Entrada em serviço» a primeira utilização, na Comu-
nidade, de uma máquina abrangida pelo presente decreto-
-lei de acordo com o fim a que se destina;

m) «Norma harmonizada» a especificação técnica, não 
obrigatória, adoptada por um organismo de normalização, a 
saber, o Comité Europeu de Normalização (CEN), o Comité 
Europeu de Normalização Electrotécnica (CENELEC) ou o 
Instituto Europeu de Normas de Telecomunicações (ETSI), 
com base num mandato conferido pela Comissão de acordo 
com os procedimentos estabelecidos na Directiva n.º 98/34/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Junho, 
relativa a um procedimento de informação no domínio das 
normas e regulamentações técnicas e das regras relativas 
aos serviços da sociedade da informação, transposta para a 
ordem jurídica interna pelo Decreto -Lei n.º 58/2000, de 18 
de Abril, com as alterações de que foi objecto.

3 — Consta do anexo V do presente decreto -lei, que 
dele faz parte integrante, uma lista indicativa dos compo-
nentes de segurança a que se refere a alínea c) do número 
anterior.

CAPÍTULO II

Colocação no mercado e avaliação da conformidade

Artigo 4.º
Colocação no mercado

1 — As máquinas sujeitas à aplicação das disposições 
do presente decreto -lei só podem ser colocadas no mer-
cado e ou entrar em serviço se cumprirem as disposições 
pertinentes nele estipuladas e não comprometerem a saúde 
e a segurança das pessoas e, se for o caso, dos animais 
domésticos ou dos bens, quando convenientemente insta-
ladas e mantidas, e utilizadas de acordo com o fim a que se 
destinam ou em condições razoavelmente previsíveis.

2 — As quase -máquinas só podem ser colocadas no 
mercado se cumprirem as disposições pertinentes do pre-
sente decreto -lei e se destinarem, segundo declaração de 
incorporação do fabricante ou do seu mandatário, prevista 
na parte B do n.º 1 do anexo II do presente decreto -lei, 
que dele faz parte integrante, a ser incorporadas numa 
máquina ou montadas com outras quase -máquinas com 
vista a constituir uma máquina.

3 — O disposto nos números anteriores não preclude 
a possibilidade de apresentação em feiras, exposições, 
demonstrações ou eventos similares de máquinas ou 
quase -máquinas que não sejam conformes com o presente 
decreto -lei desde que se indique, mediante um letreiro 
visível, a sua não conformidade com as disposições do 
presente decreto -lei e a impossibilidade de aquisição de tais 
máquinas antes de serem colocadas em conformidade.

4 — Durante as demonstrações das máquinas ou quase-
-máquinas não conformes com o presente decreto -lei, per-
mitidas nos termos do número anterior, devem ser toma-
das medidas de segurança adequadas a fim de garantir a 
protecção das pessoas.

5 — Caso seja necessário, podem ser estabelecidas, em 
diploma próprio, exigências suplementares para garantir 
a protecção das pessoas e, em especial, dos trabalhadores 
ao utilizarem as máquinas, desde que isso não implique 
modificações dessas máquinas em relação às disposições 
do presente decreto -lei.

Artigo 5.º
Responsabilidade do fabricante

1 — O fabricante ou o seu mandatário, antes de colo-
car uma máquina no mercado e ou de a pôr em serviço, 
deve:

a) Certificar -se de que a máquina cumpre os requisitos 
essenciais pertinentes em matéria de saúde e de segurança 
enunciados no anexo I;

b) Certificar -se de que o processo técnico descrito na 
parte A do anexo VII do presente decreto -lei, que dele faz 
parte integrante, está disponível;

c) Fornecer, nomeadamente, as informações necessárias, 
tais como o manual de instruções;

d) Efectuar os procedimentos de avaliação da confor-
midade adequados nos termos do artigo 7.º;

e) Elaborar a declaração CE de conformidade nos ter-
mos da parte A do n.º 1 do anexo II e certificar -se de que 
a mesma acompanha a máquina;

f) Apor a marcação «CE» nos termos do artigo 10.º

2 — O fabricante ou o seu mandatário, antes de colo-
car uma quase -máquina no mercado, deve certificar -se 
de que os procedimentos previstos no artigo 8.º foram 
observados.

3 — Para efeitos dos procedimentos referidos no ar-
tigo 7.º, o fabricante, ou o seu mandatário, deve dispor 
dos meios necessários, ou ter acesso a esses meios, para 
poder certificar -se da conformidade da máquina com os 
requisitos essenciais de saúde e de segurança enunciados 
no anexo I.

Artigo 6.º
Presunção de conformidade e normas harmonizadas

1 — Presume -se que cumprem as disposições do presente 
decreto -lei as máquinas que ostentem a marcação «CE» e 
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sejam acompanhadas da declaração CE de conformidade, 
cujos elementos se encontram previstos na parte A do n.º 1 
do anexo II.

2 — Presume -se que uma máquina fabricada de acordo 
com uma norma harmonizada, cujas referências tenham 
sido publicadas no Jornal Oficial da União Europeia, é 
conforme com os requisitos essenciais de saúde e de se-
gurança abrangidos por essa norma harmonizada.

3 — A presunção de conformidade prevista no número 
anterior limita -se ao âmbito de aplicação da ou das normas 
harmonizadas aplicadas e aos requisitos essenciais perti-
nentes por elas abrangidos.

Artigo 7.º
Procedimentos de avaliação da conformidade das máquinas

1 — Para certificar a conformidade da máquina com 
o disposto no presente decreto -lei, o fabricante ou o seu 
mandatário deve aplicar um dos procedimentos de ava-
liação da conformidade descritos nos números seguintes.

2 — Sempre que a máquina não esteja referida no ane-
xo IV do presente decreto -lei, que dele faz parte integrante, 
o fabricante ou o seu mandatário deve aplicar o procedi-
mento de avaliação da conformidade com controlo interno 
do fabrico da máquina previsto no anexo VIII do presente 
decreto -lei, que dele faz parte integrante.

3 — Sempre que a máquina esteja referida no anexo IV 
e seja fabricada respeitando as normas harmonizadas refe-
ridas no n.º 2 do artigo anterior e estas abranjam todos os 
requisitos essenciais pertinentes de saúde e de segurança, 
o fabricante ou o seu mandatário deve aplicar um dos 
seguintes procedimentos:

a) Procedimento de avaliação da conformidade com con-
trolo interno do fabrico da máquina, previsto no anexo VIII;

b) Procedimento de exame CE de tipo previsto no ane-
xo IX do presente decreto -lei, que dele faz parte integrante, 
e ainda controlo interno do fabrico da máquina previsto 
no n.º 3 do anexo VIII;

c) Procedimento de garantia de qualidade total previsto 
no anexo X do presente decreto -lei, que dele faz parte 
integrante.

4 — Sempre que a máquina esteja referida no anexo IV 
e seja fabricada não respeitando ou respeitando apenas 
parcialmente as normas harmonizadas referidas no n.º 2 do 
artigo anterior, ou se as normas harmonizadas não abrange-
rem todos os requisitos essenciais pertinentes de saúde e de 
segurança, ou se não existirem normas harmonizadas para 
a máquina em questão, o fabricante ou o seu mandatário 
deve aplicar um dos seguintes procedimentos:

a) Procedimento de exame CE de tipo previsto no 
anexo IX e ainda controlo interno do fabrico da máquina 
previsto no n.º 3 do anexo VIII;

b) Procedimento de garantia de qualidade total previsto 
no anexo X.

Artigo 8.º
Procedimento para as quase -máquinas

1 — O fabricante de uma quase -máquina, ou o seu 
mandatário, antes da respectiva colocação no mercado, 
deve assegurar:

a) A preparação da documentação técnica relevante 
descrita na parte B do anexo VII;

b) A preparação do manual de montagem descrito no 
anexo VI do presente decreto -lei, que dele faz parte inte-
grante;

c) A elaboração da declaração de incorporação descrita 
na parte B do n.º 1 do anexo II.

2 — O manual de montagem e a declaração de incor-
poração devem acompanhar a quase -máquina até esta ser 
incorporada na máquina final, passando a fazer parte do 
processo técnico da máquina acabada.

Artigo 9.º
Organismos notificados

1 — Os organismos encarregados de efectuar os pro-
cedimentos de avaliação de conformidade previstos nos 

n.os 3 e 4 do artigo 7.º são acreditados para o efeito pelo 
Instituto Português de Acreditação, I. P., com observância 
dos critérios mínimos previstos no anexo XI do presente 
decreto -lei, que dele faz parte integrante.

2 — A designação dos organismos a que se refere o 
número anterior deve indicar os procedimentos específicos 
de avaliação da conformidade e as categorias de máquinas 
para as quais esses organismos são designados, bem como 
os números de identificação previamente atribuídos pela 
Comissão.

3 — Presume -se que os organismos que satisfazem os 
critérios de avaliação previstos nas normas harmonizadas 
pertinentes, cujas referências são publicadas no Jornal 
Oficial da União Europeia, preenchem os critérios do 
anexo XI abrangidos por essas normas harmonizadas.

4 — Os organismos notificados são regularmente ava-
liados pelo Instituto Português de Acreditação, I. P., no que 
concerne ao respeito dos critérios previstos no anexo XI, 
devendo, quando solicitados para esse efeito, disponibilizar 
todas as informações necessárias, incluindo documentação 
orçamental, à verificação do cumprimento dos requisitos 
previstos no referido anexo.

5 — Quando se verifique que um organismo notificado 
deixou de preencher os critérios previstos no anexo XI ou 
que esse organismo não cumpre, de forma grave, as suas 
responsabilidades, a sua notificação é retirada.

6 — Se um organismo notificado constatar que um fa-
bricante não satisfaz ou deixou de satisfazer os requisitos 
pertinentes estabelecidos no presente decreto -lei ou que 
não deveria ter sido emitido um certificado de exame CE 
de tipo ou aprovado um sistema de garantia de qualidade, 
esse organismo, observando o princípio de proporcionali-
dade, suspende, retira ou submete a restrições o certificado 
ou a aprovação emitida, fundamentando detalhadamente 
a sua decisão, excepto se o fabricante garantir o respeito 
dos referidos requisitos através de medidas de correcção 
adequadas.

7 — O organismo notificado informa as entidades fisca-
lizadoras previstas no n.º 1 do artigo 14.º em caso de sus-
pensão, retirada ou imposição de restrições do certificado 
ou da aprovação ou no caso de ser necessária a intervenção 
das próprias entidades fiscalizadoras.

8 — Da decisão de suspensão, revogação ou imposição 
de restrições do certificado ou da aprovação tomada pelo 
organismo notificado cabe recurso a interpor pelo fabri-
cante junto da Direcção -Geral das Actividades Económicas 
(DGAE), no prazo de 10 dias úteis a contar da data de 
recepção da referida decisão.
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CAPÍTULO III

Marcação

Artigo 10.º
Marcação CE

1 — A marcação «CE» de conformidade é constituída 
pelas iniciais «CE», de acordo com o modelo constante 
do anexo III do presente decreto -lei, que dele faz parte 
integrante.

2 — A marcação «CE» deve ser aposta na máquina de 
forma visível, legível e indelével, de acordo com o disposto 
no anexo III.

3 — É proibido apor nas máquinas marcações, sinais 
e inscrições susceptíveis de induzir terceiros em erro 
quanto ao significado ou ao grafismo, ou a ambos, da 
marcação «CE», podendo, porém, ser aposta nas máquinas 
qualquer outra marcação desde que não prejudique a visi-
bilidade, a legibilidade e o significado da marcação «CE».

4 — Quando as máquinas forem também objecto de 
outros diplomas, relativos a outros aspectos, que prevejam 
a aposição da marcação «CE», esta deve indicar que as má-
quinas observam igualmente o disposto nesses diplomas.

5 — No caso, todavia, de os diplomas referidos no nú-
mero anterior deixarem ao fabricante ou ao seu mandatá-
rio, durante um período transitório, a escolha do regime a 
aplicar, a marcação «CE» indica apenas a conformidade 
com as disposições dos diplomas aplicados pelo fabricante 
ou pelo seu mandatário, devendo, neste caso, as referên-
cias desses diplomas ser inscritas na declaração CE de 
conformidade.

Artigo 11.º
Marcação não conforme

1 — É considerada marcação não conforme:
a) A aposição da marcação «CE», nos termos do pre-

sente decreto -lei, em produtos por ele não abrangidos;
b) A ausência da marcação «CE» e ou da declaração CE 

de conformidade para uma máquina;
c) A aposição numa máquina de uma marcação diferente 

da marcação «CE» que seja proibida nos termos do n.º 3 
do artigo anterior.

2 — Se as entidades fiscalizadoras, previstas no n.º 1 
do artigo 14.º, verificarem a existência de uma marcação 
não conforme, o fabricante ou o seu mandatário deve pôr o 
produto em conformidade com as disposições pertinentes 
do presente decreto -lei e pôr fim à infracção, nas condi-
ções impostas pelas entidades fiscalizadoras, sob pena de, 
nos termos do artigo 12.º, ser proibida ou limitada a sua 
colocação no mercado, ou assegurada a sua retirada do 
mercado, no caso de a não conformidade persistir.

CAPÍTULO IV

Medidas de salvaguarda

Artigo 12.º
Cláusula de salvaguarda

1 — Sempre que as entidades fiscalizadoras, previstas no 
n.º 1 do artigo 14.º, verifiquem que uma máquina abrangida 
pelo presente decreto -lei, que ostenta a marcação «CE», 

acompanhada da declaração CE de conformidade e utili-
zada de acordo com o fim a que se destina ou em condições 
razoavelmente previsíveis, pode comprometer a saúde e 
a segurança das pessoas e, se for o caso, dos animais do-
mésticos ou dos bens, deve ser assegurada a sua retirada 
do mercado, proibida a sua colocação no mercado e ou 
a sua entrada em serviço ou restringida a sua circulação, 
mediante despacho do ministro que tutela a área da eco-
nomia, devidamente fundamentado.

2 — Sempre que uma máquina não conforme ostentar 
a marcação «CE», as entidades fiscalizadoras tomarão as 
medidas adequadas contra quem apôs a marcação.

Artigo 13.º
Medidas específicas relativas a máquinas

potencialmente perigosas

Será proibida, restringida ou submetida a condições 
especiais a colocação no mercado de máquinas que, pelas 
suas características técnicas:

a) Apresentem riscos devidos a lacunas das normas;
b) Apresentem o mesmo risco que uma máquina rela-

tivamente à qual foi considerada justificada uma cláusula 
de salvaguarda.

CAPÍTULO V

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 14.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente decreto -lei compete à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica (ASAE) e à Autoridade para as 
Condições do Trabalho (ACT), de acordo com as com-
petências específicas destas entidades, sem prejuízo das 
competências atribuídas por lei a outras entidades.

2 — É competente para a instrução do processo de 
contra -ordenação a entidade que tenha procedido ao le-
vantamento do auto de notícia.

3 — Compete às entidades fiscalizadoras, designada-
mente:

a) Cooperarem entre si com as entidades homólogas 
dos restantes Estados membros e com a Comissão e trans-
mitirem umas às outras as informações necessárias a uma 
aplicação uniforme do presente decreto -lei;

b) Informar a DGAE, a Comissão e os outros Estados 
membros das situações previstas no n.º 7 do artigo 9.º em 
caso de suspensão, revogação ou imposição de restrições 
do certificado ou da aprovação ou no caso de ser necessária 
a intervenção das próprias entidades fiscalizadoras;

c) Determinar as medidas adequadas a tomar pelo fabri-
cante ou o seu mandatário visando pôr termo à infracção 
nos casos previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

d) Fornecer à DGAE a fundamentação das medidas 
de proibição ou limitação da colocação no mercado ou 
retirada de um produto do mercado a tomar ao abrigo do 
artigo 12.º nos casos de não reposição da conformidade 
em situação de marcação não conforme previstos no n.º 2 
do artigo 11.º;

e) Fornecer à DGAE a fundamentação das medidas a 
tomar ao abrigo do n.º 1 do artigo 12.º, indicando as razões 
e especificando se o incumprimento se deve a:
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i) Incumprimento dos requisitos essenciais referidos na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º;

ii) Aplicação incorrecta das normas harmonizadas re-
feridas no n.º 2 do artigo 6.º;

iii) Lacuna das normas harmonizadas referidas no n.º 2 
do artigo 6.º;

f) Tomar as medidas adequadas nos casos previstos no 
n.º 2 do artigo 12.º, devendo das mesmas dar conhecimento 
à DGAE e à Comissão;

g) Tomar as medidas necessárias à aplicação das medi-
das de salvaguarda apresentadas por outro Estado membro, 
na sequência da opinião da Comissão, devendo das mesmas 
dar conhecimento à DGAE;

h) Tomar as medidas necessárias à aplicação das medidas 
decididas pela Comissão nos casos previstos no artigo 13.º, 
devendo das mesmas dar conhecimento à DGAE;

i) Fornecer à DGAE a fundamentação da necessidade 
de adopção das medidas previstas no artigo 13.º;

j) Publicitar as medidas referidas na alínea g), bem como 
as medidas tomadas no âmbito do n.º 1 do artigo 12.º e do 
artigo 13.º

4 — As entidades fiscalizadoras podem solicitar a cola-
boração de quaisquer outras entidades, nomeadamente da 
Direcção -Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais 
sobre o Consumo (DGAIEC), sempre que o julguem ne-
cessário ao exercício das suas funções.

Artigo 15.º
Importação

1 — No âmbito das suas atribuições, cabe às autoridades 
aduaneiras verificar que:

a) Os produtos enumerados nas alíneas a) a f) do n.º 1 do 
artigo 2.º declarados para introdução em livre prática e no 
consumo ostentam a marcação «CE» e são acompanhados 
da declaração CE de conformidade nos termos da parte A 
do n.º 1 do anexo II e do manual de instruções nos termos 
do n.º 1.7.4 do anexo I;

b) Os produtos enumerados na alínea g) do n.º 1 do 
artigo 2.º declarados para introdução em livre prática e no 
consumo são acompanhados da declaração de incorporação 
descrita na parte B do n.º 1 do anexo II e do manual de 
montagem descrito no anexo VI.

2 — A falta de qualquer dos elementos mencionados 
respectivamente nas alíneas a) e b) no número anterior 
constituem impedimento à introdução em livre prática e 
no consumo dos produtos em causa.

Artigo 16.º
Contra -ordenações

1 — O incumprimento do disposto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 4.º constitui contra -ordenação punível com coima 
de € 498 a € 2493, quando cometida por pessoas singula-
res, e de € 3740 a € 44 890, quando cometida por pessoas 
colectivas.

2 — Sem prejuízo da responsabilidade civil do mesmo 
decorrente, pode ser ainda determinada, simultaneamente 
com a coima, como sanção acessória a perda do produto em 
causa sempre que a sua utilização em condições normais 
represente perigo que o justifique.

3 — A negligência é punível, sendo os montantes das 
coimas referidos no número anterior reduzidos para me-
tade.

Artigo 17.º
Aplicação das coimas

A aplicação das coimas e sanções acessórias compete à 
Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Económica 
e de Publicidade.

Artigo 18.º
Distribuição do produto das coimas

A receita resultante da aplicação das coimas previstas 
no artigo 16.º reverte em:

a) 60 % para o Estado;
b) 20 % para a entidade que levanta o auto e procede à 

instrução do processo;
c) 10 % para a CACMEP;
d) 10 % para a DGAE.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 19.º
Acompanhamento da aplicação do decreto -lei

1 — O acompanhamento da aplicação global do pre-
sente decreto -lei, bem como as propostas das medidas 
necessárias à prossecução dos seus objectivos e das que se 
destinam a assegurar a ligação com a Comissão Europeia e 
os outros Estados membros, é promovido pela DGAE.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, com-
pete à DGAE, designadamente:

a) Manter a Comissão Europeia e os outros Estados mem-
bros permanentemente informados das entidades fiscaliza-
doras, previstas no n.º 1 do artigo 14.º, competentes para 
controlar a conformidade das máquinas e quase -máquinas 
com as disposições referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º;

b) Publicitar a lista dos títulos e referências das normas 
harmonizadas referidas no n.º 2 do artigo 6.º;

c) Propor ao IPQ a apresentação ao comité permanente 
criado pela Directiva n.º 98/34/CE de objecções, devi-
damente fundamentadas, às normas harmonizadas que 
considere não satisfazerem inteiramente os requisitos es-
senciais de saúde e de segurança por ela abrangidos, tal 
como enunciados no anexo I;

d) Manter a Comissão Europeia e os outros Estados mem-
bros permanentemente informados dos organismos designados, 
nos termos do n.º 2 do artigo 9.º, para intervir nos procedimen-
tos de avaliação da conformidade previstos no artigo 7.º;

e) Retirar a notificação dos organismos designados, nos 
casos previstos no n.º 5 do artigo 9.º, e informar a Comis-
são Europeia e os outros Estados membros;

f) Apresentar ao ministro que tutela a área da economia 
as propostas de medidas a tomar ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 12.º;

g) Informar a Comissão Europeia e os outros Estados 
membros das medidas tomadas ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 12.º, indicando os seus fundamentos;

h) Requerer à Comissão que analise a necessidade de 
adopção das medidas referidas no artigo 13.º;
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i) Informar a Comissão Europeia de alterações que venham 
a ser introduzidas ao regime de contra -ordenações definido 
no artigo 16.º

Artigo 20.º
Sigilo

1 — Todas as partes e pessoas implicadas na aplicação 
do presente decreto -lei são obrigadas a manter a confi-
dencialidade das informações obtidas no desempenho 
das respectivas funções, sendo os segredos comerciais, 
profissionais e empresariais, em particular, considerados 
confidenciais, salvo se a respectiva divulgação se impuser 
para proteger a saúde e a segurança das pessoas.

2 — O disposto no número anterior não afecta as obrigações 
das entidades competentes e dos organismos notificados relativa-
mente ao intercâmbio de informações e à difusão de alertas.

3 — As medidas tomadas pelos Estados membros e pela 
Comissão nos termos dos artigos 12.º e 13.º são tornadas 
públicas.

Artigo 21.º
Garantia dos interessados

Qualquer medida tomada ao abrigo do presente decreto-
-lei que conduza à restrição da colocação no mercado e ou 
da entrada em serviço de uma máquina deve ser notificada 
ao interessado, o mais rapidamente possível, acompanhada 
da respectiva fundamentação e com indicação das vias 
legais de recurso e dos respectivos prazos.

Artigo 22.º
Regiões Autónomas

O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autóno-
mas dos Açores e da Madeira, cabendo a sua execução 
administrativa aos serviços competentes das respectivas 
administrações regionais.

Artigo 23.º
Norma revogatória

O Decreto -Lei n.º 320/2001, de 12 de Dezembro, é 
revogado a partir de 29 de Dezembro de 2009, devendo 
as remissões para este decreto -lei entender -se como sendo 
feitas para o presente decreto -lei.

Artigo 24.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a partir de 29 de 
Dezembro de 2009.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 
de Abril de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Manuel Lobo Antunes — Carlos Manuel Costa 
Pina — António José de Castro Guerra — Fernando Me-
dina Maciel Almeida Correia.

Promulgado em 3 de Junho de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Junho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO I

Requisitos essenciais de saúde e de segurança relativos
à concepção e ao fabrico de máquinas

Princípios gerais

1 — O fabricante de uma máquina, ou o seu mandatário, 
deve assegurar que seja efectuada uma avaliação dos riscos 
a fim de determinar os requisitos de saúde e de segurança 
que se aplicam à máquina. Em seguida, a máquina deverá 
ser concebida e fabricada tendo em conta os resultados da 
avaliação dos riscos.

Através do processo iterativo de avaliação e redução 
dos riscos acima referido, o fabricante ou o seu manda-
tário deve:

— Determinar as limitações da máquina, o que inclui 
a utilização prevista e a má utilização razoavelmente pre-
visível;

— Identificar os perigos que podem ser originados pela 
máquina e as situações perigosas que lhes estão associadas;

— Avaliar os riscos, tendo em conta a gravidade de 
eventuais lesões ou agressões para a saúde e a probabili-
dade da respectiva ocorrência;

— Avaliar os riscos com o objectivo de determinar se 
é necessária a sua redução, em conformidade com o ob-
jectivo do presente decreto -lei;

— Eliminar os perigos ou reduzir os riscos que lhes estão 
associados, através da aplicação de medidas de protecção, pela 
ordem de prioridade estabelecida na alínea b) do n.º 1.1.2.

2 — As obrigações previstas pelos requisitos essenciais 
de saúde e de segurança só se aplicam quando existir o 
perigo correspondente para a máquina considerada, quando 
esta for utilizada nas condições previstas pelo fabricante ou 
pelo seu mandatário, mas também em situações anómalas 
previsíveis. Em qualquer caso, são aplicáveis os princí-
pios de integração da segurança referidos no n.º 1.1.2 e 
as obrigações em matéria de marcação das máquinas e de 
instruções referidas nos n.os 1.7.3 e 1.7.4.

3 — Os requisitos essenciais de saúde e de segurança 
enunciados no presente anexo são obrigatórios. No en-
tanto, tendo em conta o estado da técnica, pode não ser 
possível atingir os objectivos por eles fixados. Nesse caso, 
a concepção e o fabrico da máquina devem, tanto quanto 
possível, tender para estes objectivos.

4 — O presente anexo está organizado em várias partes. 
A primeira tem um objectivo geral e é aplicável a todos os 
tipos de máquinas. As outras partes referem -se a determi-
nados tipos de perigos mais específicos. Não obstante, é 
essencial ter em conta a totalidade do presente anexo para 
garantir o cumprimento de todos os requisitos essenciais 
pertinentes. Aquando da concepção de uma máquina, de-
vem ser tidos em conta os requisitos da parte geral e os de 
uma ou várias das outras partes, em função dos resultados 
da avaliação dos riscos efectuada em conformidade com 
o n.º 1 dos presentes princípios gerais.

1 — Requisitos essenciais de saúde e de segurança

1.1 — Generalidades:
1.1.1 — Definições. — Para efeitos do presente anexo, 

entende -se por:

a) «Perigo» uma fonte potencial de lesões ou danos 
para a saúde;
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b) «Zona perigosa» qualquer zona dentro e ou em torno 
de uma máquina na qual uma pessoa fica exposta a um 
risco para a sua saúde ou segurança;

c) «Pessoa exposta» qualquer pessoa que se encontre 
total ou parcialmente numa zona perigosa;

d) «Operador» a(s) pessoa(s) encarregada(s) de instalar, 
fazer funcionar, regular, limpar, reparar ou deslocar uma 
máquina ou de proceder à sua manutenção;

e) «Risco» a combinação da probabilidade e da gra-
vidade de uma lesão ou de um dano à saúde que possam 
ocorrer numa situação perigosa;

f) «Protector» o elemento de máquina especificamente 
utilizado para garantir protecção por meio de uma barreira 
material;

g) «Dispositivo de protecção» o dispositivo (diferente de 
um protector) que, por si só ou associado a um protector, 
reduza o risco;

h) «Utilização prevista» a utilização da máquina de 
acordo com as informações fornecidas no manual de ins-
truções;

i) «Má utilização razoavelmente previsível» a utilização 
da máquina de um modo não previsto no manual de ins-
truções mas que pode resultar de comportamento humano 
facilmente previsível.

1.1.2 — Princípios de integração da segurança:

a) As máquinas devem ser concebidas e construídas 
por forma a cumprirem a função a que se destinam e a 
poderem ser postas em funcionamento, reguladas e objecto 
de manutenção sem expor as pessoas a riscos quando tais 
operações sejam efectuadas nas condições previstas, mas 
tendo também em conta a sua má utilização razoavelmente 
previsível.

As medidas tomadas devem ter por objectivo eliminar 
os riscos durante o tempo previsível de vida da máquina, 
incluindo as fases de transporte, montagem, desmontagem, 
desmantelamento e posta de parte;

b) Ao escolher as soluções mais adequadas, o fabricante, 
ou o seu mandatário, deve aplicar os seguintes princípios, 
pela ordem indicada:

— Eliminar ou reduzir os riscos, na medida do possível 
(integração da segurança na concepção e no fabrico da 
máquina);

— Tomar as medidas de protecção necessárias em rela-
ção aos riscos que não possam ser eliminados;

— Informar os utilizadores dos riscos residuais devi-
dos à não completa eficácia das medidas de protecção 
adoptadas, indicar se é exigida uma formação específica 
e assinalar se é necessário disponibilizar equipamento de 
protecção individual;

c) Aquando da concepção e do fabrico da máquina e da 
redacção do manual de instruções, o fabricante, ou o seu 
mandatário, deve ponderar não só a utilização prevista da 
máquina mas também a sua má utilização razoavelmente 
previsível.

A máquina deve ser concebida e fabricada de modo a 
evitar a sua utilização anómala nos casos em que esta cons-
titua fonte de risco. Se necessário, o manual de instruções 
deve chamar a atenção do utilizador para o modo como a 
máquina não deve ser utilizada sempre que a experiência 
demonstrar que esse modo de utilização poderá ocorrer 
na prática;

d) A máquina deve ser concebida e fabricada de modo 
a ter em conta as limitações impostas ao operador pela 
utilização necessária ou previsível de um equipamento de 
protecção individual;

e) A máquina deve ser fornecida com todos os equipa-
mentos e acessórios especiais imprescindíveis para poder 
ser regulada, sujeita a manutenção e utilizada com segu-
rança.

1.1.3 — Materiais e produtos. — Os materiais utiliza-
dos para o fabrico da máquina ou os produtos empregues 
ou criados aquando da sua utilização não devem estar na 
origem de riscos para a segurança ou a saúde das pessoas. 
Em especial, quando se empreguem fluidos, a máquina 
deve ser concebida e fabricada por forma a prevenir os 
riscos devidos ao enchimento, à utilização, à recuperação 
e à evacuação.

1.1.4 — Iluminação. — A máquina deve ser fornecida 
com iluminação incorporada, adaptada às operações, sem-
pre que, apesar da existência de iluminação ambiente de 
intensidade normal, a falta de um dispositivo desse tipo 
possa provocar riscos.

A máquina deve ser concebida e fabricada de modo a 
que não haja zonas de sombra incómodas, encandeamentos 
ou efeitos estroboscópicos perigosos sobre os elementos 
móveis devidos à iluminação.

Os componentes internos que tenham de ser inspeccio-
nados e regulados frequentemente, bem como as zonas de 
manutenção, devem ser equipados com dispositivos de 
iluminação apropriados.

1.1.5 — Concepção da máquina com vista ao seu 
manuseamento. — A máquina ou cada um dos seus dife-
rentes elementos devem:

— Poder ser manuseados e transportados com segu-
rança;

— Ser embalados ou concebidos para poderem ser ar-
mazenados de forma segura e sem serem danificados.

No transporte da máquina e ou dos seus elementos, 
não deve existir a possibilidade de ocorrerem deslocações 
intempestivas nem perigos devidos à instabilidade se a 
máquina e ou os seus elementos forem movimentados 
segundo o manual de instruções.

Se a massa, as dimensões ou a forma da máquina ou dos 
seus diferentes elementos não permitirem o transporte à 
mão, a máquina ou cada um dos seus diferentes elementos 
devem:

— Ser equipados com acessórios que permitam a preen-
são por um meio de elevação; ou

— Ser concebidos de modo a permitir equipá  -los com 
tais acessórios; ou

— Ter uma forma tal que os meios de elevação normais 
se lhes possam adaptar facilmente.

Se a máquina ou um dos seus elementos forem trans-
portados à mão, devem:

— Ser facilmente deslocáveis; ou
— Ter meios de preensão que permitam transportá -los 

com toda a segurança.

Devem ser previstas disposições especiais para o manu-
seamento de ferramentas e ou de partes de máquinas que, 
ainda que leves, possam ser perigosas.
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1.1.6 — Ergonomia. — Nas condições de utilização 
previstas, o incómodo, a fadiga e a tensão física e psíquica 
do operador devem reduzir -se ao mínimo possível, tendo 
em conta os princípios da ergonomia, nomeadamente:

— Ter em conta as diferenças morfológicas, de força e 
de resistência dos operadores;

— Prever um espaço suficiente para permitir o movi-
mento das diferentes partes do corpo do operador;

— Evitar que a cadência de trabalho seja determinada 
pela máquina;

— Evitar uma supervisão que exija uma concentração 
prolongada;

— Adaptar a interface homem/máquina às caracterís-
ticas previsíveis dos operadores.

1.1.7 — Posto de trabalho. — O posto de trabalho deve 
ser concebido e fabricado de forma a evitar qualquer risco 
devido a gases de escape e ou à falta de oxigénio.

Se estiver prevista a utilização da máquina num am-
biente perigoso que apresente riscos para a saúde e a se-
gurança do operador ou se a própria máquina der origem 
a um ambiente perigoso, devem ser fornecidos os meios 
necessários para garantir que o operador tenha boas condi-
ções de trabalho e esteja protegido contra todos os perigos 
previsíveis.

Se for caso disso, o posto de trabalho deverá estar equi-
pado com uma cabina adequada concebida, fabricada e 
ou equipada de forma a satisfazer os requisitos acima 
referidos. A saída deve permitir uma evacuação rápida. 
Além disso, se for o caso, deverá estar prevista uma saída 
de emergência numa direcção diferente da saída normal.

1.1.8 — Assentos. — Sempre que adequado e quando 
as condições de trabalho o permitam, os postos de traba-
lho que façam parte integrante da máquina devem estar 
preparados para a instalação de assentos.

Caso o operador tenha de estar sentado durante o traba-
lho e o posto de trabalho faça parte integrante da máquina, 
o assento deve ser fornecido com a máquina.

O assento do operador deve assegurar -lhe uma posição 
estável. Além disso, o assento e a sua distância em relação 
aos dispositivos de comando devem poder ser adaptados 
ao operador.

Se a máquina estiver sujeita a vibrações, o assento de-
verá ser concebido e construído de modo a reduzir as 
vibrações transmitidas ao operador ao nível mais baixo 
razoavelmente possível. A fixação do assento deve resistir 
a todas as pressões que possa sofrer. Se não existir chão 
debaixo dos pés do operador, este deverá dispor de apoios 
antiderrapantes para os pés.

1.2 — Sistemas de comando:
1.2.1 — Segurança e fiabilidade dos sistemas de 

comando. — Os sistemas de comando devem ser con-
cebidos e fabricados por forma a evitar a ocorrência de 
situações perigosas. Acima de tudo, devem ser concebidos 
e fabricados de modo a que:

— Possam resistir às tensões de funcionamento previs-
tas e às influências exteriores;

— Uma falha no equipamento ou no suporte lógico 
(programação) do sistema de comando não conduza a 
situações perigosas;

— Os erros que afectam a lógica do sistema de comando 
não conduzam a situações perigosas;

— Os erros humanos razoavelmente previsíveis durante 
o funcionamento não conduzam a situações perigosas.

Deve ser dada especial atenção aos seguintes aspectos:

— A máquina não deve arrancar de forma intempes-
tiva;

— Os parâmetros da máquina não devem variar de 
forma não controlada quando essa alteração puder con-
duzir a situações perigosas;

— A máquina não deve ser impedida de parar quando 
a ordem de paragem já tiver sido dada;

— Nenhum elemento móvel da máquina ou nenhuma 
peça mantida em posição pela máquina deve cair ou ser 
projectada;

— Paragem automática ou manual de quaisquer ele-
mentos móveis não deve ser impedida;

— Os dispositivos de protecção devem estar sempre 
operacionais ou dar um comando de paragem;

— As partes do sistema de comando relacionadas com 
a segurança devem aplicar -se de forma coerente a um 
conjunto de máquinas e ou quase -máquinas.

Em caso de comando sem fios, deve ocorrer uma pa-
ragem automática quando não forem recebidos sinais de 
comando correctos, nomeadamente em caso de perda de 
comunicação.

1.2.2 — Dispositivos de comando. — Os dispositivos 
de comando devem ser:

— Claramente visíveis e identificáveis, mediante pic-
togramas se necessário;

— Dispostos de modo a permitirem manobras seguras, 
sem hesitações nem perdas de tempo e sem equívocos;

— Concebidos de modo a que o seu movimento seja 
coerente com o efeito comandado;

— Dispostos fora das zonas perigosas, excepto, se 
necessário, para determinados dispositivos de comando 
como o de paragem de emergência ou uma consola de 
instruções;

— Situados de modo a que a sua manobra não provoque 
riscos adicionais;

— Concebidos ou protegidos de modo a que o efeito 
desejado, caso implique perigo, só possa ser obtido me-
diante uma acção deliberada;

— Fabricados de forma a resistirem aos esforços previ-
síveis; deve ser dada especial atenção aos dispositivos de 
paragem de emergência que possam ser sujeitos a esforços 
importantes.

Se um dispositivo de comando for concebido e fabri-
cado para permitir várias acções diferentes, ou seja, se a 
sua acção não for unívoca, a acção comandada deve ser 
claramente visualizada e, se necessário, ser objecto de 
confirmação.

Os dispositivos de comando devem ter uma configura-
ção tal que a sua disposição, o seu curso e o seu esforço 
resistente sejam compatíveis com a acção a comandar, 
tendo em conta os princípios da ergonomia.

A máquina deve estar equipada com os dispositivos 
de sinalização necessários para que possa funcionar com 
segurança. O operador deve poder, a partir do posto de 
comando, ler as indicações desses dispositivos.

O operador deve poder, a partir da cada posto de co-
mando, certificar -se da ausência de pessoas nas zonas 
perigosas ou o sistema de comando dever ser concebido 
e fabricado de modo a que o arranque seja impossível 
enquanto existir alguém na zona perigosa.
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Se nenhuma destas possibilidades for aplicável, deverá, 
antes do arranque da máquina, ser dado um sinal de aviso, 
sonoro e ou visual. As pessoas expostas devem ter tempo 
para abandonar a zona perigosa ou para se opor ao arran-
que da máquina.

Se necessário, a máquina deverá dispor de meios para 
que só possa ser comandada a partir de postos de comando 
situados numa ou em várias zonas ou localizações prede-
terminadas.

Caso haja vários postos de comando, o sistema de co-
mando deve ser concebido de modo a que a utilização de 
um deles torne impossível a utilização dos outros, com 
excepção dos dispositivos de paragem e de paragem de 
emergência.

Quando uma máquina tiver dois ou mais postos de tra-
balho, cada um deles deve dispor de todos os dispositivos 
de comando necessários de modo a que nenhum dos ope-
radores possa perturbar ou colocar os outros em situação 
perigosa.

1.2.3 — Arranque. — O arranque de uma máquina só 
deve poder ser efectuado por acção voluntária sobre um 
dispositivo de comando previsto para o efeito.

O mesmo se deve verificar:
— Para o novo arranque após uma paragem, seja qual 

for a sua origem;
— Para o comando de uma alteração importante das 

condições de funcionamento.

No entanto, o novo arranque ou a alteração das condi-
ções de funcionamento podem ser efectuados por acção 
voluntária sobre um dispositivo diferente do dispositivo de 
comando previsto para o efeito desde que tal não conduza 
a uma situação perigosa.

Em relação a máquinas que funcionam automatica-
mente, o arranque, o novo arranque depois de uma paragem 
ou a alteração das condições de funcionamento podem 
produzir -se sem intervenção desde que tal não conduza a 
uma situação perigosa.

Sempre que a máquina disponha de vários dispositivos 
de comando de arranque e os operadores possam, por 
conseguinte, colocar -se mutuamente em perigo, deve estar 
equipada com dispositivos adicionais para eliminar esse 
risco. Se, por uma questão de segurança, o arranque e ou 
a paragem tiverem de obedecer a uma dada sequência, 
deverão ser previstos dispositivos que garantam que essas 
operações são executadas na sequência correcta.

1.2.4 — Paragem:
1.2.4.1 — Paragem normal. — A máquina deve estar 

equipada com um dispositivo de comando que permita a 
sua paragem total em condições de segurança.

Cada posto de trabalho deve estar equipado com um dis-
positivo de comando que permita, em função dos perigos 
existentes, parar todas as funções da máquina ou apenas 
parte delas de modo a que a máquina esteja em situação 
de segurança.

A ordem de paragem da máquina deve ter prioridade 
sobre as ordens de arranque.

Uma vez obtida a paragem da máquina ou das suas 
funções perigosas, deve ser interrompida a alimentação 
de energia dos accionadores.

1.2.4.2 — Paragem por razões operacionais. — Quando, 
por razões operacionais, seja necessário um comando de 
paragem que não interrompa a alimentação de energia dos 
accionadores, a função de paragem deve ser monitorizada 
e mantida.

1.2.4.3 — Paragem de emergência. — A máquina deve 
estar equipada com um ou vários dispositivos de paragem 
de emergência por meio do ou dos quais possam ser evita-
das situações de perigo iminentes ou existentes.

Estão excluídas desta obrigação:

— As máquinas cujo dispositivo de paragem de emer-
gência não permita reduzir o risco quer por não reduzir o 
tempo de obtenção da paragem normal quer por não per-
mitir tomar as medidas específicas exigidas pelo risco;

— As máquinas portáteis mantidas em posição e ou 
guiadas à mão.

Este dispositivo deve:

— Conter dispositivos de comando claramente identi-
ficáveis, bem visíveis e rapidamente acessíveis;

— Provocar a paragem do processo perigoso num período 
de tempo tão reduzido quanto possível sem provocar riscos 
suplementares;

— Eventualmente desencadear, ou permitir desencadear, 
determinados movimentos de protecção.

Quando se deixa de accionar o dispositivo de paragem 
de emergência depois de se ter dado uma ordem de para-
gem, esta ordem deve ser mantida por um bloqueamento 
do dispositivo de paragem de emergência até ao respectivo 
desbloqueamento; não deve ser possível obter o bloquea-
mento do dispositivo sem que este provoque uma ordem 
de paragem; o desbloqueamento do dispositivo só deve 
poder ser obtido através de uma manobra apropriada e não 
deve repor a máquina em funcionamento, mas somente 
autorizar um novo arranque.

A função de paragem de emergência deve existir e estar 
operacional em todas as circunstâncias, independentemente 
do modo de funcionamento.

Os dispositivos de paragem de emergência devem com-
plementar outras medidas de protecção e não substituir-
-se -lhes.

1.2.4.4 — Conjuntos de máquinas. — As máquinas 
ou elementos de máquinas concebidos para trabalhar em 
conjunto devem ser concebidos e fabricados de modo a 
que os comandos de paragem, incluindo os dispositivos 
de paragem de emergência, possam parar não só a má-
quina mas também todos os equipamentos associados se 
a sua manutenção em funcionamento puder constituir um 
perigo.

1.2.5 — Selecção de modos de comando ou de 
funcionamento. — O modo de comando ou de funcio-
namento seleccionado deve ter prioridade sobre todos 
os outros modos de comando ou de funcionamento, com 
excepção da paragem de emergência.

Se a máquina tiver sido concebida e fabricada de modo a 
permitir a sua utilização segundo vários modos de comando 
ou de funcionamento que exijam medidas de protecção 
e ou processos de trabalho diferentes, deve ser equipada 
com um selector de modo bloqueável em cada posição. 
Cada posição do selector deve ser claramente identificá-
vel e corresponder a um único modo de comando ou de 
funcionamento.

O selector pode ser substituído por outros meios de se-
lecção que permitam limitar a utilização de determinadas 
funções da máquina a certas categorias de operadores.

Se, para certas operações, a máquina deve poder fun-
cionar com um protector deslocado ou retirado e ou com 
um dispositivo de protecção neutralizado, o selector de 
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modo de comando ou de funcionamento deve, simulta-
neamente:

— Desactivar todos os outros modos de comando ou 
de funcionamento;

— Permitir o funcionamento de funções perigosas ape-
nas por meio de dispositivos de comando que requeiram 
accionamento continuado;

— Permitir o funcionamento de funções perigosas ape-
nas em condições de risco reduzido, impedindo qualquer 
perigo em resultado de sequências encadeadas;

— Impedir todo o funcionamento de funções perigosas 
por uma acção voluntária ou involuntária sobre a activação 
dos sensores da máquina.

Se estas quatro condições não puderem ser satisfeitas 
simultaneamente, o selector de modo de comando ou de 
funcionamento deve activar outras medidas de protecção 
concebidas e fabricadas por forma a garantir a segurança 
da zona de intervenção.

Além disso, o operador deve ter, a partir do posto de 
regulação, a possibilidade de controlar o funcionamento 
dos elementos sobre os quais actua.

1.2.6 — Avaria do circuito de alimentação de 
energia. — A interrupção, o restabelecimento após uma 
interrupção ou a variação, seja qual for o seu sentido, da 
alimentação de energia da máquina não deve criar situa-
ções de perigo.

Deve ser dada especial atenção aos seguintes aspectos:

— A máquina não deve arrancar de forma intempes-
tiva;

— Os parâmetros da máquina não devem variar de 
forma não controlada quando essa alteração possa con-
duzir a situações perigosas;

— A máquina não deve ser impedida de parar quando 
a ordem de paragem já tiver sido dada;

— Nenhum elemento móvel da máquina ou nenhuma 
peça mantida em posição pela máquina deve cair ou ser 
projectada;

— A paragem automática ou manual de quaisquer ele-
mentos móveis não deve ser impedida;

— Os dispositivos de protecção devem estar sempre 
operacionais ou dar uma ordem de paragem.

1.3 — Medidas de protecção contra perigos de natureza 
mecânica:

1.3.1 — Risco de perda de estabilidade. — A máquina, 
bem como os seus elementos e equipamentos, deve ser 
suficientemente estável para evitar o seu capotamento, 
queda ou movimentos descontrolados durante o transporte, 
a montagem e a desmontagem e qualquer outra acção que 
envolva a máquina.

Se a própria forma da máquina, ou a sua instalação pre-
vista, não permitir assegurar uma estabilidade suficiente, 
devem ser previstos e indicados no manual de instruções 
meios de fixação apropriados.

1.3.2 — Risco de ruptura em serviço. — As diferentes 
partes da máquina, bem como as ligações entre elas, devem 
poder resistir às solicitações a que são submetidas durante 
a utilização.

Os materiais utilizados devem apresentar uma resistên-
cia suficiente, adaptada às características do ambiente de 
trabalho previsto pelo fabricante ou pelo seu mandatário, 
em especial no que diz respeito a fenómenos de fadiga, 
envelhecimento, corrosão e abrasão.

O manual de instruções deve indicar os tipos e a fre-
quência das inspecções e das operações de manutenção 
necessárias por razões de segurança. Deve indicar ainda, 
se for caso disso, as peças sujeitas a desgaste, bem como 
os critérios de substituição.

Se, apesar das precauções tomadas, subsistirem riscos 
de rebentamento ou ruptura, os elementos em questão 
devem ser montados, dispostos e ou protegidos de modo 
a que os seus fragmentos sejam retidos, evitando situações 
perigosas.

As tubagens rígidas ou flexíveis que transportem flui-
dos, em especial a alta pressão, devem poder suportar as 
solicitações internas e externas previstas e estar solida-
mente presas e ou protegidas por forma a garantir que, em 
caso de ruptura, não possam dar origem a riscos.

No caso de o material a processar ser automaticamente 
levado à ferramenta, devem cumprir -se as condições se-
guintes para evitar riscos para as pessoas:

— No momento do contacto peça/ferramenta, esta última 
deve ter atingido as suas condições normais de trabalho;

— No momento do arranque e ou da paragem da fer-
ramenta (voluntária ou acidental), o movimento de trans-
porte do material e o movimento da ferramenta devem 
ser coordenados.

1.3.3 — Riscos devidos a quedas e projecções de 
objectos. — Devem ser tomadas precauções para evitar 
quedas ou projecções de objectos que possam apresentar 
um risco.

1.3.4 — Riscos devidos a superfícies, arestas e 
ângulos. — Os elementos da máquina normalmente acessí-
veis não devem ter, na medida em que a respectiva função o 
permita, arestas vivas, ângulos vivos ou superfícies rugosas 
susceptíveis de causar ferimentos.

1.3.5 — Riscos ligados a máquinas combinadas. — Se 
a máquina estiver prevista para poder efectuar diferentes 
operações com movimentação manual da peça entre cada 
operação (máquina combinada), deve ser concebida e fa-
bricada de modo a que cada elemento possa ser utilizado 
separadamente sem que os outros elementos constituam 
um risco para as pessoas expostas.

Para tal, cada um dos elementos, se não estiver prote-
gido, deve poder ser colocado em marcha ou imobilizado 
individualmente.

1.3.6 — Riscos ligados a variações das condições de 
funcionamento. — No caso de operações efectuadas em 
condições de utilização diferentes, a máquina deve ser 
concebida e fabricada de modo a que a escolha e a regu-
lação dessas condições se possam efectuar de maneira 
segura e fiável.

1.3.7 — Riscos ligados aos elementos móveis. — Os 
elementos móveis da máquina devem ser concebidos e 
fabricados de modo a evitar riscos de contacto que possam 
provocar acidentes ou, quando subsistirem riscos, ser mu-
nidos de protectores ou de dispositivos de protecção.

Devem ser tomadas todas as disposições necessárias 
para impedir o bloqueio involuntário dos elementos de 
trabalho móveis. Nos casos em que, apesar das precauções 
tomadas, seja susceptível de ocorrer um bloqueio, devem 
ser disponibilizados, quando adequado, os dispositivos de 
protecção e as ferramentas específicas necessárias para 
que o desbloqueamento possa ser efectuado em condições 
de segurança.

O manual de instruções e, sempre que possível, uma 
indicação na máquina devem identificar esses dispositi-
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vos de protecção específicos e a forma como deverão ser 
utilizados.

1.3.8 — Escolha da protecção contra os riscos provo-
cados pelos elementos móveis. — Os protectores ou os dis-
positivos de protecção concebidos para a protecção contra 
os riscos provocados pelos elementos móveis devem ser 
escolhidos em função do tipo de risco. As indicações dadas 
a seguir devem ser utilizadas para permitir a escolha.

1.3.8.1 — Elementos móveis de transmissão. — Os 
protectores concebidos para proteger as pessoas dos pe-
rigos resultantes dos elementos móveis de transmissão 
devem ser:

— Protectores fixos, referidos no n.º 1.4.2.1; ou
— Protectores móveis com dispositivos de encrava-

mento, referidos no n.º 1.4.2.2.

Esta última solução deve ser utilizada se estiverem pre-
vistas intervenções frequentes.

1.3.8.2 — Elementos móveis que concorrem para o 
trabalho. — Os protectores ou os dispositivos de protecção 
concebidos para proteger as pessoas dos perigos resultan-
tes dos elementos móveis que concorrem para o trabalho 
devem ser:

— Protectores fixos, referidos no n.º 1.4.2.1; ou
— Protectores móveis com dispositivos de encrava-

mento, referidos no n.º 1.4.2.2; ou
— Dispositivos de protecção, referidos no n.º 1.4.3; ou
— Uma combinação dos elementos acima mencionados.

Todavia, quando determinados elementos móveis que con-
corram directamente para a execução do trabalho não puderem 
ser tornados totalmente inacessíveis durante o seu funciona-
mento, em virtude de operações que exijam a intervenção do 
operador, esses elementos devem ser equipados com:

— Protectores fixos ou protectores móveis com dispo-
sitivos de encravamento que impeçam o acesso às partes 
dos elementos não utilizadas para o trabalho; e

— Protectores reguláveis, referidos no n.º 1.4.2.3, que 
limitem o acesso às partes dos elementos móveis às quais 
seja necessário aceder.

1.3.9 — Riscos devidos a movimentos não 
comandados. — Quando o movimento de um elemento da 
máquina tiver sido parado, qualquer deslocação do mesmo 
a partir da posição de paragem, por qualquer razão que não 
seja uma acção sobre os dispositivos de comando, deve 
ser impedida ou ser de molde a não constituir um perigo.

1.4 — Características exigidas para os protectores e os 
dispositivos de protecção:

1.4.1 — Requisitos gerais. — Os protectores e os dis-
positivos de protecção:

— Devem ser robustos;
— Devem ser solidamente mantidos em posição;
— Não devem ocasionar perigos suplementares;
— Não devem poder ser facilmente escamoteados ou 

tornados inoperantes;
— Devem estar situados a uma distância suficiente da 

zona perigosa;
— Não devem limitar mais do que o necessário a ob-

servação do ciclo de trabalho;
— Devem permitir as intervenções indispensáveis à 

colocação e ou substituição das ferramentas, bem como 
aos trabalhos de manutenção, limitando o acesso exclu-

sivamente ao sector em que o trabalho deve ser realizado 
e, se possível, sem remoção do protector ou neutralização 
do dispositivo de protecção.

Além disso, sempre que possível, os protectores devem 
garantir protecção contra a projecção ou queda de mate-
riais ou objectos bem como contra as emissões geradas 
pela máquina.

1.4.2 — Requisitos especiais para os protectores:
1.4.2.1 — Protectores fixos. — A fixação dos protec-

tores fixos deve ser assegurada por sistemas que exijam 
a utilização de ferramentas para a sua abertura ou des-
montagem.

Os sistemas de fixação devem permanecer solidários 
com os protectores ou com a máquina quando os protec-
tores são desmontados.

Na medida do possível, os protectores não devem poder 
manter -se em posição sem os seus meios de fixação.

1.4.2.2 — Protectores móveis com dispositivos de 
encravamento. — Os protectores móveis com dispositi-
vos de encravamento devem:

— Na medida do possível, permanecer solidários com 
a máquina quando forem abertos;

— Ser concebidos e fabricados de modo a que a sua 
regulação exija uma acção voluntária.

O dispositivo de encravamento associado aos protec-
tores móveis deve:

— Impedir o arranque de funções perigosas da máquina 
até que os protectores estejam fechados; e

— Dar uma ordem de paragem sempre que os protec-
tores deixarem de estar fechados.

Quando um operador possa alcançar a zona de perigo 
antes de deixarem de existir riscos devidos às funções 
perigosas da máquina, os protectores móveis devem estar 
associados, para além do dispositivo de encravamento, a 
um dispositivo de bloqueio que:

— Impeça o arranque de funções perigosas da máquina 
até que os protectores estejam fechados e bloqueados; e

— Mantenha os protectores fechados e bloqueados até 
deixarem de existir riscos de ferimentos resultantes das 
funções perigosas da máquina.

Os protectores móveis com dispositivos de encrava-
mento devem ser concebidos de modo a que a ausência ou 
avaria de um dos seus componentes impeça o arranque ou 
provoque a paragem das funções perigosas da máquina.

1.4.2.3 — Protectores reguláveis que limitam o 
acesso. — Os protectores reguláveis que limitam o acesso 
às partes dos elementos móveis estritamente necessárias 
ao trabalho devem:

— Poder ser regulados manual ou automaticamente 
conforme a natureza do trabalho a realizar;

— Poder ser regulados sem a utilização de ferramentas 
e com facilidade.

1.4.3 — Requisitos especiais para os dispositivos de 
protecção. — Os dispositivos de protecção devem ser 
concebidos e incorporados no sistema de comando de 
modo a que:

— Os elementos móveis não possam arrancar enquanto 
estiverem ao alcance do operador;
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— As pessoas não possam alcançar os elementos móveis 
em movimento; e

— A ausência ou avaria de um dos seus componentes 
impeça o arranque ou provoque a paragem dos elementos 
móveis.

A regulação dos dispositivos de protecção deve exigir 
uma acção voluntária.

1.5 — Riscos devidos a outros perigos:
1.5.1 — Energia eléctrica. — Se a máquina for alimen-

tada com energia eléctrica, deve ser concebida, fabricada 
e equipada de modo a prevenir ou permitir prevenir todos 
os perigos de origem eléctrica.

Aplicam -se às máquinas os objectivos de segurança 
fixados na Directiva n.º 2006/95/CE, transposta para a or-
dem jurídica interna pelo Decreto -Lei n.º 6/2008, de 10 de 
Janeiro. Todavia, as obrigações em matéria de avaliação da 
conformidade e de colocação no mercado e ou entrada em 
serviço das máquinas no que se refere aos perigos eléctricos 
são regidas exclusivamente pelo presente decreto -lei.

1.5.2 — Electricidade estática. — A máquina deve ser 
concebida e fabricada de modo a evitar ou restringir a 
acumulação de cargas electrostáticas potencialmente pe-
rigosas e ou estar equipada com meios que permitam a 
respectiva descarga.

1.5.3 — Outras fontes de energia que não a 
electricidade. — Se a máquina for alimentada por uma 
fonte de energia diferente da eléctrica, deve ser concebida, 
fabricada e equipada de modo a prevenir todos os riscos 
potenciais associados a essas fontes de energia.

1.5.4 — Erros de montagem. — Os erros susceptíveis 
de serem cometidos na altura da montagem ou da remon-
tagem de determinadas peças que possam estar na origem 
de riscos devem ser tornados impossíveis pela concepção e 
fabrico dessas peças ou, se tal não for possível, por indica-
ções que figurem nas próprias peças e ou nos seus cárteres. 
As mesmas indicações devem figurar nos elementos mó-
veis e ou nos seus cárteres quando for necessário conhecer 
o sentido do movimento para evitar qualquer risco.

Se for caso disso, o manual de instruções deve dar in-
formações complementares acerca desses riscos.

Se uma ligação defeituosa puder dar origem a riscos, 
as ligações erradas devem ser tornadas impossíveis pela 
sua concepção ou, se tal não for possível, por indicações 
dadas nos elementos a ligar e, se for caso disso, nos meios 
de ligação.

1.5.5 — Temperaturas extremas. — Devem ser tomadas 
medidas para evitar qualquer risco de ferimentos decor-
rentes do contacto ou da proximidade com elementos da 
máquina ou materiais a temperatura elevada ou muito 
baixa.

Devem também ser tomadas as medidas necessárias para 
evitar os riscos de projecção de matérias quentes ou muito 
frias ou para garantir a protecção contra esses riscos.

1.5.6 — Incêndio. — A máquina deve ser concebida e 
fabricada de modo a evitar qualquer risco de incêndio ou 
de sobreaquecimento provocado pela própria máquina ou 
por gases, líquidos, poeiras, vapores e outras substâncias 
produzidas ou utilizadas pela máquina.

1.5.7 — Explosão. — A máquina deve ser concebida e 
fabricada por forma a evitar qualquer risco de explosão 
provocado pela própria máquina ou por gases, líquidos, 
poeiras, vapores e outras substâncias produzidas ou utili-
zadas pela máquina.

A máquina deve cumprir o disposto nas directivas es-
pecíficas em matéria de riscos de explosão devidos à sua 
utilização numa atmosfera potencialmente explosiva.

1.5.8 — Ruído. — A máquina deve ser concebida e fa-
bricada por forma a que os riscos resultantes da emissão do 
ruído aéreo produzido sejam reduzidos ao nível mais baixo, 
tendo em conta o progresso técnico e a disponibilidade de 
meios de redução do ruído, nomeadamente na sua fonte.

O nível de emissão de ruído pode ser avaliado tomando 
como referência dados de emissão comparáveis obtidos 
com máquinas semelhantes.

1.5.9 — Vibrações. — A máquina deve ser concebida e 
fabricada de modo a que os riscos resultantes das vibrações 
por ela produzidas sejam reduzidos ao nível mais baixo, 
tendo em conta o progresso técnico e a disponibilidade 
de meios de redução das vibrações, nomeadamente na 
sua fonte.

O nível de emissão de vibrações pode ser avaliado to-
mando como referência dados de emissão comparáveis 
obtidos com máquinas semelhantes.

1.5.10 — Radiações. — As emissões de radiações in-
desejáveis produzidas pela máquina devem ser eliminadas 
ou reduzidas para níveis que não tenham efeitos adversos 
nas pessoas.

Quaisquer emissões de radiações ionizantes durante o 
funcionamento devem ser limitadas ao nível mais baixo 
suficiente para o correcto funcionamento da máquina du-
rante a instalação, o funcionamento e a limpeza. Sempre 
que exista qualquer risco, devem ser tomadas as medidas 
de protecção necessárias.

Quaisquer emissões de radiações não ionizantes produ-
zidas durante a instalação, o funcionamento e a limpeza 
devem ser limitadas a níveis que não tenham efeitos ad-
versos nas pessoas.

1.5.11 — Radiações exteriores. — A máquina deve ser 
concebida e fabricada de forma a que as radiações exte-
riores não perturbem o seu funcionamento.

1.5.12 — Radiações laser. — No caso de utilização de 
equipamentos laser, devem tomar -se em consideração o 
seguinte:

— Os equipamentos laser instalados em máquinas de-
vem ser concebidos e fabricados de modo a evitar qualquer 
radiação involuntária;

— Os equipamentos laser instalados em máquinas de-
vem ser protegidos de modo a que nem as radiações úteis, 
nem a radiação produzida por reflexão ou por difusão, nem 
a radiação secundária sejam perigosas para a saúde;

— Os equipamentos ópticos para a observação ou re-
gulação de equipamentos laser instalados em máquinas 
devem ser de molde a que a radiação laser não crie qualquer 
risco para a saúde.

1.5.13 — Emissões de materiais e substâncias 
perigosos. — A máquina deve ser concebida e fabricada 
de molde a permitir evitar os riscos de inalação, inges-
tão, contacto com a pele, olhos e mucosas e penetração 
através da pele dos materiais e substâncias perigosos que 
produza.

Quando o perigo não possa ser eliminado, a máquina 
deve ser equipada de modo a permitir que os materiais e 
substâncias perigosos possam ser confinados, evacuados, 
precipitados por pulverização de água, filtrados ou tratados 
por qualquer outro método igualmente eficaz.

Quando o processo não estiver totalmente circunscrito 
durante o funcionamento normal da máquina, os dispo-
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sitivos de confinamento e ou de evacuação devem estar 
situados de modo a produzir o máximo efeito.

1.5.14 — Risco de aprisionamento numa máquina. — A 
máquina deve ser concebida, fabricada ou equipada com 
meios que permitam evitar que qualquer pessoa fique nela 
encarcerada ou, se tal não for possível, que permitam pedir 
ajuda.

1.5.15 — Risco de escorregar, tropeçar ou cair. — As 
partes da máquina sobre as quais se prevê que possa haver 
pessoas a deslocar -se ou a estacionar devem ser conce-
bidas e fabricadas de modo a evitar que essas pessoas 
escorreguem, tropecem ou caiam sobre essas partes ou 
fora delas.

Se necessário, essas partes devem estar equipadas com 
meios para as pessoas se agarrarem, os quais devem estar 
numa posição fixa em relação ao utilizador e permitir -lhe 
manter a sua estabilidade.

1.5.16 — Descargas atmosféricas. — As máquinas que 
necessitem de protecção contra os efeitos das descargas 
atmosféricas durante a sua utilização devem ser equipadas 
com um sistema que permita escoar para a terra as cargas 
eléctricas resultantes.

1.6 — Manutenção:
1.6.1 — Manutenção da máquina. — Os pontos de re-

gulação e de manutenção devem estar situados fora das 
zonas perigosas. As operações de regulação, manutenção, 
reparação e limpeza da máquina, bem como outras inter-
venções na máquina, devem poder ser efectuadas com a 
máquina parada.

Se pelo menos uma das condições precedentes não pu-
der, por razões técnicas, ser satisfeita, deverão ser tomadas 
medidas para garantir que essas operações possam ser 
efectuadas com segurança (v. n.º 1.2.5).

No caso das máquinas automáticas e, eventualmente, 
no caso de outras máquinas, deverá prever -se um dispo-
sitivo de ligação que permita montar um equipamento de 
diagnóstico de busca de avarias.

Os elementos de uma máquina automática que tenham 
de ser frequentemente substituídos deverão poder ser des-
montados e novamente montados com facilidade e em 
segurança. O acesso a estes elementos deverá permitir a 
execução de tais tarefas com os meios técnicos necessários, 
de acordo com instruções previstas.

1.6.2 — Acesso aos postos de trabalho e aos pontos de 
intervenção. — A máquina deve ser concebida e fabricada 
de forma a dispor de meios de acesso que permitam atingir, 
com segurança, todos os locais em que seja necessária 
uma intervenção durante o funcionamento, a regulação e 
a manutenção da máquina.

1.6.3 — Isolamento das fontes de energia. — A má-
quina deve ser equipada com dispositivos que permitam 
isolá -la de todas as fontes de energia. Estes dispositivos 
devem estar claramente identificados. Se a sua reconexão 
apresentar perigo para as pessoas, devem ser bloqueáveis. 
Estes dispositivos devem igualmente ser bloqueáveis se 
o operador não puder, de todos os locais a que tem de 
aceder, verificar que se mantém o isolamento em relação 
às fontes de energia.

No caso de uma máquina que possa ser ligada a uma 
alimentação eléctrica por meio de uma ficha, basta que 
exista a possibilidade de retirar a ficha da tomada, desde 
que o operador possa, de todos os locais a que tem de 
aceder, verificar que a ficha se mantém retirada.

A energia residual ou acumulada que possa subsistir 
após o isolamento da máquina deve poder ser dissipada 
sem risco para as pessoas.

A título de excepção ao requisito previsto nos parágrafos 
precedentes, determinados circuitos podem não ser isola-
dos da sua fonte de energia a fim de permitir, por exemplo, 
a manutenção de peças, a salvaguarda de informações, a 
iluminação das partes internas, etc. Neste caso, devem ser 
tomadas disposições especiais para garantir a segurança 
dos operadores.

1.6.4 — Intervenção do operador. — A máquina deve 
ser concebida, fabricada e equipada de forma a limitar a 
necessidade de intervenção dos operadores. Sempre que 
não for possível evitar a intervenção de um operador, esta 
deve poder efectuar -se facilmente e com segurança.

1.6.5 — Limpeza das partes internas. — A máquina deve 
ser concebida e construída de modo a que a limpeza das suas 
partes internas que tenham contido substâncias ou prepara-
ções perigosas seja possível sem que seja necessário nelas 
penetrar; de igual modo, a sua eventual desobstrução deve 
poder efectuar -se do exterior. Se for impossível evitar penetrar 
na máquina, esta deverá ter sido concebida e construída por 
forma que a limpeza possa ser efectuada com segurança.

1.7 — Informações:
1.7.1 — Informações e avisos apostos na máquina. — As in-

formações e avisos apostos na máquina deverão, de preferência, 
constar de símbolos ou pictogramas facilmente compreensíveis. 
Quaisquer informações e avisos escritos ou verbais devem ser 
expressos em português e ou na ou nas línguas oficiais da Co-
munidade que forem determinadas, nos termos do Tratado, pelo 
Estado  membro em que a máquina for colocada no mercado 
e ou entrar em serviço e devem ser acompanhados, a pedido, 
de versões em outra(s) língua(s) oficial(ais) da Comunidade 
compreendidas pelos operadores.

1.7.1.1 — Informações e dispositivos de 
informação. — As informações necessárias à utilização de 
uma máquina devem ser facultadas sob uma forma inequí-
voca e de fácil compreensão. Essas informações não devem 
ser excessivas a ponto de sobrecarregar o operador.

Os ecrãs de visualização ou qualquer outro meio de 
comunicação interactivo entre o operador e a máquina 
devem ser de fácil compreensão e utilização.

1.7.1.2 — Dispositivos de alerta. — Se a segurança e 
a saúde das pessoas puderem ser postas em perigo devido 
ao funcionamento deficiente de uma máquina não sujeita 
a vigilância, esta deve ser equipada de modo a transmitir 
um sinal de aviso sonoro ou luminoso adequado.

Se a máquina estiver equipada com dispositivos de 
alerta, estes devem poder ser compreendidos sem ambi-
guidades e ser facilmente perceptíveis. Devem ser tomadas 
medidas para permitir ao operador verificar em permanên-
cia da eficácia desses dispositivos de alerta.

Deve aplicar -se o disposto nas directivas comunitárias 
específicas em matéria de cores e sinais de segurança.

1.7.2 — Avisos sobre os riscos residuais. — Quando 
continuarem a existir riscos, apesar de a segurança ter 
sido integrada na concepção da máquina e de terem sido 
adoptadas medidas de segurança e medidas de protecção 
complementares, devem ser colocados os avisos necessá-
rios, incluindo dispositivos de alerta.

1.7.3 — Marcação das máquinas. — Cada máquina 
deve ostentar, de modo visível, legível e indelével, as 
seguintes indicações mínimas:

— Denominação social e endereço completo do fabri-
cante e, se for o caso, do seu mandatário;
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— Designação da máquina;
— Marcação CE (v. anexo III);
— Designação da série ou do tipo;
— Número de série, se existir;
— Ano de fabrico, ou seja, o ano em que o processo de 

fabrico foi concluído.

É proibido indicar uma data anterior ou posterior 
aquando da aposição da marcação «CE».

Além disso, a máquina concebida e fabricada para ser 
utilizada em atmosfera explosiva deve ostentar essa in-
dicação.

Em função da sua natureza, a máquina deve também 
ostentar todas as indicações indispensáveis a uma utiliza-
ção segura. Tais informações estão sujeitas aos requisitos 
previstos no n.º 1.7.1.

Se um dos elementos da máquina tiver de ser movimen-
tado durante a sua utilização, por intermédio de meios de 
elevação, a massa desse elemento deve ser indicada de 
forma legível, indelével e não ambígua.

1.7.4 — Manual de instruções. — Cada máquina deve 
ser acompanhada de um manual de instruções em português 
e ou na ou nas línguas comunitárias oficiais do Estado 
membro em que a máquina for colocada no mercado e ou 
entrar em serviço.

O manual de instruções que acompanha a máquina deve 
ser um «manual original» ou uma «tradução do manual 
original»; neste caso, a tradução será obrigatoriamente 
acompanhada de um «manual original».

A título de excepção, o manual de manutenção destinado 
a ser utilizado por pessoal especializado que depende do 
fabricante ou do seu mandatário pode ser fornecido numa 
única língua comunitária que seja compreendida pelo re-
ferido pessoal.

O manual de instruções deve ser redigido de acordo 
com os princípios que a seguir se enunciam.

1.7.4.1 — Princípios gerais de redacção:

a) O manual de instruções deve ser redigido numa ou 
mais línguas comunitárias oficiais. A menção «manual 
original» deverá figurar na ou nas versões linguísticas 
pelas quais o fabricante ou o seu mandatário assumam a 
responsabilidade;

b) Quando não exista «manual original» na ou nas 
línguas oficiais do país de utilização, deve ser fornecida 
uma tradução para essa ou essas línguas pelo fabricante, 
pelo seu mandatário ou por quem introduzir a máquina na 
zona linguística em causa. Estas traduções devem incluir 
a menção «tradução do manual original»;

c) O conteúdo do manual deve não só abranger a utili-
zação prevista da máquina como também ter em conta a 
má utilização razoavelmente previsível;

d) No caso de máquinas destinadas a utilização por 
operadores não profissionais, a redacção e a apresentação 
do manual de instruções devem ter em conta o nível de 
formação geral e a perspicácia que podem razoavelmente 
ser esperados desses operadores.

1.7.4.2 — Conteúdo do manual de instruções. — Cada 
manual deve conter, se for caso disso, pelo menos as se-
guintes informações:

a) Denominação social e endereço completo do fabri-
cante e do seu mandatário;

b) Designação da máquina, tal como indicada na própria 
máquina, exceptuando o número de série (v. n.º 1.7.3);

c) Declaração CE de conformidade, ou documento do 
qual conste o conteúdo da declaração CE de conformidade, 
que apresente as características da máquina, sem necessa-
riamente incluir o número de série e a assinatura;

d) Descrição geral da máquina;
e) Desenhos, diagramas, descrições e explicações necessá-

rios para a utilização, manutenção e reparação da máquina, bem 
como para a verificação do seu correcto funcionamento;

f) Descrição do ou dos postos de trabalho susceptíveis 
de serem ocupados pelos operadores;

g) Descrição da utilização prevista da máquina;
h) Avisos relativos aos modos como a máquina não 

deve ser utilizada e que, segundo a experiência adquirida, 
se podem verificar;

i) Instruções de montagem, instalação e ligação, in-
cluindo desenhos, diagramas e meios de fixação e a de-
signação do chassis ou da instalação em que a máquina se 
destina a ser montada;

j) Instruções relativas à instalação e montagem, desti-
nadas a diminuir o ruído e as vibrações;

k) Instruções relativas à entrada em serviço e utilização 
da máquina e, se necessário, instruções relativas à formação 
dos operadores;

l) Informações sobre os riscos residuais que subsistam 
apesar de a segurança ter sido integrada aquando da con-
cepção da máquina e das medidas de segurança e disposi-
ções de protecção complementares adoptadas;

m) Instruções sobre as medidas de protecção a tomar 
pelo utilizador, inclusive, se for caso disso, sobre o equi-
pamento de protecção individual a disponibilizar;

n) Características essenciais das ferramentas que podem 
ser montadas na máquina;

o) Condições em que as máquinas cumprem o requisito 
de estabilidade durante a sua utilização, transporte, mon-
tagem e desmontagem, quando estão fora de serviço ou 
durante ensaios ou avarias previsíveis;

p) Instruções destinadas a garantir a segurança das ope-
rações de transporte, movimentação e armazenamento, 
com indicação da massa da máquina e dos seus diversos 
elementos, se estes tiverem de ser transportados separa-
damente com regularidade;

q) Modo operatório a seguir em caso de acidente ou 
avaria; se for previsível a ocorrência de um bloqueio, modo 
operatório a seguir para permitir um desbloqueamento em 
condições de segurança;

r) Descrição das operações de regulação e de manutenção 
que devem ser efectuadas pelo utilizador, bem como das me-
didas de manutenção preventiva que devam ser respeitadas;

s) Instruções que permitam que a regulação e a manu-
tenção sejam efectuadas com segurança, incluindo me-
didas de protecção que devam ser tomadas durante essas 
operações;

t) Especificações das peças de substituição a utilizar, quando 
estas afectem a saúde e a segurança dos operadores;

u) Informações seguintes, relativas ao ruído aéreo emitido:
— Nível de pressão acústica de emissão ponderado A, 

nos postos de trabalho, se exceder 70 dB (A); se este ní-
vel for inferior ou igual a 70 dB (A), esse facto deve ser 
mencionado;

— Valor máximo da pressão acústica instantânea pon-
derada C, nos postos de trabalho, se exceder 63 Pa (130 dB 
em relação a 20 μPa);

— Nível de potência acústica ponderado A emitido pela 
máquina quando o nível de pressão acústica de emissão 
ponderado A, nos postos de trabalho, exceder 80 dB (A).
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Estes valores serão medidos efectivamente para a má-
quina em causa ou estabelecidos a partir de medições 
efectuadas numa máquina tecnicamente comparável e que 
seja representativa da máquina a produzir.

Se a máquina for de dimensões muito grandes, a indicação 
do nível de potência acústica ponderado A pode ser substituída 
pela indicação dos níveis de pressão acústica de emissão pon-
derados A em locais especificados em torno da máquina.

Quando as normas harmonizadas não forem aplicadas, 
os níveis acústicos devem ser medidos utilizando o código 
de medição mais adequado à máquina. Sempre que sejam 
indicados valores de emissão acústica, devem ser especifi-
cadas as respectivas margens de erro. Devem indicar -se as 
condições de funcionamento da máquina durante a medição 
e os métodos que forem utilizados para a mesma.

Quando o ou os postos de trabalho não forem ou não 
puderem ser definidos, a medição do nível de pressão 
acústica ponderado A deve ser efectuada a 1 m da super-
fície da máquina e a uma altura de 1,6 m acima do solo ou 
da plataforma de acesso. A posição e o valor da pressão 
acústica máxima devem ser indicados.

Sempre que haja directivas específicas que prevejam ou-
tras indicações para a medição do nível de pressão acústica 
ou do nível de potência acústica, essas directivas devem ser 
aplicadas, não se aplicando as prescrições correspondentes 
do presente número;

v) Sempre que a máquina for susceptível de emitir radia-
ções não ionizantes que possam prejudicar as pessoas, em 
especial as pessoas com dispositivos médicos implantáveis 
activos ou não activos, informações respeitantes às radia-
ções emitidas para o operador e as pessoas expostas.

1.7.4.3 — Documentação comercial. — A documen-
tação comercial relativa à máquina não deve estar em 
contradição com o manual de instruções no que se refere 
aos aspectos de saúde e de segurança. A documentação 
comercial relativa às características de desempenho da 
máquina deve incluir as mesmas informações sobre as 
emissões que as que constam do manual de instruções.

2 — Requisitos essenciais complementares de saúde e de segurança
para determinadas categorias de máquinas

As máquinas destinadas à indústria alimentar, as máqui-
nas destinadas à indústria de produtos cosméticos e farma-
cêuticos, as máquinas mantidas em posição e ou guiadas à 
mão, os aparelhos portáteis de fixação e outras máquinas de 
impacte, bem como as máquinas para madeira e materiais 
com características físicas semelhantes, devem cumprir to-
dos os requisitos essenciais de saúde e de segurança descritos 
na presente parte (v. princípios gerais, n.º 4).

2.1 — Máquinas destinadas à indústria alimentar e má-
quinas destinadas à indústria de produtos cosméticos e 
farmacêuticos:

2.1.1 — Generalidades. — As máquinas destinadas a 
serem utilizadas com géneros alimentícios ou com pro-
dutos cosméticos ou farmacêuticos devem ser concebidas 
e fabricadas de modo a evitar riscos de infecção, doença 
e contágio.

Devem ser satisfeitos os seguintes requisitos:

a) Os materiais em contacto ou que se destinem a entrar 
em contacto com os géneros alimentícios ou com os produtos 
cosméticos e farmacêuticos devem estar em conformidade 
com as directivas que lhes dizem respeito. A máquina deve 
ser concebida e fabricada de modo a permitir a limpeza 

destes materiais antes de cada utilização; quando tal não seja 
possível, devem ser utilizadas peças descartáveis;

b) Todas as superfícies, com excepção das superfícies 
das peças descartáveis, em contacto com os géneros ali-
mentícios ou com os produtos cosméticos e farmacêuticos 
devem:

— Ser lisas e não possuir rugosidades ou fendas que 
possam abrigar matérias orgânicas. O mesmo se aplica às 
junções entre duas superfícies;

— Ser concebidas e fabricadas de modo a reduzir ao 
máximo as saliências, os rebordos e as reentrâncias das 
ligações entre as peças;

— Poder ser facilmente limpas e desinfectadas, se ne-
cessário após a remoção de peças facilmente desmontáveis; 
as curvaturas das superfícies internas devem ser boleadas e 
de raio suficiente para permitir uma limpeza completa;

c) Os líquidos, gases e aerossóis provenientes dos géne-
ros alimentícios, dos produtos cosméticos e farmacêuticos, 
bem como dos produtos de limpeza, de desinfecção e de 
enxaguamento, devem poder escorrer para o exterior da 
máquina (eventualmente, numa posição «limpeza»);

d) A máquina deve ser concebida e fabricada de modo 
a evitar qualquer acumulação de matérias orgânicas ou 
penetração de substâncias ou seres vivos, nomeadamente 
insectos, em zonas que não possam ser limpas;

e) A máquina deve ser concebida e fabricada de modo 
a que os produtos auxiliares perigosos para a saúde, in-
cluindo os lubrificantes utilizados, não possam entrar em 
contacto com os géneros alimentícios ou com os produtos 
cosméticos e farmacêuticos. Se for caso disso, deve ser 
concebida e fabricada de modo a permitir verificar o res-
peito continuado deste requisito.

2.1.2 — Manual de instruções. — O manual de ins-
truções das máquinas destinadas à indústria alimentar e 
das máquinas destinadas a serem utilizadas com produtos 
cosméticos ou farmacêuticos deve indicar os produtos e 
métodos de limpeza, de desinfecção e de enxaguamento 
preconizados não só para as partes facilmente acessíveis 
mas também para as partes de acesso impossível ou de-
saconselhado.

2.2 — Máquinas portáteis mantidas em posição e ou 
guiadas à mão:

2.2.1 — Generalidades. — As máquinas portáteis man-
tidas em posição e ou guiadas à mão devem:

— Consoante o seu tipo, possuir uma superfície de apoio 
de dimensões suficientes e meios de preensão e de apoio 
em número suficiente e correctamente dimensionados e 
disposto de modo a assegurar a estabilidade da máquina 
nas condições de funcionamento previstas;

— Excepto se for tecnicamente impossível ou se existir 
um dispositivo de comando independente, no caso de os 
meios de preensão não poderem ser libertados com toda 
a segurança, estar equipadas com dispositivos manuais de 
arranque e paragem dispostos de modo tal que o operador 
não deva largar os meios de preensão para os accionar;

— Ser isentas de riscos de arranque intempestivo e ou 
de manutenção em funcionamento depois de o operador 
ter libertado os meios de preensão. Devem ser tomadas 
medidas de compensação se este requisito não for tecni-
camente realizável;

— Permitir, se necessário, observar visualmente a zona 
perigosa e a acção da ferramenta no material trabalhado.
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Os meios de preensão das máquinas portáteis devem 
ser concebidos e fabricados de modo a tornar o arranque 
e a paragem fáceis e cómodos.

2.2.1.1 — Manual de instruções. — O manual de instru-
ções deve dar as seguintes indicações acerca das vibrações 
transmitidas pelas máquinas portáteis mantidas em posição 
e guiadas à mão:

— Valor total das vibrações a que estão expostos os 
membros superiores, se for igual ou superior a 2,5 m/s². 
Sempre que este valor não ultrapassar 2,5 m/s², este facto 
deve ser mencionado;

— A incerteza da medição.

Estes valores serão medidos efectivamente para a má-
quina em causa ou estabelecidos a partir de medições 
efectuadas para uma máquina tecnicamente comparável 
que seja representativa da máquina a produzir.

Quando as normas harmonizadas não forem aplicadas, 
as vibrações devem ser medidas utilizando o código de 
medição mais adequado à máquina.

Devem especificar -se as condições de funcionamento 
da máquina durante a medição e os métodos que forem 
utilizados para a mesma ou a referência da norma harmo-
nizada aplicada.

2.2.2 — Aparelhos portáteis de fixação e outras má-
quinas de impacte:

2.2.2.1 — Generalidades. — Os aparelhos portáteis de 
fixação e outras máquinas de impacte devem ser concebi-
dos e fabricados por forma a que:

— A energia seja transmitida ao elemento que suporta 
o impacte através de uma peça intermédia que se mantém 
ligada ao dispositivo;

— Se disponha de um dispositivo de activação desti-
nado a impedir o impacte quando a máquina não esteja 
correctamente posicionada e com pressão suficiente sobre 
o material de base;

— Seja impedido o seu accionamento involuntário; 
se necessário, o impacte só deve poder ser desencadeado 
mediante uma sequência apropriada de acções sobre o 
dispositivo de activação e o dispositivo de comando;

— O seu accionamento acidental seja impedido durante 
o manuseamento da máquina ou em caso de choque;

— As operações de carga e descarga possam ser efec-
tuadas facilmente e com segurança.

Se necessário, deve ser possível equipar o aparelho com 
um ou mais protectores contra estilhaços, devendo o(s) 
protector(es) adequado(s) ser fornecidos pelo fabricante 
da máquina.

2.2.2.2 — Manual de instruções. — O manual de instruções 
deve fornecer as indicações necessárias no que respeita:

— Aos acessórios e equipamentos intermutáveis que 
possam ser utilizados com a máquina;

— Aos elementos de fixação adequados ou outros ele-
mentos destinados a suportar os impactes que possam ser 
utilizados com a máquina;

— Se for caso disso, aos cartuchos adequados a utilizar.

2.3 — Máquinas para madeira e materiais com caracte-
rísticas físicas semelhantes. — As máquinas para madeira 
e materiais com características físicas semelhantes devem 
satisfazer os seguintes requisitos:

a) A máquina deve ser concebida, fabricada ou equi-
pada por forma que a peça a trabalhar possa ser colocada 

e guiada em segurança; se a peça for mantida à mão sobre 
uma mesa de trabalho, esta deve assegurar uma estabili-
dade suficiente durante o trabalho e não deve dificultar a 
deslocação da peça;

b) Se a máquina for susceptível de ser utilizada em 
condições que provoquem um risco de ejecção das peças 
a trabalhar ou de partes das mesmas, deve ser concebida, 
fabricada ou equipada de modo a evitar essa ejecção ou, se 
tal não for possível, de modo a que a ejecção não implique 
riscos para o operador e ou para as pessoas expostas;

c) A máquina deve ser equipada com freios automáticos 
que imobilizem a ferramenta num espaço de tempo sufi-
cientemente curto no caso de haver risco de contacto com 
a ferramenta durante a imobilização;

d) Sempre que a ferramenta esteja integrada numa má-
quina não completamente automática, esta deve ser con-
cebida e fabricada de forma a eliminar ou reduzir o risco 
de lesões acidentais.

3 — Requisitos essenciais complementares de saúde
e de segurança para limitar

os perigos associados à mobilidade das máquinas

As máquinas que apresentem perigo, devido à sua 
mobilidade, devem cumprir todos os requisitos essen-
ciais de saúde e de segurança descritos na presente parte 
(v. princípios gerais, n.º 4).

3.1 — Generalidades:
3.1.1 — Definições:
a) «Máquina que apresenta perigos devidos à sua mo-

bilidade»:
— Máquina cujo trabalho exige quer mobilidade durante 

o trabalho quer uma deslocação contínua ou semicontínua, 
segundo uma sucessão de postos de trabalho fixos; ou

— Máquina cujo trabalho se efectua sem deslocação 
mas que pode estar equipada com meios que permitam 
deslocá -la mais facilmente de um local para outro;

b) «Condutor» — operador encarregado da deslocação 
de uma máquina. O condutor tanto pode ser transportado 
pela máquina como acompanhar a máquina a pé ou ainda 
actuar por comando à distância.

3.2 — Postos de trabalho:
3.2.1 — Posto de condução. — A visibilidade a partir 

do posto de condução deve ser tal que o condutor possa 
manobrar a máquina e as suas ferramentas nas condições de 
utilização previsíveis com toda a segurança para si próprio 
e para as pessoas expostas. Em caso de necessidade, devem 
ser disponibilizados dispositivos apropriados para superar 
o perigo decorrente da insuficiência de visão directa.

A máquina em que o condutor é transportado deve ser 
concebida e construída de modo a que, a partir do posto 
de condução, não exista qualquer risco, por contacto ino-
pinado com as rodas ou lagartas, para o condutor.

Se as dimensões o permitirem, o posto de condução do 
condutor transportado deve ser concebido e construído de 
forma a poder ser equipado com uma cabina, desde que 
tal não aumente o risco e haja espaço para tal. A cabina 
deve possuir um local destinado à colocação das instruções 
necessárias ao condutor.

3.2.2 — Assentos. — Sempre que exista um risco de os 
operadores, ou outras pessoas transportadas pela máquina, 
poderem ficar esmagados entre elementos da máquina e 
o solo, se a máquina capotar ou tombar, nomeadamente 
no caso de máquinas equipadas com uma das estruturas 
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de protecção referidas nos n.os 3.4.3 ou 3.4.4, os assentos 
devem ser concebidos ou equipados com um sistema de 
retenção que permita manter as pessoas nos seus assen-
tos, sem dificultar os movimentos necessários ao trabalho 
nem os movimentos resultantes da suspensão dos assentos 
relativamente à estrutura. Tais sistemas de retenção não 
deverão ser montados se aumentarem o risco.

3.2.3 — Postos destinados às outras pessoas. — Se 
as condições de utilização previrem que outras pessoas, 
além do condutor, possam ser ocasional ou regularmente 
transportadas pela máquina ou nela trabalhar, devem ser 
previstos postos apropriados que permitam o respectivo 
transporte ou o trabalho sem riscos.

Os segundo e terceiro parágrafos do n.º 3.2.1 aplicam-
-se igualmente aos lugares previstos para outras pessoas 
além do condutor.

3.3 — Sistemas de comando. — Se necessário, devem 
ser previstos meios para impedir o uso não autorizado dos 
comandos.

No caso de comandos à distância, cada unidade de co-
mando deve indicar de forma inequívoca qual ou quais 
as máquinas destinadas a serem comandadas por essa 
unidade.

O sistema de comando à distância deve ser concebido e 
fabricado de modo a ter efeito exclusivamente sobre:

— A máquina em causa;
— As funções em causa.

As máquinas comandadas à distância devem ser conce-
bidas e fabricadas de modo a responder apenas aos sinais 
das unidades de comando previstas.

3.3.1 — Dispositivos de comando. — A partir do posto 
de condução, o condutor deve poder accionar todos os 
dispositivos de comando necessários ao funcionamento 
da máquina, excepto no que diz respeito às funções que 
só possam ser comandadas com segurança através de dis-
positivos de comando situados noutro local. Estas funções 
incluem, em especial, as que estejam a cargo de outros 
operadores que não o condutor ou para as quais o condu-
tor tenha de abandonar o posto de condução a fim de as 
comandar com segurança.

Se existirem pedais, estes devem ser concebidos, cons-
truídos e dispostos de modo a poderem ser accionados pelo 
condutor com segurança e com um mínimo de riscos de 
accionamento incorrecto. Devem apresentar uma superfície 
antiderrapante e ser de fácil limpeza.

Quando o seu funcionamento for susceptível de causar 
perigo, nomeadamente movimentos perigosos, os disposi-
tivos de comando, com excepção dos que tenham posições 
predeterminadas, devem voltar à posição neutra logo que 
o operador os liberte.

No caso das máquinas com rodas, o mecanismo de 
direcção deve ser concebido e construído de modo a amor-
tecer os movimentos bruscos do volante ou da alavanca de 
direcção resultantes de choques nas rodas directrizes.

Qualquer comando de bloqueio do diferencial deve ser 
concebido e disposto de modo a permitir desbloquear o 
diferencial quando a máquina estiver em movimento.

O sexto parágrafo do n.º 1.2.2, relativo aos sinais de 
aviso sonoros e ou visuais, só se aplica em caso de marcha  
atrás.

3.3.2 — Arranque/deslocação. — Qualquer desloca-
ção comandada das máquinas automotoras com condutor 
transportado só poderá efectuar -se se o condutor estiver 
no seu posto de comando.

Sempre que, para poder funcionar, uma máquina esteja 
equipada com dispositivos que ultrapassem o seu gaba-
rito normal (por exemplo, estabilizadores, lanças, etc.), o 
condutor deve dispor de meios que lhe permitam verificar 
facilmente, antes de a deslocar, se esses dispositivos se 
encontram numa posição determinada que permita uma 
deslocação segura.

O mesmo se aplica a todos os outros elementos que, a 
fim de permitir uma deslocação segura, tenham de ocupar 
uma posição determinada, se necessário através de um 
encravamento.

Sempre que tal não dê origem a outros riscos, a deslo-
cação da máquina deve depender do facto de os elementos 
acima referidos se encontrarem na posição de segurança.

Durante o arranque do motor, não deve ser possível 
qualquer deslocação involuntária da máquina.

3.3.3 — Função de deslocação. — Sem prejuízo das 
disposições em matéria de circulação rodoviária, as má-
quinas automotoras e seus reboques devem respeitar os 
requisitos de diminuição de velocidade, paragem, trava-
gem e imobilização, garantindo a segurança em todas as 
condições de serviço, carga, velocidade, estado do solo e 
declive previstas.

A diminuição de velocidade e a paragem da máquina au-
tomotora devem poder ser obtidas pelo condutor por meio 
de um dispositivo principal. Na medida em que a segurança 
o exija, em caso de falha do dispositivo principal, ou na 
ausência de energia para accionar esse dispositivo, deve 
existir um dispositivo de emergência com um dispositivo 
de comando inteiramente independente e facilmente aces-
sível que permita o abrandamento e a paragem.

Na medida em que a segurança o exija, a manutenção da 
imobilização da máquina deve ser obtida por meio de um 
dispositivo de estacionamento. Este pode ser combinado 
com um dos dispositivos referidos no segundo parágrafo 
desde que a sua acção seja exclusivamente mecânica.

Uma máquina equipada com comando à distância deve 
dispor de meios para iniciar automática e imediatamente a 
paragem e para impedir o funcionamento potencialmente 
perigoso nas seguintes situações:

— Quando o condutor perder o controlo da máquina;
— Na recepção de um sinal de paragem;
— Quando for detectado um defeito numa parte do 

sistema relacionada com a segurança;
— Quando não for detectado um sinal de validação num 

prazo especificado.

O n.º 1.2.4 não se aplica à função «deslocação».
3.3.4 — Deslocação de máquinas com condutor 

apeado. — Qualquer deslocação de uma máquina auto-
motora com o condutor apeado só deve ser possível desde 
que o condutor efectue uma acção continuada sobre o 
dispositivo de comando correspondente. Em especial, não 
deve ser possível qualquer deslocação aquando do arranque 
do motor.

Os sistemas de comando das máquinas com condutor 
apeado devem ser concebidos de forma a reduzirem ao mí-
nimo os riscos devidos à deslocação inopinada da máquina 
em direcção ao condutor, nomeadamente os riscos de:

— Esmagamento;
— Ferimentos devidos às ferramentas rotativas.

A velocidade de deslocação da máquina deve ser com-
patível com a velocidade de um condutor apeado.
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No caso de máquinas em que possa ser montada uma 
ferramenta rotativa, esta não deve poder ser accionada 
quando a marcha atrás estiver engatada, salvo no caso 
de a deslocação da máquina resultar do movimento da 
ferramenta. Neste último caso, a velocidade em marcha  
atrás deve ser suficientemente reduzida de modo a não 
representar um perigo para o condutor.

3.3.5 — Falha do circuito de comando. — Uma falha 
na alimentação da direcção assistida, quando esta existir, 
não deve impedir a condução da máquina até à posição 
de paragem.

3.4 — Medidas de protecção contra perigos de natureza 
mecânica:

3.4.1 — Movimentos não comandados. — A máquina 
deve ser concebida, fabricada e, se for o caso, montada 
no seu suporte móvel de modo a que, na sua deslocação, 
as oscilações descontroladas do seu centro de gravidade 
não afectem a sua estabilidade nem produzam esforços 
excessivos sobre a sua estrutura.

3.4.2 — Elementos móveis de transmissão. — A título 
de excepção ao disposto no n.º 1.3.8.1, no caso dos moto-
res, os protectores móveis que impedem o acesso aos ele-
mentos móveis dentro do compartimento do motor podem 
não possuir dispositivos de encravamento ou de bloqueio 
se a sua abertura depender quer da utilização de uma ferra-
menta ou de uma chave quer da utilização de um comando 
situado no posto de condução desde que este se encontre 
dentro de uma cabina inteiramente fechada equipada com 
uma fechadura que impeça o acesso não autorizado.

3.4.3 — Capotamento e tombamento. — Se houver risco 
de capotamento ou tombamento de uma máquina auto-
motora com condutor, operador(es) ou outra(s) pessoa(s) 
transportados, a máquina deve ser equipada com uma es-
trutura de protecção adequada, a não ser que tal aumente 
o risco.

Esta estrutura deve ser de molde a garantir à(s) pessoa(s) 
transportada(s), em caso de capotamento ou tombamento, 
um volume  limite de deformação adequado.

A fim de verificar se a estrutura corresponde ao requisito 
a que se refere o segundo parágrafo, o fabricante ou o seu 
mandatário deve efectuar ou mandar efectuar, para cada 
tipo de estrutura, ensaios adequados.

3.4.4 — Quedas de objectos. — Se houver risco devido 
a quedas de objectos ou de materiais no caso de uma má-
quina automotora com condutor, operador(es) ou outra(s) 
pessoa(s) transportado(s), a máquina deve ser concebida 
e fabricada tendo em conta estes riscos e equipada, se 
as suas dimensões o permitirem, com uma estrutura de 
protecção adequada.

Esta estrutura deve ser de molde a garantir à(s) pessoa(s) 
transportada(s), em caso de queda de objectos ou materiais, 
um volume  limite de deformação adequado.

A fim de verificar se a estrutura corresponde ao requisito 
a que se refere o segundo parágrafo, o fabricante ou o seu 
mandatário deve efectuar ou mandar efectuar, para cada 
tipo de estrutura, ensaios adequados.

3.4.5 — Meios de acesso. — Devem ser concebidos 
meios para as pessoas se apoiarem e agarrarem, que se-
rão fabricados e dispostos de forma que os operadores os 
utilizem instintivamente e não usem os dispositivos de 
comando para facilitar o acesso.

3.4.6 — Dispositivos de reboque. — Qualquer máquina 
utilizada para rebocar ou destinada a ser rebocada deve es-
tar equipada com dispositivos de reboque ou de atrelagem 
concebidos, fabricados e dispostos de modo a assegurar 

uma atrelagem e desatrelagem fácil e segura, bem como 
a impedir a desatrelagem acidental durante a utilização.

Na medida em que a carga sobre a barra de reboque o 
exija, estas máquinas devem ser equipadas com um suporte 
com uma superfície de apoio adaptada à carga e ao solo.

3.4.7 — Transmissão de potência entre a máquina auto-
motora (ou o tractor) e a máquina receptora. — Os dispo-
sitivos amovíveis de transmissão mecânica que liguem uma 
máquina automotora (ou um tractor) ao primeiro apoio fixo 
de uma máquina receptora devem ser concebidos e fabrica-
dos de forma que, a todo o seu comprimento, qualquer parte 
em movimento durante o funcionamento fique protegida.

Do lado da máquina automotora (ou do tractor), a to-
mada de força à qual estiver ligado o dispositivo amovível 
de transmissão mecânica deve ser protegida quer por um 
protector fixado e ligado à máquina automotora (ou ao 
tractor) quer por qualquer outro dispositivo que assegure 
uma protecção equivalente.

Deve ser possível abrir o protector para aceder ao dis-
positivo amovível de transmissão. Uma vez colocado o 
protector, deve haver espaço suficiente para impedir que 
o veio de transmissão danifique o protector quando a má-
quina (ou o tractor) esteja em movimento.

Do lado da máquina receptora, o veio receptor deve ser 
encerrado num cárter de protecção fixado na máquina.

A presença de um limitador de binário ou de um vo-
lante só é autorizada, no caso da transmissão por cardans, 
do lado da atrelagem à máquina receptora. Nesse caso, 
convém assinalar no dispositivo amovível de transmissão 
mecânica o sentido de montagem.

Qualquer máquina receptora cujo funcionamento requeira 
a existência de um dispositivo amovível de transmissão mecâ-
nica que a ligue a uma máquina automotora (ou a um tractor) 
deve possuir um sistema de engate do dispositivo amovível de 
transmissão mecânica que garanta que, quando a máquina for 
desatrelada, o dispositivo amovível de transmissão mecânica 
e o seu protector não serão danificados pelo contacto com o 
solo ou com qualquer elemento da máquina.

Os elementos exteriores do protector devem ser conce-
bidos, fabricados e dispostos de modo a não poderem rodar 
com o dispositivo amovível de transmissão mecânica. O 
protector deve recobrir a transmissão até às extremidades 
das maxilas interiores, no caso de juntas de cardans sim-
ples, e pelo menos até ao centro da ou das juntas exteriores, 
no caso dos cardans de grande ângulo.

Se forem previstos acessos aos postos de trabalho próxi-
mos do dispositivo amovível de transmissão mecânica, estes 
devem ser concebidos e fabricados de forma a evitar que os 
protectores desses veios possam servir de estribos, a menos 
que tenham sido concebidos e fabricados para esse efeito.

3.5 — Medidas de protecção contra outros perigos:
3.5.1 — Baterias. — O compartimento da bateria deve 

ser concebido e fabricado de modo a impedir projecções 
de electrólito sobre o operador, mesmo em caso de capo-
tamento ou de tombamento, e a evitar a acumulação de 
vapores nos locais ocupados pelos operadores.

A máquina deve ser concebida e fabricada de forma 
que a bateria possa ser desligada através de um dispositivo 
facilmente acessível, previsto para o efeito.

3.5.2 — Incêndio. — Consoante os riscos previstos 
pelo fabricante, a máquina deverá, se as suas dimensões 
o permitirem:

— Permitir a instalação de extintores facilmente aces-
síveis; ou

— Estar equipada com sistemas de extinção de incêndio 
integrados na própria máquina.
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3.5.3 — Emissões de substâncias perigosas. — O se-
gundo e o terceiro parágrafos do n.º 1.5.13 não se aplicam 
se a função principal da máquina for a pulverização de 
produtos. Todavia, o operador deve estar protegido contra 
o risco de exposição a tais emissões perigosas.

3.6 — Informações e indicações:
3.6.1 — Sinalização, sinais e avisos. — Cada máquina deve 

estar equipada com meios de sinalização e ou placas de ins-
truções relativos à utilização, regulação e manutenção, sempre 
que tal seja necessário para garantir a saúde e a segurança das 
pessoas. Tais meios devem ser escolhidos, concebidos e reali-
zados de modo a serem claramente visíveis e indeléveis.

Sem prejuízo do disposto na regulamentação relativa 
à circulação rodoviária, as máquinas com condutor trans-
portado devem ter o seguinte equipamento:

— Um aviso sonoro que permita alertar as pessoas;
— Um sistema de sinalização luminosa que tenha em 

conta as condições de utilização previstas; este último 
requisito não se aplica às máquinas destinadas exclusiva-
mente a trabalhos subterrâneos e que não disponham de 
energia eléctrica;

— Se necessário, deverá existir um sistema adequado de 
ligação entre o reboque e a máquina para o funcionamento 
da sinalização.

As máquinas comandadas à distância que, em condições 
normais de utilização, exponham pessoas a riscos de choque 
ou esmagamento devem estar equipadas com meios ade-
quados para assinalar os seus movimentos ou para proteger 
as pessoas contra tais riscos. O mesmo deve acontecer em 
relação às máquinas cuja utilização implique uma repetição 
sistemática de avanços e recuos sobre o mesmo eixo e em 
que o condutor não veja directamente para trás.

A máquina deve ser fabricada de forma a tornar impos-
sível desligar involuntariamente todos os dispositivos de 
alerta e de sinalização. Sempre que seja indispensável para 
a segurança, esses dispositivos devem ser dotados de meios 
de controlo do seu bom funcionamento que forneçam ao 
operador uma indicação clara em caso de avaria.

Quando os movimentos da máquina ou das suas ferra-
mentas são especialmente perigosos, deverá existir na má-
quina uma inscrição proibindo as pessoas de se aproximarem 
dela durante o seu funcionamento; a inscrição deverá ser 
legível a uma distância suficiente para garantir a segurança 
das pessoas que precisem de estar nas imediações.

3.6.2 — Marcação. — Cada máquina deve ostentar, de 
modo legível e indelével, as seguintes indicações:

— Potência nominal expressa em kilowatts (kW);
— Massa na configuração mais usual, expressa em qui-

logramas (kg);

e, se for caso disso:
— Esforço de tracção máximo previsto no gancho de 

atrelagem, em newtons (N);
— Esforço vertical máximo previsto no gancho de atre-

lagem, em newtons (N).

3.6.3 — Manual de instruções:
3.6.3.1 — Vibrações. — O manual de instruções deve dar 

as seguintes indicações acerca das vibrações transmitidas 
pela máquina aos membros superiores ou a todo o corpo:

— Valor total das vibrações a que estão expostos os 
membros superiores, se for igual ou superior a 2,5 m/s². 

Se esse nível não ultrapassar 2,5 m/s², o facto deve ser 
mencionado;

— Mais alto valor médio quadrático da aceleração pon-
derada a que está exposto todo o corpo, se for igual ou 
superior a 0,5 m/s². Se esse nível não ultrapassar 0,5 m/s², 
o facto deve ser mencionado;

— A incerteza da medição.

Estes valores serão medidos efectivamente para a má-
quina em causa ou estabelecidos a partir de medições 
efectuadas para uma máquina tecnicamente comparável 
que seja representativa da máquina a produzir.

Quando as normas harmonizadas não forem aplicadas, 
os níveis de vibração devem ser medidos utilizando o 
código de medição mais adequado para a máquina em 
causa.

Devem indicar -se as condições de funcionamento da 
máquina durante a medição e os códigos de medição que 
forem utilizados para a mesma.

3.6.3.2 — Utilizações múltiplas. — O manual de ins-
truções de máquinas com utilizações múltiplas conforme 
o equipamento usado e o manual de instruções dos equi-
pamentos intermutáveis devem conter as informações ne-
cessárias para permitir a montagem e utilização seguras da 
máquina de base e dos equipamentos intermutáveis que 
nela possam ser montados.

4 — Requisitos essenciais complementares de saúde e de segurança
para limitar os perigos associados a operações de elevação

As máquinas que impliquem perigo, devido a operações 
de elevação, devem cumprir todos os requisitos essenciais 
de saúde e de segurança pertinentes descritos na presente 
parte (v. princípios gerais, n.º 4).

4.1 — Generalidades:
4.1.1 — Definições:

a) «Operação de elevação» — operação de deslocação 
de unidades de carga constituídas por mercadorias e ou 
pessoas que exija, a dado momento, uma mudança de 
nível;

b) «Carga guiada» — carga cuja deslocação total se rea-
liza ao longo de guias materializadas, rígidas ou flexíveis, 
cuja posição no espaço é determinada por pontos fixos;

c) «Coeficiente de utilização» — relação aritmética 
entre a carga garantida pelo fabricante ou o seu mandatário 
até à qual um componente é capaz de sustentar a carga e a 
carga máxima de utilização indicada no componente;

d) «Coeficiente de ensaio» — relação aritmética entre 
a carga utilizada para efectuar as provas estáticas ou di-
nâmicas de uma máquina de elevação ou de um acessório 
de elevação e a carga máxima de utilização indicada na 
máquina ou no acessório de elevação;

e) «Prova estática» — ensaio que consiste em inspec-
cionar a máquina de elevação ou o acessório de elevação, 
aplicar -lhe em seguida uma força correspondente à carga 
máxima de utilização multiplicada pelo coeficiente de 
prova estática adequado e, após ter sido retirada a força, 
inspeccionar novamente a máquina ou o acessório de ele-
vação para verificar se foi provocado algum dano;

f) «Prova dinâmica» — ensaio que consiste em fazer 
funcionar a máquina de elevação em todas as configurações 
possíveis à carga máxima de utilização multiplicada pelo 
coeficiente de prova dinâmica adequado, tendo em conta 
o comportamento dinâmico da máquina de elevação, para 
verificar o bom funcionamento da mesma;
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g) «Habitáculo» — parte da máquina na qual as pessoas 
tomam lugar e ou as mercadorias são instaladas a fim de 
serem subidas.

4.1.2 — Medidas de protecção contra perigos de na-
tureza mecânica:

4.1.2.1 — Riscos devidos a falta de estabilidade. — A 
máquina deve ser concebida e fabricada de modo a que a 
estabilidade requerida no n.º 1.3.1 seja mantida tanto em 
serviço como fora de serviço, incluindo todas as fases de 
transporte, montagem e desmontagem, durante as falhas 
previsíveis de componentes e ainda durante os ensaios 
realizados de acordo com o manual de instruções. Para 
o efeito, o fabricante, ou o seu mandatário, deve utilizar 
métodos de verificação adequados.

4.1.2.2 — Máquina que circule ao longo de guiamentos 
ou sobre caminhos de rolamento. — A máquina deve ser 
dotada de dispositivos que actuem sobre os guiamentos ou 
caminhos de rolamento para evitar o descarrilamento.

Quando, apesar da existência dos referidos dispositivos, 
subsista um risco de descarrilamento ou de falha de um 
órgão de guiamento ou de rolamento, devem ser previstos 
dispositivos para impedir a queda de equipamentos, de 
componentes ou da carga, bem como o tombamento da 
máquina.

4.1.2.3 — Resistência mecânica. — A máquina, os aces-
sórios de elevação e os seus componentes devem poder 
resistir às tensões a que são submetidos em serviço e, se 
for o caso, fora de serviço, nas condições de instalação 
e de funcionamento previstas e em todas as respectivas 
configurações, tendo em conta, se necessário, os efeitos dos 
agentes atmosféricos e as forças exercidas pelas pessoas. 
Este requisito deve igualmente ser observado durante o 
transporte, a montagem e a desmontagem.

A máquina e os acessórios de elevação devem ser con-
cebidos e fabricados de forma a evitar falhas devidas à 
fadiga e ao desgaste inerente à utilização prevista.

Os materiais utilizados devem ser escolhidos tendo em 
conta os ambientes de utilização previstos, especialmente 
no que se refere à corrosão, à abrasão, aos choques, às 
temperaturas extremas, à fadiga, à fragilidade e ao enve-
lhecimento.

A máquina e os acessórios de elevação devem ser conce-
bidos e fabricados de modo a suportarem sem deformações 
permanentes nem defeitos visíveis as sobrecargas devidas 
às provas estáticas. O cálculo da resistência deve ter em 
conta o valor do coeficiente de prova estática, escolhido 
de forma a garantir um nível de segurança adequado; este 
coeficiente tem, regra geral, os seguintes valores:

a) Máquinas movidas pela força humana e acessórios 
de elevação: 1,5;

b) Outras máquinas: 1,25.

A máquina deve ser concebida e construída de forma a 
suportar sem falhas as provas dinâmicas efectuadas com a 
carga máxima de utilização multiplicada pelo coeficiente 
de prova dinâmica. Este coeficiente de prova dinâmica 
é escolhido de forma a garantir um nível de segurança 
adequado e é, regra geral, igual a 1,1. Essas provas se-
rão efectuadas, regra geral, com as velocidades nominais 
previstas. No caso de o circuito de comando da máquina 
permitir vários movimentos em simultâneo, as provas de-
vem ser efectuadas nas condições mais desfavoráveis, ou 
seja, regra geral, combinando os movimentos.

4.1.2.4 — Roldanas, tambores, rolos, cabos e 
correntes. — Os diâmetros das roldanas, tambores e rolos 
devem ser compatíveis com as dimensões dos cabos ou 
correntes com os quais possam estar equipados.

Os tambores e rolos devem ser concebidos, fabricados 
e instalados de modo a que os cabos ou correntes com 
que estão equipados se possam enrolar sem abandonar o 
alojamento previsto.

Os cabos utilizados directamente para elevação ou su-
porte da carga não devem apresentar qualquer empalme 
além dos das extremidades. No entanto, serão tolerados os 
empalmes nas instalações destinadas, pela sua concepção, 
a ser periodicamente modificadas em função das necessi-
dades de exploração.

O coeficiente de utilização do conjunto constituído por 
cabo e terminação é escolhido de modo a garantir um nível 
de segurança adequado e é, regra geral, igual a 5.

O coeficiente de utilização das correntes de elevação 
é escolhido de modo a garantir um nível de segurança 
adequado e é, regra geral, igual a 4.

A fim de verificar se é atingido o coeficiente de utili-
zação adequado, o fabricante ou o seu mandatário deve 
efectuar ou mandar efectuar os ensaios apropriados para 
cada tipo de corrente e de cabo utilizado directamente 
para a elevação da carga e para cada tipo de terminação 
de cabo.

4.1.2.5 — Acessórios de elevação e seus 
componentes. — Os acessórios de elevação e os seus 
componentes devem ser dimensionados tendo em conta 
os fenómenos de fadiga e de envelhecimento que decorrem 
de um certo número de ciclos de funcionamento, depen-
dendo do tempo de vida previsto nas condições de serviço 
especificadas para a aplicação prevista.

Além disso:

a) O coeficiente de utilização do conjunto constituído 
por cabo metálico e terminação é escolhido de forma a 
garantir um nível de segurança adequado e é, regra geral, 
igual a 5. Os cabos não devem ter qualquer empalme ou 
sapata além dos das extremidades;

b) Quando forem utilizadas correntes de elos soldados, 
estas devem ser do tipo de elos curtos. O coeficiente de 
utilização das correntes é escolhido de forma a garantir um 
nível de segurança adequado e é, regra geral, igual a 4;

c) O coeficiente de utilização dos cabos ou correias de 
fibras têxteis depende do material, do processo de fabrico, 
das dimensões e da utilização. Este coeficiente é escolhido 
de forma a garantir um nível de segurança adequado e é, 
regra geral, igual a 7 desde que os materiais utilizados 
sejam comprovadamente de muito boa qualidade e que o 
processo de fabrico seja apropriado para as condições de 
utilização previstas. Caso contrário, é, regra geral, mais 
elevado a fim de proporcionar um nível de segurança 
equivalente. Os cabos ou correias de fibras têxteis não 
devem ter qualquer nó, empalme ou ligação além dos das 
extremidades da lingagem ou do fecho de um cabo de 
lingagem sem fim;

d) O coeficiente de utilização de todos os componentes 
metálicos de uma linga ou utilizados com uma linga é esco-
lhido de forma a garantir um nível de segurança adequado 
e é, regra geral, igual a 4;

e) A carga máxima de utilização de um cabo de lingagem 
de fios múltiplos é determinada tendo em conta o coefi-
ciente de utilização do fio mais fraco, o número de fios e 
um factor minorante que depende do modo de lingagem;
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f) A fim de verificar se o coeficiente de utilização ade-
quado é atingido, o fabricante ou o seu mandatário deve 
efectuar ou mandar efectuar os ensaios apropriados para 
cada tipo de componente a que se referem as alíneas a), 
b), c) e d).

4.1.2.6 — Controlo dos movimentos. — Os dispositi-
vos de controlo dos movimentos devem actuar de forma 
a manter a máquina sobre a qual estão instalados numa 
situação de segurança.

a) A máquina deve ser concebida, fabricada ou equipada 
com dispositivos que mantenham a amplitude dos movi-
mentos dos seus elementos dentro dos limites previstos. 
O funcionamento destes dispositivos deve, se for o caso, 
ser precedido de um aviso.

b) Quando várias máquinas fixas ou instaladas sobre 
carris puderem evoluir simultaneamente, com riscos de 
colisão, as referidas máquinas devem ser concebidas e 
fabricadas de modo a poderem ser equipadas com sistemas 
que permitam evitar tais riscos.

c) A máquina deve ser concebida e fabricada de modo 
a que as cargas não possam deslocar -se de forma perigosa 
ou cair intempestivamente em queda livre em caso de falta 
parcial ou total de energia ou quando cessar a acção do 
operador.

d) Com excepção das máquinas cujo trabalho exija tal 
aplicação, não deve ser possível, em condições normais de 
funcionamento, fazer descer a carga apenas sob o controlo 
de um freio de atrito.

e) Os órgãos de preensão devem ser concebidos e 
construídos de modo a evitarem a queda intempestiva 
das cargas.

4.1.2.7 — Movimentos das cargas deslocadas. — A im-
plantação do posto de trabalho das máquinas deve permitir 
vigiar o melhor possível as trajectórias dos elementos em 
movimento para evitar os possíveis embates com pessoas, 
materiais ou outras máquinas que possam encontrar -se 
simultaneamente em movimento e sejam susceptíveis de 
representarem um perigo.

As máquinas de carga guiada devem ser concebidas e 
fabricadas de modo a evitar que a deslocação da carga, do 
habitáculo ou dos contrapesos, se existirem, possa causar 
ferimentos nas pessoas.

4.1.2.8 — Máquinas que servem pisos fixos:
4.1.2.8.1 — Deslocação do habitáculo. — A deslocação 

do habitáculo da máquina que serve pisos fixos faz -se ao 
longo de guias rígidas em direcção e ao nível dos pisos. Os 
sistemas «de tesoura» são também considerados sistemas 
de guias rígidas.

4.1.2.8.2 — Acesso ao habitáculo. — Quando o ha-
bitáculo seja acessível por pessoas, a máquina deve ser 
concebida e fabricada de modo a assegurar que o habitá-
culo permanece estacionário durante o acesso, em especial 
enquanto esteja a ser carregado ou descarregado.

A máquina deve ser concebida e fabricada de modo 
a assegurar que a diferença de nível entre o habitáculo 
e o piso que está a ser servido não dê origem ao risco de 
tropeçar.

4.1.2.8.3 — Riscos devidos ao contacto com o habitá-
culo em movimento. — Sempre que necessário, a fim de 
cumprir o requisito enunciado no segundo parágrafo do 
n.º 4.1.2.7, o volume percorrido deve ser tornado inaces-
sível durante o funcionamento normal.

Quando, durante a inspecção ou manutenção, exista um 
risco de as pessoas situadas por baixo ou por cima do ha-

bitáculo ficarem esmagadas entre este e quaisquer elemen-
tos fixos, deverá ser previsto um espaço livre suficiente, 
mediante abrigos materiais ou dispositivos mecânicos que 
bloqueiem o movimento do habitáculo.

4.1.2.8.4 — Risco devidos a queda da carga do 
habitáculo. — Sempre que existam riscos devidos à queda 
da carga do habitáculo, a máquina deve ser concebida e 
fabricada para prevenir esses riscos.

4.1.2.8.5 — Pisos. — Devem ser prevenidos quaisquer 
riscos devidos ao contacto das pessoas situadas nos pisos 
com o habitáculo em movimento ou com outros elementos 
móveis.

Sempre que exista um risco de queda de pessoas no 
volume percorrido quando o habitáculo não esteja presente 
nos pisos, devem ser instalados protectores para prevenir 
esse risco. Tais protectores não devem abrir para o lado 
do volume percorrido. Devem estar equipados com um 
dispositivo de encravamento controlado pela posição do 
habitáculo que impeça:

— Movimentos perigosos do habitáculo enquanto os 
protectores não tiverem sido fechados e bloqueados;

— Qualquer abertura perigosa do protector enquanto o 
habitáculo não tiver parado no piso correspondente.

4.1.3 — Adequação aos fins previstos. — Aquando da 
colocação no mercado ou da primeira entrada em serviço de 
uma máquina de elevação ou de acessórios de elevação, o 
fabricante, ou o seu mandatário, deve garantir, tomando ou 
mandando tomar medidas adequadas, que a máquina ou os 
acessórios de elevação prontos a serem utilizados — quer 
sejam accionados manualmente quer por motor — podem 
desempenhar com segurança as funções que para eles 
foram especificadas.

Todas as máquinas de elevação prontas a entrar em ser-
viço devem ser submetidas às provas estáticas e dinâmicas 
referidas no n.º 4.1.2.3.

Quando a máquina não possa ser montada nas insta-
lações do fabricante ou do seu mandatário, as medidas 
adequadas devem ser tomadas no local de utilização. Nos 
restantes casos, as medidas podem ser tomadas quer nas 
instalações do fabricante quer no local de utilização.

4.2 — Requisitos para as máquinas movidas por uma 
energia diferente da força humana:

4.2.1 — Controlo dos movimentos. — Os dispositivos 
de comando dos movimentos da máquina ou dos seus 
equipamentos devem ser de acção continuada. Porém, no 
que se refere aos movimentos, parciais ou totais, em relação 
aos quais não haja riscos de choque com a carga ou com 
a máquina, esses dispositivos podem ser substituídos por 
dispositivos de comando que permitam movimentos com 
paragens automáticas em posições pré -seleccionadas sem 
acção continuada por parte do operador.

4.2.2 — Controlo das solicitações. — As máquinas 
cuja carga máxima de utilização seja pelo menos igual 
a 1000 kg ou cujo momento de derrube seja pelo menos 
igual a 40 000 Nm devem estar equipadas com dispositivos 
que advirtam o condutor e impeçam movimentos perigosos 
em caso de:

— Sobrecarga, por serem excedidos quer a carga má-
xima de utilização quer o momento máximo de utilização 
devido a essa carga; ou

— Ultrapassagem do momento de derrube.



Diário da República, 1.ª série — N.º 120 — 24 de Junho de 2008  3787

4.2.3 — Instalações guiadas por cabos. — Os cabos 
portadores, tractores ou portadores -tractores devem ser 
esticados por contrapesos ou por um dispositivo que per-
mita controlar permanentemente a tensão.

4.3 — Informações e marcações:
4.3.1 — Correntes, cabos e correias. — Cada porção de 

corrente, cabo ou correia de elevação que não faça parte de 
um conjunto deve ostentar uma marcação ou, quando tal 
não seja possível, uma placa, ou anel inamovível, com o 
nome e endereço do fabricante ou do seu mandatário, bem 
como a identificação do respectivo certificado.

O certificado atrás referido deve conter pelo menos as 
seguintes indicações:

a) Nome e endereço do fabricante e, se for o caso, do 
seu mandatário;

b) Descrição da corrente ou do cabo, incluindo:
— As suas dimensões nominais;
— O seu fabrico;
— O material de fabrico;
— Qualquer tratamento metalúrgico especial a que o 

material tenha sido submetido;

c) Método de ensaio utilizado;
d) Carga máxima a suportar em serviço pela corrente ou 

cabo. Pode ser indicada uma escala de valores em função 
das aplicações previstas.

4.3.2 — Acessórios de elevação. — Os acessórios de 
elevação devem ostentar as seguintes indicações:

— Identificação do material, quando essa informação 
for necessária para uma utilização segura;

— Carga máxima de utilização.

No caso de acessórios de elevação em que a marcação 
seja materialmente impossível, as indicações a que se refere 
o primeiro parágrafo devem ser apresentadas numa placa 
ou em qualquer suporte equivalente e fixado ao acessório 
de forma segura.

Essas indicações devem ser legíveis e colocadas num local 
em que não sejam susceptíveis de desaparecer, por motivo de 
desgaste, nem prejudicar a resistência do acessório.

4.3.3 — Máquinas de elevação. — A carga máxima de 
utilização deve ser claramente marcada na máquina. Esta 
marcação deve ser legível, indelével e não codificada.

Quando a carga máxima de utilização depender da con-
figuração da máquina, cada posto de trabalho deve estar 
equipado com uma placa de cargas que indique, sob a 
forma de esquemas, ou eventualmente de quadros, as car-
gas de utilização autorizadas para cada configuração.

As máquinas destinadas apenas à elevação de merca-
dorias equipadas com um habitáculo cujas dimensões per-
mitam o acesso de pessoas devem ostentar uma indicação 
clara e indelével proibindo a elevação de pessoas.

Esta indicação deve ser visível em todos os locais que 
permitam o acesso.

4.4 — Manual de instruções:
4.4.1 — Acessórios de elevação. — Cada acessório de 

elevação ou cada lote comercialmente indivisível de aces-
sórios de elevação deve ser acompanhado de um manual de 
instruções que dê, no mínimo, as seguintes indicações:

a) Utilização prevista;
b) Limites de utilização [nomeadamente no que diz 

respeito a acessórios de elevação, tais como ímanes ou 

ventosas que não satisfaçam plenamente o disposto na 
alínea e) do n.º 4.1.2.6];

c) Instruções de montagem, utilização e manutenção;
d) Coeficiente de prova estática utilizado.

4.4.2 — Máquinas de elevação. — As máquinas de 
elevação devem ser acompanhadas de um manual de ins-
truções que contenha as indicações relativas:

a) Às características técnicas da máquina, nomeada-
mente:

— A carga máxima de utilização e, se for caso disso, 
uma cópia da placa de cargas ou do quadro de cargas de-
finido no segundo parágrafo do n.º 4.3.3;

— As reacções nos apoios e nas fixações e, se necessá-
rio, as características das vias;

— Se for caso disso, a definição e os meios de insta-
lação de lastros;

b) Ao conteúdo do livrete de acompanhamento da má-
quina, se não for fornecido com a máquina;

c) Aos conselhos de utilização, nomeadamente para 
remediar as insuficiências de visão directa da carga pelo 
operador;

d) Se for caso disso, a um relatório de ensaio, que de-
verá descrever detalhadamente as provas estáticas e di-
nâmicas efectuadas pelo ou para o fabricante ou o seu 
mandatário;

e) No caso de máquinas que não sejam montadas nas ins-
talações do fabricante na sua configuração de utilização, às 
instruções necessárias para efectuar as medições referidas 
no n.º 4.1.3 antes da sua primeira entrada em serviço.

5 — Requisitos essenciais complementares de saúde e de segurança
para as máquinas destinadas

a ser utilizadas em trabalhos subterrâneos

As máquinas destinadas a ser utilizadas em trabalhos 
subterrâneos devem cumprir todos os requisitos essen-
ciais de saúde e de segurança descritos na presente parte 
(v. princípios gerais, n.º 4).

5.1 — Riscos devidos a falta de estabilidade. — As 
máquinas de sustentação dos tectos de minas devem ser 
concebidas e fabricadas de modo a permitir uma orientação 
adequada nas respectivas deslocações e a não deslizarem 
antes e no momento de serem colocadas em carga e após 
descompressão. Devem dispor de fixações para as placas 
de cabeça de cada escora hidráulica.

5.2 — Circulação. — As máquinas de sustentação dos 
tectos de minas devem permitir que as pessoas circulem 
sem entraves.

5.3 — Dispositivos de comando. — Os dispositivos de 
comando de aceleração e de travagem das máquinas que 
se desloquem sobre carris devem ser de accionamento 
manual. Todavia, os dispositivos de validação podem ser 
accionados por pedal.

Os dispositivos de comando das máquinas de sustenta-
ção dos tectos de minas devem ser concebidos e dispostos 
de modo a permitir que, durante a operação de deslocação, 
os operadores fiquem abrigados por um tecto devidamente 
instalado. Os dispositivos de comando devem ser protegi-
dos contra qualquer accionamento inopinado.

5.4 — Interrupção da deslocação. — As locomotivas 
destinadas a utilização em trabalhos subterrâneos devem 
ser equipadas com um dispositivo de validação que actue 
sobre o circuito de comando da deslocação da máquina de 
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modo a que a deslocação seja interrompida se o condutor 
deixar de a comandar.

5.5 — Incêndio. — O segundo travessão do n.º 3.5.2 
é obrigatório para as máquinas que disponham de partes 
com características de inflamabilidade elevada.

O sistema de travagem das máquinas destinadas a ser 
utilizadas em trabalhos subterrâneos deve ser concebido 
e fabricado de forma a não produzir faíscas ou provocar 
incêndios.

As máquinas com motor de combustão interna desti-
nadas a ser utilizadas em trabalhos subterrâneos devem 
ser equipadas exclusivamente com um motor que utilize 
um carburante com baixa tensão de vapor e que exclua a 
possibilidade de qualquer faísca de origem eléctrica.

5.6 — Emissões de gases de escape. — Os gases de 
escape emitidos pelos motores de combustão interna não 
devem ser evacuados para cima.

6 — Requisitos essenciais complementares de saúde e de segurança
para as máquinas que apresentem

perigos específicos devido a operações de elevação de pessoas

As máquinas que apresentem perigo, devido a operações 
de elevação de pessoas, devem cumprir todos os requisitos 
essenciais de saúde e de segurança pertinentes descritos 
na presente parte (v. princípios gerais, n.º 4).

6.1 — Generalidades:
6.1.1 — Resistência mecânica. — O habitáculo, in-

cluindo quaisquer alçapões, deve ser concebido e cons-
truído de modo a oferecer o espaço e a resistência cor-
respondentes à carga máxima de utilização e ao número 
máximo de pessoas autorizado no habitáculo.

Os coeficientes de utilização dos componentes defi-
nidos nos n.os 4.1.2.4 e 4.1.2.5 não são suficientes para 
as máquinas destinadas à elevação de pessoas e devem, 
regra geral, ser duplicados. As máquinas destinadas à ele-
vação de pessoas ou de pessoas e mercadorias devem estar 
equipadas com um sistema de suspensão ou de suporte do 
habitáculo concebido e fabricado de modo a garantir um 
nível adequado de segurança global e a prevenir o risco 
de queda do habitáculo.

Quando forem utilizados cabos ou correntes para sus-
pender o habitáculo, exigem -se, regra geral, pelo menos 
dois cabos ou correntes independentes, cada um com o seu 
próprio sistema de fixação.

6.1.2 — Controlo das solicitações para máquinas mo-
vidas por uma energia diferente da força humana. — São 
aplicáveis os requisitos constantes do n.º 4.2.2, indepen-
dentemente dos valores da carga máxima de utilização e 
do momento de derrube, a não ser que o fabricante possa 
demonstrar que não existem riscos de sobrecarga ou de 
derrube.

6.2 — Dispositivos de comando. — Sempre que os re-
quisitos de segurança não imponham outras soluções, o 
habitáculo deve, regra geral, ser concebido e fabricado de 
modo a que as pessoas que nele se encontrem disponham de 
meios de comandar os movimentos de subida, descida e, se 
for o caso, de outro tipo de movimentos, do habitáculo.

Estes dispositivos de comando devem ter prioridade so-
bre quaisquer outros dispositivos de comando dos mesmos 
movimentos, excepto sobre os dispositivos de paragem de 
emergência.

Os dispositivos de comando destes movimentos devem 
ser de acção continuada, excepto quando o próprio habi-
táculo esteja inteiramente fechado.

6.3 — Riscos para as pessoas que se encontrem no ha-
bitáculo ou sobre o mesmo:

6.3.1 — Riscos devidos à deslocação do habitáculo. — As 
máquinas destinadas à elevação de pessoas devem ser 
concebidas, fabricadas ou equipadas de modo a que as 
acelerações ou desacelerações do habitáculo não dêem 
origem a riscos para as pessoas.

6.3.2 — Riscos de queda das pessoas para fora do 
habitáculo. — O habitáculo não deve inclinar -se a ponto 
de criar um risco de queda dos seus ocupantes, mesmo 
durante o movimento da máquina e do habitáculo.

Quando o habitáculo for concebido como um posto de 
trabalho, deverão ser tomadas disposições para garantir a 
estabilidade e impedir movimentos perigosos.

No caso de as medidas previstas no n.º 1.5.15 não serem 
suficientes, o habitáculo deve estar equipado com uma 
quantidade de pontos de fixação apropriados adequada ao 
número de pessoas autorizado no habitáculo. Os pontos de 
fixação devem ser suficientemente resistentes para permi-
tir a utilização de equipamentos de protecção individual 
destinados à protecção contra as quedas em altura.

Quando existir um alçapão no piso ou no tecto, ou uma 
cancela lateral, estes devem ser concebidos e fabricados 
de modo a impedir qualquer abertura intempestiva e de-
vem abrir no sentido oposto ao risco de queda em caso de 
abertura inopinada.

6.3.3 — Riscos devidos à queda de objectos sobre o 
habitáculo. — Quando existirem riscos de queda de ob-
jectos sobre o habitáculo que possam pôr em perigo as 
pessoas, o habitáculo deve estar equipado com um tecto 
de protecção.

6.4 — Máquinas que servem pisos fixos:
6.4.1 — Riscos para as pessoas que se encontrem no 

habitáculo ou sobre o mesmo. — O habitáculo deve ser 
concebido e fabricado de modo a prevenir os riscos de-
vidos aos contactos de pessoas e ou objectos, dentro do 
habitáculo ou sobre o mesmo, com quaisquer elementos 
fixos ou móveis. Sempre que seja necessário para cumprir 
este requisito, o próprio habitáculo deve ser inteiramente 
fechado com portas equipadas com um dispositivo de en-
cravamento que impeça quaisquer movimentos perigosos 
do habitáculo quando as portas não estejam fechadas. As 
portas devem manter -se fechadas quando o habitáculo pare 
entre dois pisos sempre que exista risco de queda para fora 
do habitáculo.

A máquina deve ser concebida, fabricada e, se neces-
sário, equipada com dispositivos, por forma a impedir 
movimentos não controlados do habitáculo, em direcção 
ascendente ou descendente. Tais dispositivos devem poder 
fazer parar o habitáculo quando este funcione com a carga 
máxima de utilização e à velocidade máxima previsível.

A paragem assim accionada não deve provocar uma 
desaceleração perigosa para os ocupantes, sejam quais 
forem as condições de carga.

6.4.2 — Comandos situados nos pisos. — Os comandos, 
que não sejam os de emergência, situados nos pisos não 
devem dar início à deslocação do habitáculo quando:

— Os dispositivos de comando existentes no habitáculo 
estejam a ser accionados;

— O habitáculo não se encontre num piso.

6.4.3 — Acesso ao habitáculo. — Os protectores exis-
tentes nos pisos e no habitáculo devem ser concebidos e 
fabricados de modo a garantir uma transferência segura 
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para dentro e para fora do habitáculo, tendo em conta a 
gama previsível de mercadorias e pessoas a elevar.

6.5 — Indicações. — O habitáculo deve ostentar as 
informações necessárias para garantir a segurança, no-
meadamente:

— O número de pessoas autorizadas no habitáculo;
— A carga máxima de utilização.

ANEXO II

Declarações

1 — Conteúdo

A — Declaração CE de conformidade para uma máquina

Esta declaração e as suas traduções devem ser redigidas 
nas mesmas condições do manual de instruções [v. alíne-
as a) e b) do n.º 1.7.4.1 do anexo I] e ser dactilografadas 
ou então manuscritas em letra de imprensa.

Esta declaração diz respeito apenas à máquina tal 
como se encontra no momento da colocação no mercado, 
excluindo -se os componentes adicionados e ou as opera-
ções efectuadas posteriormente pelo utilizador final.

A declaração CE de conformidade deve incluir os se-
guintes elementos:

1) Denominação social e endereço completo do fabri-
cante e, se for o caso, do seu mandatário;

2) Nome e endereço da pessoa autorizada a compilar 
o processo técnico, a qual deverá estar obrigatoriamente 
estabelecida na Comunidade;

3) Descrição e identificação da máquina, incluindo: 
denominação genérica, função, modelo, tipo, número de 
série e marca;

4) Declaração expressa de que a máquina satisfaz todas 
as disposições relevantes da Directiva n.º 2006/42/CE e, 
se for caso disso, declaração análoga quanto à conformi-
dade com outras directivas e ou disposições relevantes a 
que a máquina dê cumprimento. Estas referências devem 
ser as dos textos publicados no Jornal Oficial da União 
Europeia;

5) Sendo caso disso, nome, endereço e número de iden-
tificação do organismo notificado que tiver efectuado o 
exame CE de tipo referido no anexo IX, bem como o nú-
mero do certificado de exame CE de tipo;

6) Sendo caso disso, nome, endereço e número de iden-
tificação do organismo notificado que tiver aprovado o 
sistema de garantia de qualidade total referido no anexo X;

7) Sendo caso disso, referência às normas harmonizadas 
utilizadas, referidas no n.º 2 do artigo 6.º;

8) Sendo caso disso, referência a outras normas e espe-
cificações técnicas que tiverem sido utilizadas;

9) Local e data da declaração;
10) Identificação e assinatura da pessoa habilitada a 

redigir esta declaração em nome do fabricante ou do seu 
mandatário.

B — Declaração de incorporação de uma quase -máquina

Esta declaração e as suas traduções devem ser redi-
gidas nas mesmas condições do manual de instruções 
[v. alíneas a) e b) do n.º 1.7.4.1 do anexo I] e ser dactilo-
grafadas ou então manuscritas em letra de imprensa.

A declaração de incorporação deve incluir os seguintes 
elementos:

1) Denominação social e endereço completo do fabri-
cante da quase -máquina e, se for o caso, do seu manda-
tário;

2) Nome e endereço da pessoa autorizada a compilar 
a documentação técnica relevante, a qual deverá estar 
obrigatoriamente estabelecida na Comunidade;

3) Descrição e identificação da quase -máquina, in-
cluindo: denominação genérica, função, modelo, tipo, 
número de série e marca;

4) Declaração dos requisitos essenciais da Directiva 
n.º 2006/42/CE que se aplicam e são cumpridos e de que 
a documentação técnica relevante foi elaborada nos termos 
da parte B do anexo VII e, se for caso disso, declaração da 
conformidade da quase -máquina com outras directivas 
aplicáveis. Estas referências devem ser as dos textos pu-
blicados no Jornal Oficial da União Europeia;

5) Compromisso de fornecer, em resposta a um pedido 
fundamentado das autoridades nacionais competentes, 
informações pertinentes sobre a quase -máquina. Este 
compromisso incluirá as modalidades de transmissão e 
não prejudicará os direitos de propriedade intelectual do 
fabricante da quase -máquina;

6) Declaração de que a quase -máquina não deve entrar 
em serviço até que a máquina final em que irá ser incorpo-
rada tenha sido declarada em conformidade com o disposto 
no presente decreto -lei, se for caso disso;

7) Local e data da declaração;
8) Identificação e assinatura da pessoa habilitada a re-

digir esta declaração em nome do fabricante ou do seu 
mandatário.

2 — Conservação da declaração

O fabricante da máquina ou o seu mandatário conserva-
rão o original da declaração de conformidade CE por um 
período de, pelo menos, 10 anos a contar da última data 
de fabrico da máquina.

O fabricante da quase -máquina ou o seu mandatário 
conservarão o original da declaração de incorporação por 
um período de, pelo menos, 10 anos a contar da última 
data de fabrico da quase -máquina.

ANEXO III

Marcação «CE»

A marcação «CE» de conformidade é constituída pelas 
iniciais «CE» de acordo com o seguinte grafismo: 

  
 No caso de redução ou de ampliação da marcação «CE», 

devem ser respeitadas as proporções resultantes do gra-
fismo acima inserido.

Os diferentes elementos da marcação «CE» devem ter 
sensivelmente a mesma dimensão vertical, que não pode 
ser inferior a 5 mm. Em relação às máquinas de pequena 
dimensão, pode ser prevista uma derrogação a esta di-
mensão mínima.

A marcação «CE» deve ser aposta na proximidade ime-
diata do nome do fabricante ou do seu mandatário, segundo 
a mesma técnica.
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Sempre que tenha sido aplicado o procedimento de 
garantia de qualidade total referido nas alíneas c) do n.º 3 
do artigo 7.º e b) do n.º 4 do artigo 7.º, a marcação «CE» 
deve ser seguida do número de identificação do organismo 
notificado.

ANEXO IV

Categorias de máquinas para as quais a aplicação
de um dos procedimentos referidos

nos n.os 3 e 4 do artigo 7.º é obrigatória

1 — Serras circulares (monofolha e multifolha) para 
trabalhar madeira e materiais com características físicas 
semelhantes ou para trabalhar carne e materiais com ca-
racterísticas físicas semelhantes, dos seguintes tipos:

1.1 — Máquinas de serrar, com lâmina(s) em posição 
fixa durante o corte, com mesa ou suporte de peça fixos, 
com avanço manual de peça ou com sistema de avanço 
amovível;

1.2 — Máquinas de serrar, com lâmina(s) em posição 
fixa durante o corte, com cavalete ou carro com movimento 
alternativo, com deslocação manual;

1.3 — Máquinas de serrar, com lâmina(s) em posição 
fixa durante o corte, fabricadas com um dispositivo in-
tegrado de avanço das peças a serrar e com carga e ou 
descarga manual;

1.4 — Máquinas de serrar, com lâmina(s) móvel(is) 
durante o corte, com deslocamento motorizado com carga 
e ou descarga manual.

2 — Desbastadoras com avanço manual para trabalhar 
madeira.

3 — Aplainadoras de uma face, com dispositivo inte-
grado de avanço e com carga e ou descarga manual para 
trabalhar madeira.

4 — Serras de fita, com carga e ou descarga manual, 
para trabalhar madeira e materiais com características fí-
sicas semelhantes ou para trabalhar carne e materiais com 
características físicas semelhantes, dos seguintes tipos:

4.1 — Máquinas de serrar, com lâmina em posição fixa 
durante o corte e com mesa ou suporte de peça fixos, ou 
com movimento alternativo;

4.2 — Máquinas de serrar, com lâmina montada num 
carro com movimento alternativo.

5 — Máquinas combinadas dos tipos referidos nos n.os 1 
a 4 e 7 para trabalhar madeira e materiais com caracterís-
ticas físicas semelhantes.

6 — Máquinas de fazer espigas, com várias puas, com 
introdução manual, para trabalhar madeira.

7 — Tupias de eixo vertical, com avanço manual, para 
trabalhar madeira e materiais com características físicas 
semelhantes.

8 — Serras de cadeia portáteis para trabalhar madeira.
9 — Prensas, incluindo as quinadeiras, para trabalhar 

a frio os metais, com carga e ou descarga manual, cujos 
elementos de trabalho móveis podem ter um movimento 
superior a 6 mm e velocidade superior a 30 mm/s.

10 — Máquinas de moldar plásticos, por injecção ou 
compressão, com carga ou descarga manual.

11 — Máquinas de moldar borracha, por injecção ou 
compressão, com carga ou descarga manual.

12 — Máquinas para trabalhos subterrâneos dos se-
guintes tipos:

12.1 — Locomotivas e vagonetas de travagem;
12.2 — Máquinas hidráulicas de sustentação dos tectos 

de minas.

13 — Caixas de recolha de lixos domésticos de carga 
manual e comportando um mecanismo de compressão.

14 — Dispositivos amovíveis de transmissão mecânica 
e respectivos protectores.

15 — Protectores dos dispositivos amovíveis de trans-
missão mecânica.

16 — Plataformas elevatórias para veículos.
17 — Aparelhos de elevação de pessoas ou de pessoas 

e mercadorias que apresentem um perigo de queda vertical 
superior a 3 m.

18 — Aparelhos portáteis de fixação de carga explosiva 
e outras máquinas de impacte de carga explosiva.

19 — Dispositivos de protecção destinados à detecção 
da presença de pessoas.

20 — Protectores móveis de accionamento motorizado 
com dispositivos de encravamento ou bloqueio concebi-
dos para serem utilizados como medida de protecção nas 
máquinas referidas nos n.os 9, 10 e 11.

21 — Blocos lógicos destinados a desempenhar funções 
de segurança.

22 — Estruturas de protecção contra o capotamento 
(ROPS).

23 — Estruturas de protecção contra a queda de objectos 
(FOPS).

ANEXO V

Lista indicativa dos componentes de segurança referida 
no n.º 3 do artigo 3.º

1 — Protectores para dispositivos amovíveis de trans-
missão mecânica.

2 — Dispositivos de protecção destinados a detectar a 
presença de pessoas.

3 — Protectores móveis de accionamento motorizado 
com dispositivos de encravamento concebidos para serem 
utilizados como medida de protecção nas máquinas refe-
ridas nos n.os 9, 10 e 11 do anexo IV.

4 — Blocos lógicos destinados a assegurar funções de 
segurança.

5 — Válvulas com meios adicionais de detecção de 
falhas destinadas ao controlo de movimentos perigosos 
das máquinas.

6 — Sistemas de extracção para emissões de máquinas.
7 — Protectores e dispositivos de protecção concebidos 

para proteger pessoas contra os elementos móveis que 
concorrem para o trabalho da máquina.

8 — Dispositivos de controlo da carga e do movimento 
das máquinas de elevação.

9 — Quaisquer meios destinados a manter pessoas nos 
seus assentos.

10 — Dispositivos de paragem de emergência.
11 — Sistemas de descarga destinados a evitar o apa-

recimento de cargas electrostáticas potencialmente peri-
gosas.

12 — Limitadores de energia e dispositivos de esco-
amento mencionados nos n.os 1.5.7, 3.4.7 e 4.1.2.6 do 
anexo I.

13 — Sistemas e dispositivos destinados a reduzir as 
emissões de ruídos e as vibrações.

14 — Estruturas de protecção contra o capotamento 
(ROPS).

15 — Estruturas de protecção contra a queda de objectos 
(FOPS).

16 — Dispositivos de comando bimanuais.
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17 — Componentes para máquinas concebidas para 
elevar e ou baixar pessoas entre diferentes pisos e incluídos 
na seguinte lista:

a) Dispositivos de encravamento de portas de acesso 
aos pisos;

b) Dispositivos destinados a impedir a queda ou os 
movimentos ascendentes não controlados da unidade de 
transporte de carga;

c) Dispositivos de limitação da velocidade excessiva;
d) Amortecedores por acumulação de energia;
e) Não lineares; ou
f) Com amortecimento do movimento de retorno;
g) Amortecedores por dissipação de energia;
h) Dispositivos de segurança montados em macacos com 

circuitos de accionamento hidráulico quando utilizados 
como dispositivos anti queda;

i) Dispositivos eléctricos de segurança sob a forma de 
comutadores de segurança contendo componentes elec-
trónicos.

ANEXO VI

Manual de montagem das quase -máquinas

O manual de montagem de uma quase -máquina deve 
incluir a descrição das condições a preencher para permi-
tir a montagem correcta na máquina final de modo a não 
comprometer a segurança e a saúde.

O manual de montagem deve ser redigido numa língua 
oficial comunitária aceite pelo fabricante da máquina em 
que a quase -máquina será incorporada ou pelo seu man-
datário.

ANEXO VII

A — Processo técnico para as máquinas

A presente parte descreve o procedimento segundo o 
qual deverá ser elaborado um processo técnico, que de-
verá permitir demonstrar a conformidade da máquina com 
os requisitos do presente decreto -lei. O processo técnico 
deve abranger, na medida do necessário a esta avaliação, 
a concepção, o fabrico e o funcionamento da máquina. O 
processo técnico deverá ser redigido numa ou em várias das 
línguas oficiais da Comunidade, com excepção do manual 
de instruções da máquina, a que se aplicam as disposições 
especiais, previstas no n.º 1.7.4.1 do anexo I.

1 — O processo técnico inclui os seguintes elementos:

a) Um processo de fabrico, constituído:

— Por uma descrição geral da máquina;
— Pelo desenho de conjunto da máquina e pelos dese-

nhos dos circuitos de comando, bem como pelas descrições 
e explicações pertinentes necessárias para a compreensão 
do funcionamento da máquina;

— Pelos desenhos de pormenor e completos, eventual-
mente acompanhados de notas de cálculo, resultados de 
ensaios, certificados, etc., que permitam verificar a con-
formidade da máquina com os requisitos essenciais de 
saúde e de segurança;

— Pela documentação relativa à avaliação dos ris-
cos, que deverá demonstrar o procedimento seguido e 
incluir:

i) Uma lista dos requisitos essenciais de saúde e de 
segurança aplicáveis à máquina;

ii) A descrição das medidas de protecção implementadas 
para eliminar os perigos identificados ou reduzir os riscos 
e, se for caso disso, uma indicação dos riscos residuais 
associados à máquina;

— Pelas normas e outras especificações técnicas que 
tenham sido utilizadas, acompanhadas da enumeração dos 
requisitos essenciais de saúde e de segurança abrangidos 
por essas normas;

— Por qualquer relatório técnico que forneça os resulta-
dos dos ensaios efectuados pelo fabricante ou por um orga-
nismo escolhido pelo fabricante ou pelo seu mandatário;

— Por uma cópia do manual de instruções da má-
quina;

— Se for caso disso, pelas declarações de incorpora-
ção das quase -máquinas incorporadas e pelos manuais de 
montagem pertinentes das mesmas;

— Se for caso disso, por uma cópia da declaração CE 
de conformidade de máquinas ou de outros produtos in-
corporados na máquina;

— Por uma cópia da declaração CE de conformidade;

b) No caso de fabrico em série, as disposições internas 
que serão aplicadas para manter a conformidade das má-
quinas com as disposições do presente decreto -lei.

O fabricante deve efectuar as pesquisas e os ensaios 
necessários dos componentes, acessórios ou de toda a 
máquina a fim de determinar se esta, pelo modo como foi 
concebida e fabricada, pode ser montada e entrar em ser-
viço em segurança. Os relatórios e resultados pertinentes 
serão incluídos no processo técnico.

2 — O processo técnico referido no n.º 1 deverá estar 
à disposição das autoridades competentes durante um pe-
ríodo de pelo menos 10 anos a contar da data de fabrico 
da máquina ou da última unidade produzida, em caso de 
fabrico em série.

Não é obrigatório que este processo técnico se encontre 
no território da Comunidade; além disso, poderá não existir 
permanentemente sob forma material. Todavia, a pessoa 
designada na declaração CE de conformidade deve poder 
reuni -lo e torná -lo disponível em tempo compatível com 
a sua complexidade.

Não é obrigatório que o processo técnico inclua dese-
nhos de pormenor ou quaisquer outras informações espe-
cíficas relativas aos subconjuntos utilizados para o fabrico 
das máquinas, a menos que o conhecimento dos mesmos 
seja indispensável para a verificação da conformidade com 
os requisitos essenciais de saúde e de segurança.

3 — A não apresentação do processo técnico, após um 
pedido devidamente fundamentado das autoridades nacio-
nais competentes, pode constituir razão suficiente para pôr 
em dúvida a conformidade das máquinas em questão com 
os requisitos essenciais de saúde e de segurança.

B — Documentação técnica relevante
para as quase -máquinas

A presente parte descreve o procedimento segundo o 
qual deverá ser elaborada a documentação técnica per-
tinente, que deverá evidenciar os requisitos do presente 
decreto -lei que se aplicam e são cumpridos. A documen-
tação técnica deve abranger a concepção, o fabrico e o 
funcionamento da quase -máquina na medida do necessário 
à avaliação de conformidade com os requisitos essenciais 
de saúde e segurança aplicados. A documentação deve 
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ser compilada numa ou em várias das línguas oficiais da 
Comunidade.

Deve conter os seguintes elementos:
a) Um processo de fabrico, constituído:
— Pelo desenho de conjunto da quase -máquina, bem 

como pelos desenhos dos circuitos de comando;
— Pelos desenhos de pormenor e completos, eventu-

almente acompanhados de notas de cálculo, resultados de 
ensaios, certificados, etc., que permitam verificar a con-
formidade da quase -máquina com os requisitos essenciais 
de saúde e de segurança aplicados;

— Pela documentação relativa à avaliação dos riscos, 
que deverá evidenciar o procedimento seguido, e incluir:

i) Uma lista dos requisitos essenciais de saúde e de 
segurança aplicados e cumpridos;

ii) A descrição das medidas de protecção implementadas 
para eliminar os perigos identificados ou reduzir os riscos 
e, se for caso disso, uma indicação dos riscos residuais;

iii) Pelas normas e outras especificações técnicas que 
tenham sido utilizadas, acompanhadas da enumeração dos 
requisitos essenciais de saúde e de segurança abrangidos 
por essas normas;

iv) Por qualquer relatório técnico que forneça os resul-
tados dos ensaios efectuados pelo fabricante ou por um or-
ganismo escolhido pelo fabricante ou pelo seu mandatário;

v) Por um exemplar do manual de montagem da quase-
-máquina;

b) No caso de fabrico em série, as disposições inter-
nas que serão aplicadas para manter a conformidade das 
quase -máquinas com os requisitos essenciais de saúde e 
segurança aplicados.

O fabricante deve efectuar as pesquisas e os ensaios 
necessários dos componentes, acessórios ou de toda a quase-
-máquina a fim de determinar se esta, pelo modo como foi 
concebida e fabricada, pode ser montada e utilizada com 
segurança. Os relatórios e resultados pertinentes serão 
incluídos na documentação técnica.

A documentação técnica pertinente deverá estar dispo-
nível durante um período de pelo menos 10 anos a contar 
da data de fabrico da quase -máquina ou da última unidade 
produzida, em caso de fabrico em série, e ser apresentada 
às autoridades competentes a seu pedido. Não tem obriga-
toriamente de se encontrar no território da Comunidade; 
além disso, poderá não existir permanentemente sob forma 
material. Deve poder ser reunida e apresentada à autori-
dade competente pela pessoa designada na declaração de 
incorporação.

A não apresentação da documentação técnica pertinente, 
após um pedido devidamente fundamentado das autorida-
des nacionais competentes, pode constituir razão suficiente 
para pôr em dúvida a conformidade das quase -máquinas em 
questão com os requisitos essenciais de saúde e segurança 
aplicados e declarados.

ANEXO VIII

Avaliação da conformidade com controlo interno
do fabrico de uma máquina

1 — O presente anexo descreve o procedimento através 
do qual o fabricante, ou o seu mandatário, no cumprimento 
das obrigações previstas nos n.os 2 e 3, garante e declara 
que a máquina em causa satisfaz os requisitos relevantes 
do presente decreto -lei.

2 — Relativamente a cada tipo representativo da produ-
ção considerada, o fabricante, ou o seu mandatário, elabora 
o processo técnico referido na parte A do anexo VII.

3 — O fabricante deve tomar todas as medidas necessá-
rias para que o processo de fabrico garanta a conformidade 
da máquina fabricada com o processo técnico referido 
na parte A do anexo VII e com os requisitos do presente 
decreto -lei.

ANEXO IX

Exame CE de tipo

O exame CE de tipo é o procedimento pelo qual um 
organismo notificado verifica e certifica que um exemplar 
representativo de uma máquina referida no anexo IV (a se-
guir designado «tipo») satisfaz as disposições do presente 
decreto -lei.

1 — O fabricante ou o seu mandatário devem, para 
cada tipo, elaborar o processo técnico referido na parte A 
do anexo VII.

2 — Para cada tipo, o pedido de exame CE de tipo será 
apresentado pelo fabricante ou pelo seu mandatário a um 
organismo notificado da sua escolha.

Esse pedido deve conter os seguintes elementos:

— Nome e endereço do fabricante e, se for o caso, do 
seu mandatário;

— Declaração escrita que especifique que o mesmo 
pedido não foi apresentado junto de outro organismo no-
tificado;

— Processo técnico.

Além disso, o requerente colocará à disposição do or-
ganismo notificado um exemplar representativo do tipo. 
O organismo notificado pode pedir outros exemplares se 
o programa de ensaios o exigir.

3 — O organismo notificado:
3.1 — Examina o processo técnico, verifica se o tipo 

foi fabricado em conformidade com o mesmo e identifica 
os elementos concebidos de acordo com as disposições 
aplicáveis das normas referidas no n.º 2 do artigo 6.º, bem 
como os elementos cuja concepção não se baseie nas dis-
posições pertinentes dessas normas;

3.2 — Efectua ou manda efectuar os exames, medições 
e ensaios adequados para verificar se as soluções adoptadas 
satisfazem os requisitos essenciais de saúde e de segurança 
do presente decreto -lei quando não tenham sido aplicadas 
as normas referidas no n.º 2 do artigo 6.º;

3.3 — Efectua ou manda efectuar os exames, medições 
e ensaios adequados para verificar se, no caso de utilização 
das normas harmonizadas referidas no n.º 2 do artigo 6.º, 
estas foram realmente aplicadas;

3.4 — Acorda com o requerente o local onde se verifi-
cará se o tipo foi fabricado em conformidade com o pro-
cesso técnico examinado e onde se efectuarão os exames, 
medições e ensaios necessários.

4 — Se o tipo satisfizer as disposições do presente 
decreto -lei, o organismo notificado emitirá um certificado 
de exame CE de tipo ao requerente. O certificado incluirá 
o nome e o endereço do fabricante e do seu mandatário, 
os dados necessários à identificação do tipo aprovado, 
as conclusões do exame e as condições de validade do 
certificado.

O fabricante e o organismo notificado conservarão uma 
cópia desse certificado, o processo técnico, bem como 
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todos os documentos relevantes, durante 15 anos a contar 
da data de emissão do certificado.

5 — Se o tipo não satisfizer as disposições do presente 
decreto -lei, o organismo notificado recusará emitir ao re-
querente um certificado de exame CE de tipo fundamen-
tando pormenorizadamente esta recusa. Do facto informará 
o requerente, os outros organismos notificados e a entidade 
que o notificou. A decisão é susceptível de recurso.

6 — O requerente deve informar o organismo notificado 
que detém o processo técnico relativo ao certificado de 
exame CE de tipo de todas as alterações introduzidas no 
tipo aprovado. O organismo notificado examinará essas 
alterações e deverá, então, confirmar a validade do cer-
tificado existente ou emitir um novo se essas alterações 
puderem pôr em causa a conformidade com os requisitos 
essenciais de saúde e de segurança ou com as condições 
previstas de utilização do tipo.

7 — A Comissão, os Estados  membros e os outros orga-
nismos notificados poderão, se o solicitarem, obter uma có-
pia dos certificados de exame CE de tipo. Mediante pedido 
fundamentado, a Comissão e os Estados  membros poderão 
obter uma cópia do processo técnico e dos resultados dos 
exames efectuados pelo organismo notificado.

8 — Os dossiers e a correspondência relativos ao exame 
CE de tipo são redigidos em português, língua oficial da 
Comunidade do Estado membro em que está estabelecido 
o organismo notificado ou numa língua oficial da Comu-
nidade aceite por este.

9 — Validade do certificado de exame CE de tipo:
9.1 — Compete ao organismo notificado garantir que 

o certificado de exame CE de tipo se mantenha válido. O 
organismo notificado informará o fabricante de todas as 
alterações substanciais que possam ter implicações para 
a validade do certificado e retirará os certificados que 
tiverem deixado de ser válidos.

9.2 — Compete ao fabricante da máquina em causa 
garantir a conformidade desta com o estado da técnica.

9.3 — O fabricante solicitará ao organismo notificado a 
revisão, de cinco em cinco anos, da validade do certificado 
de exame CE de tipo.

Se o organismo notificado considerar, tendo em conta 
o estado da técnica, que o certificado continua válido, 
renová -lo -á por um novo período de cinco anos.

O fabricante e o organismo notificado conservarão uma 
cópia desse certificado, do processo técnico, bem como de 
todos os documentos relevantes, durante 15 anos a contar 
da data de emissão do certificado.

9.4 — Se a validade do certificado de exame CE de 
tipo não for renovada, o fabricante cessará a colocação 
no mercado da máquina em causa.

ANEXO X

Garantia de qualidade total

O presente anexo descreve a avaliação de conformidade 
de uma máquina referida no anexo IV fabricada recorrendo 
a um sistema de garantia de qualidade total e descreve o 
procedimento pelo qual um organismo notificado avalia e 
aprova o sistema de qualidade e controla a sua aplicação.

1 — O fabricante deve aplicar um sistema de qualidade, 
aprovado para a concepção, o fabrico, a inspecção final e os 
ensaios, de acordo com o n.º  2, e submeter -se à vigilância 
referida no n.º  3.

2 — Sistema de qualidade:

2.1 — O fabricante ou o seu mandatário apresentam 
junto de um organismo notificado à sua escolha um pedido 
de avaliação do seu sistema de qualidade.

O pedido deve conter os seguintes elementos:

— Nome e endereço do fabricante e, se for o caso, do 
seu mandatário;

— Locais de concepção, fabrico, inspecção, ensaio e 
armazenamento das máquinas;

— Processo técnico descrito na parte A do anexo VII, 
para um modelo de cada categoria de máquina referida 
no anexo IV que pretende fabricar;

— Documentação relativa ao sistema de qualidade;
— Declaração escrita que especifique que o mesmo 

pedido não foi apresentado junto de outro organismo no-
tificado.

2.2 — O sistema de qualidade deverá garantir a confor-
midade das máquinas com o disposto no presente decreto-
-lei. Todos os elementos, requisitos e disposições adoptados 
pelo fabricante devem figurar em documentação mantida 
de forma sistemática e racional sob forma de medidas, pro-
cedimentos e instruções escritas. A documentação relativa 
ao sistema de qualidade deve permitir uma interpretação 
uniforme das medidas em matéria de procedimentos e de 
qualidade, tais como programas, planos, manuais e registos 
de qualidade.

O sistema de qualidade deve incluir, em especial, uma 
descrição adequada:

— Dos objectivos de qualidade, do organograma e das 
responsabilidades e poderes da gestão em matéria de con-
cepção e de qualidade das máquinas;

— Das especificações técnicas da concepção, incluindo 
as normas que serão aplicadas e, caso as normas referidas 
no n.º 2 do artigo 6.º não forem integralmente aplicadas, 
dos meios a utilizar para garantir o cumprimento dos re-
quisitos essenciais de saúde e de segurança do presente 
decreto -lei;

— Das técnicas de controlo e de verificação da con-
cepção, dos procedimentos e acções sistemáticos a utili-
zar na concepção das máquinas abrangidas pelo presente 
decreto -lei;

— Das técnicas, procedimentos e acções sistemáticos 
correspondentes que serão utilizados no fabrico, no con-
trolo da qualidade e na garantia da qualidade;

— Dos controlos e dos ensaios a efectuar antes, durante 
e após o fabrico, com indicação da frequência com a qual 
serão efectuados;

— Dos registos de qualidade, como relatórios de inspec-
ção e dados de ensaios e de calibração e relatórios sobre 
a qualificação do pessoal envolvido;

— Dos meios que permitem verificar a obtenção da qua-
lidade desejada em matéria de concepção e de produto, bem 
como o funcionamento eficaz do sistema de qualidade.

2.3 — O organismo notificado avalia o sistema de qua-
lidade para determinar se o mesmo satisfaz os requisitos 
referidos no n.º  2.2.

Presume -se que os elementos do sistema de qualidade 
conformes com a norma harmonizada aplicável estão con-
formes com os requisitos correspondentes referidos no 
n.º 2.2.

A equipa de auditores deve incluir, pelo menos, um 
membro com experiência na avaliação da tecnologia das 
máquinas. O procedimento de avaliação incluirá uma vi-
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sita de inspecção às instalações do fabricante. Durante 
a avaliação, a equipa de auditores procede à revisão do 
processo técnico a que se refere o terceiro travessão do 
segundo parágrafo do n.º 2.1, para garantir que esse pro-
cesso cumpre os requisitos aplicáveis em matéria de saúde 
e segurança.

A decisão é notificada ao fabricante ou ao seu manda-
tário. A notificação contém as conclusões do exame e a 
decisão de avaliação fundamentada. A decisão é susceptível 
de recurso.

2.4 — O fabricante compromete -se a cumprir as obri-
gações decorrentes do sistema de qualidade, tal como te-
nha sido aprovado, e a mantê -lo de modo a que o mesmo 
permaneça adequado e eficaz.

O fabricante, ou o seu mandatário, informará o orga-
nismo notificado que aprovou o sistema de qualidade de 
qualquer projecto de alteração do mesmo.

O organismo notificado avaliará as alterações propostas 
e decidirá se o sistema de qualidade alterado satisfaz ainda 
os requisitos referidos no n.º 2.2 ou se é necessária uma 
reavaliação.

Este organismo notificará o fabricante da sua decisão. 
A notificação conterá as conclusões do exame e a decisão 
de avaliação fundamentada.

3 — Vigilância sob a responsabilidade do organismo 
notificado:

3.1 — O objectivo da vigilância é garantir que o fabri-
cante cumpre correctamente as obrigações que decorrem 
do sistema de qualidade aprovado.

3.2 — O fabricante autorizará o organismo notificado 
a aceder, para fins de inspecção, aos locais de concepção, 
fabrico, inspecção, ensaio e armazenamento, facultando-
-lhe todas as informações necessárias, em especial:

— A documentação relativa ao sistema de qualidade;
— Os registos de qualidade previstos na parte do sistema 

de qualidade dedicada à concepção, tais como resultados 
de análises, de cálculos, de ensaios, etc.;

— Os registos de qualidade previstos na parte do sistema 
de qualidade dedicada ao fabrico, tais como relatórios de 
inspecção e dados dos ensaios e de calibração, relatórios 
sobre as qualificações do pessoal envolvido, etc.

3.3 — O organismo notificado efectuará auditorias pe-
riódicas para se certificar de que o fabricante mantém e 
aplica o sistema de qualidade e fornecerá ao fabricante um 
relatório de auditoria. A frequência das auditorias periódi-
cas será a necessária para que se efectue uma reavaliação 
completa de três em três anos.

3.4 — Além disso, o organismo notificado poderá efec-
tuar visitas inesperadas ao fabricante. A necessidade destas 
visitas adicionais e a sua frequência serão determinadas 
com base num sistema de controlo de visitas gerido pelo 
organismo notificado. No sistema de controlo de visitas 
serão especialmente tidos em consideração os seguintes 
factores:

— Resultados de visitas de vigilância anteriores;
— Necessidade de assegurar o acompanhamento de 

medidas de correcção;
— Se for o caso, condições especiais ligadas à aprova-

ção do sistema;
— Alterações significativas da organização do processo 

de fabrico, das medidas ou das técnicas.

Por ocasião dessas visitas, o organismo notificado po-
derá, se necessário, efectuar ou mandar efectuar ensaios 
destinados a verificar o bom funcionamento do sistema de 
qualidade. Fornecerá ao fabricante um relatório de visita 
e, caso tenha sido feito um ensaio, um relatório de ensaio.

4 — O fabricante ou o seu mandatário conservarão, à 
disposição das autoridades nacionais competentes, por um 
período de 10 anos a contar da última data de fabrico:

— A documentação referida no n.º 2.1;
— As decisões e os relatórios do organismo notificado 

referidos nos terceiro e quarto parágrafos do n.º 2.4, bem 
como nos n.os 3.3 e 3.4.

ANEXO XI

Critérios mínimos para a notificação dos organismos

1 — O organismo, o seu director e o pessoal encarre-
gado de executar as operações de verificação não podem 
ser o responsável pela concepção, o fabricante, o forne-
cedor, o instalador das máquinas que verificam nem o 
mandatário de uma dessas pessoas. Não podem intervir, 
quer directamente quer como mandatários, na concepção 
no fabrico, na comercialização ou na manutenção dessas 
máquinas. Isto não exclui a possibilidade de uma troca de 
informações técnicas entre o fabricante e o organismo.

2 — O organismo e o seu pessoal devem executar as 
operações de verificação com a maior integridade profis-
sional e a maior competência técnica e devem estar livres 
de quaisquer pressões e incitamentos, nomeadamente de 
ordem financeira, que possam influenciar o seu julgamento 
ou os resultados da sua verificação, em especial dos pro-
venientes de pessoas ou grupos de pessoas interessadas 
nos resultados das verificações.

3 — O organismo deve dispor, relativamente a cada 
uma das categorias de máquinas para as quais foi notifi-
cado, de pessoal com conhecimentos técnicos e experiên-
cia suficiente e adequada para poder efectuar a avaliação 
da conformidade. Deve deter os meios necessários para 
desempenhar de forma adequada as tarefas técnicas e ad-
ministrativas ligadas à execução das verificações; deve 
igualmente ter acesso ao material necessário para as veri-
ficações excepcionais.

4 — O pessoal encarregado dos controlos deve possuir:
— Uma boa formação técnica e profissional;
— Um conhecimento satisfatório das prescrições re-

lativas aos ensaios que efectua e uma prática suficiente 
desses ensaios;

— A aptidão requerida para redigir os certificados, os 
relatórios e demais documentos que constituam a mate-
rialização dos ensaios efectuados.

5 — Deve ser garantida a imparcialidade do pessoal 
encarregado do controlo. A remuneração de cada agente 
não deve ser em função do número de ensaios que efectuar 
nem dos resultados desses ensaios.

6 — O organismo deve fazer um seguro de responsabili-
dade civil, a menos que essa responsabilidade seja coberta 
pelo Estado com base no direito interno ou que os ensaios 
sejam efectuados directamente pelo Estado membro.

7 — O pessoal do organismo está sujeito a sigilo pro-
fissional em relação a todas as informações a que tiver 
acesso no exercício das suas funções (excepto em relação 
às autoridades administrativas competentes do Estado em 
que exerce as suas actividades), no âmbito do presente 
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decreto -lei ou de qualquer disposição de direito nacional 
que lhe dê efeito.

8 — Os organismos notificados participarão nas activi-
dades de coordenação. Além disso, participarão também, 
directamente ou através de representantes, na normaliza-
ção europeia; em alternativa, asseguram que se mantêm 
informados acerca das normas aplicáveis.

9 — Em caso de cessação de actividades de um orga-
nismo notificado, os dossiers relativos aos seus clientes 
serão enviados a outro organismo notificado ou disponi-
bilizados à entidade que o notificou. 

 Portaria n.º 503/2008
de 24 de Junho

Nos termos do disposto nos artigos 1.º e 15.º do Decreto-
-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, o controlo metrológico 
dos humidímetros foi estabelecido por Regulamento apro-
vado pela Portaria n.º 323/93, de 19 de Março.

Tendo em conta a irrelevância da realização daquele 
controlo metrológico, manifestada inclusivamente pe-
las entidades representativas dos respectivos sectores, 
considera -se não se justificar a manutenção em vigor da 
portaria em causa.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-

-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação, 
o seguinte:

Artigo único
É revogada a Portaria n.º 323/93, de 19 de Março.
O Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Ino-

vação, António José de Castro Guerra, em 11 de Junho 
de 2008. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 504/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 547/2002, de 31 de Maio, foi reno-
vada à Associação de Caçadores do Ervedal a zona de 
caça associativa do Penedo da Moura (processo n.º 1351-
-DGRF), situada no município de Avis, válida até 22 de 
Junho de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
seis anos, renovável automaticamente, a concessão desta 
zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Figueira de Barros, município de Avis, com 
a área de 274 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 23 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 505/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 678/2002, de 19 de Junho, foi renovada 
até 24 de Junho de 2008 a zona de caça associativa da 
Quinta da Aramenha (processo n.º 921 -DGRF), situada 
no município do Cartaxo, concessionada ao Clube de Ca-
çadores e Pescadores Já Me Tinhas Dito.

Pela Portaria n.º 1018/2006, de 19 de Setembro, foram 
anexados à citada zona de caça vários prédios rústicos 
tendo a mesma ficado com a área de 416 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Vale da Pedra 
e Cartaxo, município do Cartaxo, com a área de 416 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 25 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 506/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 904/2002, de 30 de Julho, foi renovada 
até 2 de Junho de 2008 a zona de caça associativa das Herda-
des da Caneirinha e Vale do Inferno (processo 370 -DGRF), 
situada nos municípios de Coruche e Almeirim, concessio-
nada à Associação de Caçadores de Almeirim.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de São José da 
Lamarosa, município de Coruche, com a área de 635 ha, e 
na freguesia de Raposa, município de Almeirim, com a área 
de 674 ha, ficando a mesma com a área total de 1309 ha.
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2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 3 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 507/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 905/2002, de 30 de Julho, foi renovada 
até 2 de Junho de 2008 a zona de caça associativa da 
Herdade das Nateiras e outras (processo n.º 269 -DGRF), 
situada no município de Coruche, concessionada à 
PATOCAÇA — Associação de Caçadores do Vale das 
Nateiras.

Pela Portaria n.º 855/2005, de 21 de Setembro, foram 
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos, 
tendo a mesma ficado com a área total de 1113 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Santana do 
Mato, município de Coruche, com a área de 1113 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 3 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 508/2008

de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 254 -ED/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada até 1 de Junho de 2008 a zona de caça associativa 
da Herdade do Braçal e outras (processo n.º 397 -DGRF), 
situada nos municípios de Azambuja e Cartaxo, conces-
sionada à Associação de Caçadores da Ereira.

Veio agora a entidade concessionária requerer a reno-
vação e simultaneamente a anexação de outros prédios 
rústicos.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto nos artigos 11.º, 37.º e 48.º, em conjugação 
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 

Novembro, ouvidos os Conselhos Cinegéticos Muni-
cipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada, por um período de 12 anos, renovável 
automaticamente por um único e igual período e com efei-
tos a partir do dia 2 de Junho de 2008, a concessão desta 
zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias de Ereira, Vale da Pinta e Pontével, município 
do Cartaxo, com a área de 257 ha, e na freguesia de Vila 
Nova de São Pedro, município da Azambuja, com a área 
de 203 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Ereira, Vale da Pinta 
e Pontével, município do Cartaxo, com a área de 144 ha, 
e na freguesia de Vila Nova de São Pedro, município da 
Azambuja, com a área de 30 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 
634 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 509/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 254 -FQ/96, de 15 de Julho, alterada 
pela Portaria n.º 734/99, de 25 de Agosto, foi concessio-
nada à Associação de Caçadores da Granja a zona de caça 
associativa da Granja (processo n.º 423 -DGRF), situada 
no município de Estremoz, válida até 1 de Junho de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.
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Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto na alínea a) do artigo 40.º e no artigo 48.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o 
seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de nove anos, renovável automaticamente por um único 
e igual período, a concessão da zona de caça associa-
tiva da Granja (processo n.º 423 -DGRF), abrangendo vá-
rios prédios rústicos sitos nas freguesias de Santa Maria, 
Santo Estêvão, São Bento do Cortiço e São Lourenço 
de Mamporcão, município de Estremoz, com a área de 
1521 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante e que exprime uma redução da 
área concessionada de 130,2640 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 510/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 934/2002, de 1 de Agosto, foi reno-
vada até 2 de Junho de 2008 a zona de caça associativa da 
Herdade das Pereiras e outras (processo n.º 462 -DGRF), 
situada no município de Mértola, concessionada ao Clube 
de Caçadores do Zambujal da Forca.

Pela Portaria n.º 1087/2003, de 30 de Setembro, foram 
anexados à citada zona de caça vários prédios rústicos, 
tendo a mesma ficado com a área total de 1527,5680 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um perí-
odo de seis anos, renovável automaticamente por um 
único e igual período, a concessão desta zona de caça, 
abrangendo os prédios rústicos cujos limites constam 
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante, sitos na freguesia de São Miguel do Pi-
nheiro, município de Mértola, com a área de 1088 ha, 
e que exprime uma redução da área concessionada de 
439,5680 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 3 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 511/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 932/2002, de 1 de Agosto, foi renovada 
até 2 de Junho de 2008 a zona de caça associativa da Her-
dade da Ínsua e outras (processo n.º 521 -DGRF), situada 
no município de Serpa, e concessionada à Associação de 
Caçadores Eurocaça.

Pela Portaria n.º 463/2007, de 18 de Abril, foram 
excluídos da zona de caça em causa vários prédios 
rústicos, tendo a mesma ficado com a área total de 
1724 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.
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Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável, a concessão desta zona de caça, 
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
Pias, município de Serpa, com a área de 307 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante e que exprime uma redução da área concessionada 
de 1417 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 3 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 512/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 254 -HE/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada até 1 de Junho de 2008 a zona de caça associativa 
de Nogueira (processo n.º 524 -DGRF) e não a zona de 
caça associativa de várias propriedades, como é referido 
na citada portaria, concessionada ao Clube de Caçadores 
de Viana do Castelo.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto nos artigos 37.º e 48.º, em conjugação com 

  

 Portaria n.º 513/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 552 -F/2002, de 1 de Junho, foi reno-
vada até 1 de Junho de 2008 a zona de caça associativa 
do Monte Grande (processo n.º 531 -DGRF), situada 
no município de Castelo Branco, com a área de 1832 
ha e não de 1822 ha como é referido na citada portaria, 
concessionada à ALBICAÇA — Associação de Caça 
e Pesca.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o 
seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
os prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante sitos na 
freguesia de Nogueira, município de Viana do Castelo, 
com a área de 488 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 
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-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Malpica do 
Tejo e Monforte da Beira, município de Castelo Branco, 
com a área de 1832 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
2 de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 514/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 1131/2004, de 9 de Setembro, foi re-
novada até 16 de Julho de 2016 a zona de caça associativa 
de Penas Roias (processo n.º 1124 -DGRF), situada no 
município de Mogadouro, concessionada à Associação de 
Caça e Pesca de Penas Roias.

A concessionária requereu agora a anexação e a desane-
xação de alguns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o 
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos com a área de 120 ha e desanexados outros com a 
área de 19 ha, todos eles sitos na freguesia de Penas Roias, 
município de Mogadouro.

2.º Após a anexação e desanexação dos terrenos acima refe-
ridos a zona de caça fica com a área total de 2022 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

3.º As presentes anexação e desanexação só produzem 
efeitos relativamente a terceiros com a correcção da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 515/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 959/2002, de 2 de Agosto, foi renovada 
ao Clube de Caça «Os Secos» a zona de caça associativa 
da Herdade da Grega de Cima (processo n.º 287 -DGRF), 
situada nos municípios de Ferreira do Alentejo e Cuba, 
válida até 2 de Junho de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto na alínea a) do artigo 40.º e no artigo 48.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de oito anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Alfundão, 
município de Ferreira do Alentejo, com a área de 1043 ha, 
e freguesia de Faro do Alentejo, município de Cuba, com 
a área de 19 ha, o que perfaz no total 1062 ha, conforme 
a planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir de 3 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 
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 Portaria n.º 516/2008
de 24 de Junho

Pela Portaria n.º 759/2005, de 31 de Agosto, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores O Ninho das Cegonhas 
a zona de caça associativa do Geraldo (processo n.º 4035-
-DGRF), situada no município da Chamusca.

Vem agora a Associação de Caçadores e Pescado-
res Desportivos do Geraldo requerer a transmissão 
da concessão da zona de caça atrás citada, tendo em 
simultâneo solicitado a anexação de outros prédios 
rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na 

alínea a) do artigo 40.º e no artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Munici-
pal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria, a zona de caça associa-
tiva do Geraldo (processo n.º 4035 -DGRF), situada 
na freguesia do Chouto, município da Chamusca, é 
transferida para a Associação de Caçadores e Pescado-
res Desportivos do Geraldo, com o NIF 508043948 e 
sede na Avenida do Dr. Carlos Amaro, Moradia GNR, 
2140 -054 Chamusca.

2.º São anexados a esta zona de caça vários prédios rústi-
cos, sitos na freguesia de Chouto, município da Chamusca, 
com a área de 368 ha, ficando a mesma com a área total 
de 1615 ha, conforme a planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a correcção da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 104/2008
de 24 de Junho

A entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 
de Janeiro, introduziu alterações ao Estatuto da Carreira 
dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensi-
nos Básico e Secundário, passando a carreira docente da 
educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário a 
ser estruturada de forma hierarquizada em duas categorias 
distintas — a de professor titular e a de professor — dife-
renciadas por conteúdos funcionais específicos.

A estruturação da carreira tem por objectivo dotar 
cada estabelecimento de ensino de um corpo de docentes 
reconhecido, com mais experiência, mais autoridade e 
mais formação, que assegure em permanência funções de 
maior responsabilidade. A categoria de professor titular 
consubstancia -se portanto no desempenho de funções no 
âmbito da coordenação, supervisão pedagógica e avaliação 
do desempenho dos restantes professores, com repercussão 
na organização das escolas e no trabalho colectivo dos 
docentes, no sentido da promoção do sucesso educativo, da 
prevenção do abandono escolar e da melhoria da qualidade 
das aprendizagens.

Após a realização do primeiro concurso de provimento 
para a categoria de professor titular, à luz de um regime 
transitório de recrutamento, concretizado pelo Decreto-
-Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, é propósito do Governo 
definir o regime do concurso e prova pública de acesso 
para lugares da categoria de professor titular, previsto no 
artigo 38.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de In-
fância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário.

Os docentes dos quadros da rede de estabelecimentos do 
Ministério da Educação que preencham os demais requisi-
tos para acesso à categoria de professor titular ou tenham 
completado 15 anos de serviço docente com avaliação de 
desempenho igual ou superior a Bom podem requerer a 
realização da prova pública, que se destina a demonstrar 



Diário da República, 1.ª série — N.º 120 — 24 de Junho de 2008  3801

a sua aptidão para o exercício específico das funções de 
professor titular, concretizando -se na apresentação de um 
trabalho pelo candidato e respectiva discussão, sobre a 
experiência do quotidiano escolar vivida no exercício efec-
tivo de funções docentes. O presente decreto -lei define os 
domínios que podem ser objecto do trabalho a apresentar 
pelo candidato, competindo ao júri o estabelecimento dos 
critérios de apreciação da prova. Na composição do júri 
da prova prevê -se a presença de elementos externos à 
escola, de reconhecido mérito no domínio da educação. 
Para efeitos da organização das provas públicas, podem 
os agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas ce-
lebrar protocolos de cooperação nas áreas dos centros de 
formação de associações de escolas.

O recrutamento de professores titulares faz -se para lu-
gares definidos ao nível do agrupamento de escolas ou da 
escola não agrupada, a que é atribuído um papel decisivo 
nessa selecção. O concurso reveste carácter documental, 
com incidência sobre toda a actividade desenvolvida pelo 
docente, e reflecte o rigor e a exigência que se pretende 
imprimir ao funcionamento do sistema educativo, tendo 
em consideração o resultado da prova pública, a habilitação 
académica e formação especializada, a experiência profis-
sional e a avaliação de desempenho dos candidatos.

Estabelece -se um mecanismo de salvaguarda do inte-
resse público através de um conjunto de normas regula-
doras do recrutamento e provimento para os casos em que 
o concurso fique deserto.

Finalmente, define -se um concurso extraordinário de 
acesso à categoria de professor titular, aberto aos profes-
sores colocados no índice 340, em termos semelhantes aos 
fixados pelo Decreto -Lei n.º 200/2007, de 12 de Agosto.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece o regime da prova 
pública e do concurso de acesso para lugares da categoria 
de professor titular, aberto para o preenchimento de vaga 
existente em cada agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada da rede do Ministério da Educação.

CAPÍTULO II

Da prova pública

Artigo 2.º
Finalidade

1 — A admissão a concurso para acesso à categoria de 
professor titular depende de prévia aprovação do candi-
dato em prova pública, nos termos previstos no presente 
capítulo.

2 — A prova pública incide sobre a actividade profis-
sional desenvolvida pelo docente com vista a demonstrar 
a sua aptidão para o exercício específico das funções de 
professor titular.

Artigo 3.º
Condição de admissão

1 — Podem requerer a realização da prova pública os 
docentes dos quadros da rede do Ministério da Educação 
que preencham os demais requisitos para acesso à cate-
goria de professor titular ou tenham completado 15 anos 
de serviço docente com avaliação de desempenho igual 
ou superior a Bom.

2 — O requerimento é dirigido ao director regional de 
educação competente e formulado por escrito no agru-
pamento de escolas ou de escola não agrupada onde os 
candidatos exercem funções ou a cujo quadro pertençam, 
que remete a lista nominal dos candidatos à respectiva 
direcção regional de educação.

3 — A apresentação do requerimento é acompanhada de 
um exemplar do trabalho a que se reporta o artigo 8.º

4 — Os requisitos formais a que o trabalho deve obe-
decer são definidos por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da educação.

Artigo 4.º
Realização da prova

1 — A prova pública é marcada no prazo máximo de 
três meses após estar reunido o número mínimo de cinco 
docentes de uma mesma área departamental do conjunto 
de agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas da 
área do centro de formação de escolas respectivo.

2 — A prova realiza -se, independentemente do número 
de docentes, no prazo máximo de 6 meses a contar da 
data da apresentação do requerimento referido no n.º 2 
do artigo anterior.

Artigo 5.º
Procedimentos para a realização da prova

1 — Para a realização da prova os agrupamentos de 
escolas ou escolas não agrupadas organizam -se por áreas 
correspondentes aos centros de formação de associação de 
escolas, em articulação com a direcção regional de edu-
cação respectiva, mediante a celebração de um protocolo.

2 — O protocolo estabelece, designadamente, o local de 
realização das provas, a constituição dos júris, tendo em 
conta os grupos/áreas de especialização dos candidatos, e 
a repartição de encargos.

Artigo 6.º
Publicitação da prova

1 — A realização da prova é publicitada pelo agrupa-
mento de escolas ou de escola não agrupada:

a) Em local apropriado das instalações de cada agrupa-
mento de escola ou escola não agrupada envolvidos;

b) Na página electrónica do agrupamento de escolas 
ou escola não agrupada onde se realiza a prova e na da 
direcção regional de educação respectiva.

2 — O local da realização da prova consta do respectivo 
aviso de realização da prova.
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Artigo 7.º
Júri da prova

1 — O júri da prova é, em função do número de candidatos, 
constituído por três ou cinco elementos, a designar por despa-
cho do director regional de educação respectivo e integra:

a) O director do centro de formação da associação de 
escolas a que o agrupamento ou escola não agrupada se 
encontra associado, que preside;

b) Um ou dois professores titulares do grupo/área de 
especialização do candidato da área da respectiva direcção 
regional de educação, preferencialmente do quadro do 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada envol-
vidas, consoante o júri seja constituído, respectivamente, 
por três ou cinco elementos;

c) Uma ou duas personalidades de reconhecido mérito 
no domínio da educação, preferencialmente com grau de 
doutor, consoante o júri seja constituído, respectivamente, 
por três ou cinco elementos.

2 — Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, 
é designado para o substituir um director de centro de 
formação de associação de escolas contíguo.

3 — Nas faltas e impedimentos de um dos vogais do 
júri, a que se reporta a alínea b) do n.º 1, é designado para 
o substituir um professor titular do grupo/área de especiali-
zação do candidato da área da respectiva direcção regional 
de educação, preferencialmente do quadro do agrupamento 
ou de escola não agrupada envolvidos.

4 — Nas faltas e impedimentos de um dos vogais do júri, 
a que se reporta a alínea c) do n.º 1, é designado para o subs-
tituir uma personalidade de reconhecido mérito no domínio 
da educação, preferencialmente com grau de doutor.

5 — A designação como membro do júri nos casos re-
feridos nos números anteriores é efectuada pelo director 
regional de educação respectivo.

Artigo 8.º
Prova pública

1 — A prova pública realiza -se com uma apresentação do 
trabalho pelo candidato e respectiva discussão, versando sobre 
experiência do quotidiano escolar vivida pelo candidato no 
exercício efectivo de funções docentes, designadamente na área 
de especialidade curricular de docência/grupo de recrutamento/
disciplina do candidato, em dois dos domínios seguintes:

a) Preparação e organização das actividades lectivas, 
relação pedagógica com os alunos e avaliação das apren-
dizagens dos alunos;

b) Projectos inovadores desenvolvidos ou a desenvol-
ver, susceptíveis de contribuir para o desenvolvimento e 
melhoria dos resultados escolares dos alunos; e

c) Área de gestão e organização escolar.

2 — A discussão da prova pública fica a cargo de dois 
membros do júri, sendo um da área de especialidade curricular 
de docência/grupo de recrutamento/disciplina do candidato.

3 — Na discussão da prova pública podem também 
intervir todos os outros membros do júri, proporcionando 
ao candidato tempo idêntico ao utilizado pelos membros 
do júri, após a apresentação prevista no número seguinte.

4 — A discussão prevista no número anterior é prece-
dida de uma apresentação do trabalho pelo candidato, que 
tem a duração máxima de trinta minutos.

5 — A duração máxima da prova, incluindo a apre-
sentação do trabalho pelo candidato, é de cento e vinte 
minutos.

Artigo 9.º
Classificação da prova

1 — A prova é apreciada mediante a atribuição de uma 
menção de Aprovado, com os graus de Excelente, Muito 
bom ou Bom, ou de Não aprovado.

2 — A menção de Aprovado é acompanhada de uma 
classificação expressa numa escala quantitativa entre 14 
e 20 valores, do seguinte modo:

a) Bom, de 14 a 16 valores;
b) Muito bom, de 17 a 18 valores;
c) Excelente, de 19 a 20 valores.

3 — As deliberações do júri são tomadas por maioria 
dos membros que o constituem através de votação nominal, 
não sendo permitidas abstenções.

4 — Das reuniões do júri são elaboradas actas das quais 
constam os votos de cada um dos seus membros e a res-
pectiva fundamentação.

5 — As listas nominais dos docentes que realizaram a 
prova, com referências às respectivas menções e classifi-
cações são aprovadas pelo júri.

6 — A obtenção da menção de Aprovado comprova a 
aptidão do docente para o exercício específico das funções 
de professor titular, habilitando -o para o acesso à categoria 
de professor titular.

7 — Os candidatos que obtenham a menção de Não apro-
vado podem ser admitidos a repetir a prova mais duas vezes.

8 — Os resultados das provas são afixados em local apro-
priado das instalações de cada agrupamento de escola ou 
escola não agrupada envolvidos e publicitados nas respectivas 
páginas electrónicas e na da direcção regional de educação 
competente.

Artigo 10.º
Garantias

1 — Da classificação atribuída na prova cabe reclama-
ção para o presidente do júri, no prazo de oito dias úteis 
a contar da data da publicitação dos resultados no sítio da 
direcção regional de educação respectiva.

2 — O júri aprecia e decide a reclamação no prazo de 
oito dias úteis.

3 — O júri notifica o docente por carta registada da 
decisão da reclamação.

4 — Da decisão da reclamação cabe recurso hierárquico 
para o director regional de educação respectivo, a interpor 
no prazo de 10 dias úteis.

CAPÍTULO III

Do concurso

SECÇÃO I

Âmbito e condições gerais

Artigo 11.º
Âmbito pessoal

Podem ser opositores ao concurso de acesso à categoria 
de professor titular os professores do quadro de agrupa-
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mento de escolas ou de escola não agrupada, assim como 
os professores dos quadros de zona pedagógica, da rede 
do Ministério da Educação, que tenham obtido aprovação 
na prova pública prevista no capítulo II.

Artigo 12.º
Tipo de concurso

O concurso abrangido pelo presente decreto -lei é aberto 
para o quadro do agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada da rede do Ministério da Educação e reveste, em 
qualquer caso, a modalidade de concurso interno de acesso 
geral aos docentes referidos no artigo anterior.

Artigo 13.º
Fixação de vagas

1 — A abertura do concurso depende da existência de 
lugar vago na respectiva categoria.

2 — O número de lugares a prover é fixado anualmente 
por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da educação, tendo em conta:

a) O número de lugares que, em cada quadro de agrupa-
mento de escolas ou escola não agrupada, resultar da soma 
dos docentes dos quadros, em exercício efectivo de funções 
no agrupamento de escolas ou escola não agrupada:

i) Nos grupos de recrutamento a que se refere o Decreto-
-Lei n.º 27/2006, de 10 de Fevereiro, agrupados em de-
partamentos, nos termos a fixar no despacho previsto no 
proémio deste número;

ii) Nas disciplinas ou áreas disciplinares não incluídas 
nos grupos de recrutamento referidos na subalínea ante-
rior, agrupadas em departamentos nos termos a fixar no 
despacho previsto no proémio deste número;

b) A ponderação dos resultados da avaliação externa 
do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e as 
perspectivas de desenvolvimento da carreira dos docentes.

Artigo 14.º
Condições de abertura do concurso

1 — A abertura do concurso de acesso é autorizada por 
despacho do director regional de educação respectivo.

2 — O prazo de validade do concurso é de um ano a 
contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — O concurso a que se refere o número anterior é 
aberto para o preenchimento dos lugares previstos no aviso 
de abertura.

4 — Durante o prazo de validade do concurso, os luga-
res postos a concurso ficam cativos até à data do respectivo 
provimento.

SECÇÃO II

Júri

Artigo 15.º
Composição e competência

1 — Para efeito de apreciação das candidaturas são 
constituídos júris por cada área de especialidade curri-
cular de docência/grupo de recrutamento/disciplina dos 
candidatos.

2 — O júri é constituído em cada agrupamento de esco-
las ou escola não agrupada, sendo designado pelo director 
regional de educação respectivo.

3 — O júri integra:

a) O director, que preside;
b) O director do centro de formação da associação de 

escolas a que o agrupamento ou escola não agrupada se 
encontra associado;

c) Três professores titulares, sendo que um deles deve 
ter obrigatoriamente formação científica na área da espe-
cialidade curricular de docência/grupo de recrutamento/
disciplina dos candidatos.

4 — O membro do júri referido na alínea a) do número 
anterior tem que deter a categoria de professor titular.

5 — Nos casos em que o director não possa integrar o 
júri por não deter a categoria de professor titular é subs-
tituído pelo titular de cargo homólogo do agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada geograficamente mais 
próxima e tipologia semelhante que detenha essa categoria.

6 — Na altura em que for constituído o júri, é designado 
o membro que substitui o presidente nas suas faltas e im-
pedimentos, bem como os membros suplentes em número 
igual ao dos restantes membros efectivos de entre:

a) Professores titulares do agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada envolvidos;

b) Titular de cargo homólogo de qualquer outro agru-
pamento de escolas ou escola não agrupada.

SECÇÃO III

Método de selecção

Artigo 16.º
Análise documental

1 — No concurso de acesso abrangido pelo presente 
decreto -lei é utilizada como método de selecção a análise 
curricular.

2 — A análise curricular incide sobre toda a actividade 
desenvolvida, individualmente ou em grupo, no plano da 
educação e do ensino, sendo obrigatoriamente considera-
dos e ponderados os seguintes factores:

a) O resultado da prova pública;
b) Os graus académicos e a formação especializada 

obtida;
c) A experiência profissional;
d) A avaliação de desempenho.

3 — Para os efeitos da alínea b) do número anterior 
são ponderados:

a) Os graus académicos de mestre e de doutor em Ci-
ências da Educação ou em domínio directamente relacio-
nado com o respectivo grupo de docência, bem como os 
obtidos nos termos do n.º 2 do artigo 56.º do Estatuto da 
Carreira Docente;

b) A formação especializada obtida e acreditada de 
acordo com as disposições do Decreto -Lei n.º 95/97, de 23 
de Abril, e do artigo 56.º do Estatuto da Carreira Docente, 
excepto se integrou o curso que conferiu o grau académico 
de licenciado ou um dos graus académicos referidos na 
alínea anterior.
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4 — Para os efeitos da alínea c) do n.º 2 são ponderados:

a) O trabalho com alunos, dentro e fora da sala de aula, 
considerando os resultados obtidos;

b) As actividades e os projectos que animou ou em que 
colaborou desenvolvidos no âmbito da escola e no das 
relações entre a escola e a comunidade;

c) As acções de formação de professores em que par-
ticipou como formador, designadamente a experiência 
adquirida com a supervisão de estágios pedagógicos;

d) Os trabalhos originais na área da educação ou na área 
científica que o docente lecciona, publicados em livros, 
revistas científicas ou em suporte multimédia;

e) A autoria de programas escolares e de manuais es-
colares;

f) Cumprimento do serviço lectivo distribuído, medido 
designadamente através do número de aulas efectivamente 
leccionadas;

g) O desempenho de cargos de coordenação e supervisão 
pedagógica nas escolas;

h) O exercício de funções nos órgãos de gestão e ad-
ministração do agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada, bem como de director do centro de formação 
de professores das associações de escolas;

i) O exercício de outras actividades e serviços presta-
dos à comunidade, em domínios relevantes no plano da 
educação e do ensino ou do sistema educativo.

5 — A avaliação de cada um dos factores constantes do 
n.º 2 é expressa na escala de 0 a 20 valores.

6 — As conversões a que haja lugar na escala de 0 a 
20 valores são feitas pelo júri de acordo com o n.º 2 do 
artigo 46.º do Estatuto da Carreira Docente e dos n.os 3 
e 4 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de 
Janeiro.

SECÇÃO IV

Procedimento

Artigo 17.º
Aviso de abertura

1 — O concurso é aberto em cada agrupamento de es-
colas ou escola não agrupada, por aviso publicitado do 
seguinte modo:

a) Em local apropriado das instalações de cada agrupa-
mento de escolas ou escola não agrupada;

b) Na página electrónica do agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada e na da direcção regional de educação 
respectiva;

c) Por aviso publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública e divulgado em órgão de imprensa de expansão 
nacional através de anúncio que contenha referência ao 
Diário da República em que o referido aviso se encontra 
publicado.

2 — O aviso de abertura do concurso contém, obriga-
toriamente, os seguintes elementos:

a) O agrupamento de escolas ou escola não agrupada e 
categoria para que é aberto o concurso;

b) Requisitos de admissão a concurso nos termos fixados 
no presente decreto -lei;

c) Descrição breve do conteúdo funcional do lugar a 
prover nos termos do artigo 35.º do Estatuto da Carreira 
Docente;

d) Número de lugares a preencher, por departamento;
e) Tipo de concurso e prazo de validade;
f) Entidade a quem deve ser apresentado o requerimento, 

com indicação do respectivo prazo de entrega, forma de 
apresentação, documentos a juntar e demais elementos 
necessários à formalização da candidatura;

g) Forma de publicitação da lista de candidatos admiti-
dos e excluídos e da lista de classificação final.

Artigo 18.º
Requisitos de admissão

Só podem ser admitidos a concurso os docentes a que 
se refere o artigo 11.º que preencham, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:

a) Detenham, pelo menos, 18 anos de serviço docente 
efectivo, com avaliação de desempenho igual ou superior 
a Bom durante o referido período, sem prejuízo do dis-
posto no artigo 48.º e no artigo 54.º do Estatuto da Carreira 
Docente;

b) Tenham sido aprovados em prova pública que incida 
sobre a actividade profissional desenvolvida pelo docente 
com vista a demonstrar a sua aptidão para o exercício de 
funções específicas da categoria de professor titular.

Artigo 19.º
Candidatura

1 — A apresentação ao concurso é efectuada por reque-
rimento acompanhado do currículo do candidato.

2 — É obrigatória a prova documental dos elementos 
constantes do currículo, com excepção daqueles que se 
encontrem arquivados no respectivo processo individual.

3 — Nos casos em que tenha de ser solicitado a outros 
agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas a cer-
tificação dos dados invocados pelos candidatos, deve a 
resposta ser proferida no prazo de cinco dias úteis.

Artigo 20.º
Listas de candidatos

1 — Após a conclusão do procedimento previsto no 
artigo anterior, o júri elabora e publicita na página electró-
nica do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e 
na da direcção regional de educação respectiva, bem como 
em edital afixado nas instalações de cada agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada, as listas provisórias dos 
candidatos admitidos e excluídos.

2 — Os candidatos que devam ser excluídos são noti-
ficados pelo júri, por ofício registado, para, no âmbito do 
exercício do direito de participação dos interessados e no 
prazo de 10 dias úteis, dizerem por escrito o que se lhes 
oferecer.

3 — Não é admitida a junção de documentos que, por 
não serem de conhecimento oficioso, devessem ter sido 
apresentados dentro do prazo previsto para entrega das 
candidaturas.

4 — Terminado o prazo para o exercício do direito de 
participação dos interessados, o júri aprecia as alegações 
oferecidas e, no prazo de oito dias úteis, decide se mantém 
a exclusão, notificando nesse caso os candidatos dessa 
decisão nos termos do n.º 2, indicando nessa notificação 
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o prazo de interposição de recurso hierárquico e órgão 
competente para apreciar a impugnação do acto, como 
previsto no n.º 2 do artigo 23.º

5 — Esgotado o prazo previsto no número anterior as 
listas provisórias convertem -se em definitivas, contendo as 
alterações decorrentes das alegações julgadas procedentes.

Artigo 21.º
Classificação final

1 — A classificação final resultante da análise documen-
tal é expressa numa escala de 0 a 20 valores e resulta da 
média ponderada da classificação da prova pública (PP), 
dos graus académicos e formação especializada (GA), da 
experiência profissional (EP) e da avaliação de desempe-
nho (AD), de acordo com a seguinte fórmula:

CF = 3 PP + 2 GA + 3 EP + 2 AD
           10

2 — Os candidatos são ordenados por ordem decres-
cente, por departamento, em função da classificação final 
obtida, considerando -se não aprovados os candidatos com 
classificação inferior a 14 valores.

3 — Em caso de igualdade de classificação no concurso 
preferem sucessivamente:

a) Os docentes que detenham o grau académico mais ele-
vado em especialidade reconhecida para o efeito por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da educação;

b) Os docentes portadores de formação especializada 
nos domínios da administração escolar, orientação educa-
tiva, organização e desenvolvimento curricular, supervisão 
pedagógica ou formação de formadores.

Artigo 22.º
Lista de classificação final

1 — Após a aplicação do método de selecção, que deve 
estar concluída no prazo de seis meses a contar da data 
final de entrega da candidatura, o júri elabora, no prazo 
de cinco dias úteis, a decisão relativa à classificação final 
do concurso e ordenação dos candidatos.

2 — As listas de classificação final são afixadas em local 
apropriado das instalações do agrupamento de escolas ou escola 
não agrupada e publicitadas nas respectivas páginas electrónicas 
e na da correspondente direcção regional de educação.

3 — O anúncio da afixação da lista de classificação final 
é efectuado através de publicação na 2.ª série do Diário 
da República.

Artigo 23.º
Garantias de impugnação administrativa

1 — No procedimento do concurso não há lugar a re-
clamação.

2 — Das listas de classificação final e de exclusão cabe 
recurso, sem efeito suspensivo, a interpor no prazo de 15 dias 
úteis contado desde a data da notificação da afixação da lista 
de classificação final, para o director regional de educação 
respectivo.

Artigo 24.º
Provimento

Os candidatos são providos, de acordo com a ordena-
ção da respectiva lista de classificação final, em lugares 
postos a concurso e que integram a dotação da categoria 
de professor titular.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 25.º
Aceitação do lugar

1 — A aceitação do lugar de professor titular determina 
a obrigatoriedade do exercício efectivo das funções ineren-
tes à categoria, fazendo cessar as situações de mobilidade 
anteriormente constituídas.

2 — Excepciona -se do disposto no número anterior o 
desempenho de:

a) Cargos de director, subdirector ou adjunto do di-
rector;

b) Cargos ou funções cujo exercício não depende de 
autorização da administração educativa;

c) Funções de director de centro de formação de asso-
ciações de escolas;

d) Funções docentes nas Escolas Portuguesas de Díli, 
Luanda, Macau e Moçambique;

e) Funções docentes nas escolas europeias.

Artigo 26.º
Provimento transitório

1 — Nos casos em que o procedimento concursal fique 
deserto e não haja número suficiente de professores titu-
lares num departamento curricular, podem as funções de 
professor titular ser exercidas, transitoriamente, em regime 
de destacamento, por professores titulares dos grupos de 
recrutamento desse departamento do quadro de qualquer 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada da área do 
centro de formação de associação de escolas respectivo, 
exceptuando aqueles que desempenhem os cargos previstos 
nas alíneas a) a d) do n.º 4 do artigo 35.º do Estatuto da 
Carreira Docente.

2 — O destacamento a que se refere o número anterior 
é autorizado por um ano escolar, eventualmente renovável 
uma vez por igual período, por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da Educação, após pare-
cer do director do agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada a cujo quadro pertençam os destacados.

3 — O disposto nos dois números anteriores aplica -se 
ainda às situações em que, por virtude do exercício dos 
cargos ou funções previstas no n.º 2 do artigo anterior, a 
aceitação do lugar não seja seguida do exercício efectivo 
das funções de professor titular.

4 — Nos casos em que o procedimento concursal fique 
deserto e não existam professores titulares num departa-
mento curricular, podem as funções de professor titular 
ser exercidas, transitoriamente, por docentes titulares dos 
grupos de recrutamento desse departamento, em regime 
de comissão de serviço, sem ocupação de lugar, por um 
período de um ano escolar, eventualmente renovável uma 
vez por igual período.

5 — A nomeação em comissão de serviço faz -se por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da educação, após parecer do director do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada a cujo quadro pertença o 
docente envolvido, preferindo, sucessivamente, os docen-
tes com a categoria de professor posicionados no índice 
remuneratório mais elevado.

6 — O docente nomeado em comissão de serviço tem 
direito ao vencimento correspondente ao 1.º escalão da 
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categoria de professor titular, excepto se já for remunerado 
por índice igual ou superior, caso em que mantém o índice 
que já detém.

7 — O docente nomeado em comissão de serviço man-
tém o direito ao lugar de origem, contando -se neste, para 
todos os efeitos legais, o tempo de serviço prestado naquele 
regime.

8 — Nos casos em que o procedimento concursal fique 
deserto é obrigatoriamente aberto novo concurso durante 
o ano escolar seguinte.

Artigo 27.º
Mobilidade

1 — O concurso a que se refere o capítulo III do presente 
decreto -lei visa ainda permitir a mobilidade, enquanto ins-
trumento de mudança entre quadros, dos docentes providos 
na categoria de professor titular.

2 — Para os efeitos do número anterior, a fórmula de 
classificação final resultante da análise documental, quando 
se trate dos docentes providos na categoria de professor 
titular ao abrigo do Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de 
Maio, ou do previsto no artigo 28.º, é a seguinte:

C = 2 GA + 3 EP + 2 AD
      7

Artigo 28.º
Direito de acesso na categoria

1 — O docente que tenha desempenhado cargos ou 
funções, pelo exercício dos quais esteja salvaguardado, 
em legislação própria, o direito à estabilidade do emprego 
bem como à promoção e progressão na carreira, tem di-
reito, findo esse exercício, ao provimento na categoria de 
professor titular do quadro do agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada a que pertence, verificados os requi-
sitos previstos no número seguinte.

2 — Para beneficiar do direito a que se refere o número 
anterior, o docente deve satisfazer as exigências previstas 
no n.º 2 do artigo 38.º do Estatuto da Carreira Docente no 
prazo de um ano após ter cessado o exercício dos referidos 
cargos ou funções que deve ter desempenhado por tempo 
não inferior a quatro anos consecutivos.

3 — O acesso na carreira a que se refere o n.º 1 efectiva-
-se mediante despacho do director, precedido de confir-
mação dos respectivos pressupostos pela Direcção -Geral 
dos Recursos Humanos da Educação.

4 — O provimento efectua -se em lugar a aditar automa-
ticamente ao quadro de pessoal, a extinguir quando vagar.

Artigo 29.º
Concurso especial

1 — Os docentes que não puderam ser opositores ao 
primeiro concurso para lugares da categoria de professor 
titular, por não preencherem os requisitos previstos na 
alínea c) do n.º 5 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 15/2007, 
de 19 de Janeiro, podem voltar a apresentar a candidatura 
a esse concurso a partir da data que for autorizada pelo 
director -geral dos Recursos Humanos da Educação, nos 
termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 200/2007, 
de 22 de Maio.

2 — Sem prejuízo do disposto no presente artigo, ao 
concurso previsto no número anterior é aplicado integral-

mente o regime constante do Decreto -Lei n.º 200/2007, 
de 22 de Maio.

3 — Os docentes de nomeação definitiva, com a catego-
ria de professor, posicionados nos índices remuneratórios 
245 e 299, que, em resultado do concurso, fiquem em po-
sição que lhes permitiria ter ocupado uma das vagas postas 
a concurso, caso lhes tivesse sido permitido concorrer, são 
providos numa vaga a aditar automaticamente ao quadro 
de pessoal, a extinguir quando vagar.

4 — Aos docentes de nomeação definitiva, com a cate-
goria de professor, posicionados no índice remuneratório 
340 que, em resultado do concurso, obtenham pontuação 
igual ou superior a 95 pontos, é aplicável o disposto no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 
de Maio.

5 — A antiguidade na categoria de professor titular dos 
docentes providos nos termos do presente artigo reporta-
-se à data de provimento dos outros docentes do mesmo 
departamento curricular e tipo de concurso decorrente da 
aplicação do Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio.

6 — Cabe à Direcção -Geral dos Recursos Humanos 
da Educação verificar, relativamente a cada candidato, se 
este, no período em que decorreu o primeiro concurso para 
lugares da categoria de professor titular, se encontrava na 
situação prevista na alínea c) do n.º 5 do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro.

7 — O concurso previsto no presente artigo realiza -se 
obrigatoriamente antes da realização do concurso extra-
ordinário previsto no artigo seguinte.

Artigo 30.º
Concurso extraordinário

1 — Os docentes de nomeação definitiva com a cate-
goria de professor, posicionados no índice remuneratório 
340, podem ser opositores ao concurso extraordinário de 
acesso à categoria de professor titular, a abrir por despacho 
do director -geral dos Recursos Humanos da Educação.

2 — Ao concurso previsto no número anterior aplicam-
-se as regras relativas às condições gerais, à certificação 
dos dados das candidaturas, ao júri, ao método de selecção 
e ao procedimento constantes do Decreto -Lei n.º 200/2007, 
de 22 de Maio, com as alterações seguintes:

a) A ponderação dos factores relativos à experiência 
profissional referida no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 200/2007, de 22 de Maio, é a compreendida entre o ano 
de 1999 -2000 e o ano de 2006 -2007, inclusive;

b) Na ponderação do factor previsto na alínea c) do n.º 5 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, 
é considerado o cumprimento da assiduidade nos seis anos 
com menor número de faltas no período de tempo a que 
se refere a alínea anterior;

c) Na ponderação da avaliação de desempenho, a que 
se refere a alínea c) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 200/2007, de 22 de Maio, é considerada a melhor men-
ção qualitativa obtida no período entre 1 de Setembro de 
1999 e 31 de Agosto de 2007, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 
de Janeiro;

d) Aos critérios e pontuações constantes do anexo II 
ao Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, é aditado o 
exercício das funções de professor titular em comissão 
de serviço nos termos do artigo 24.º do mesmo diploma, 
com a pontuação de 5 pontos, não sendo exigido, para a 
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sua atribuição, o seu exercício durante o período previsto 
na alínea anterior;

e) Ao concurso a que se refere o presente artigo aplicam-
-se as regras relativas à aceitação do lugar constantes do 
artigo 25.º

3 — Ao concurso previsto no n.º 1 não se aplica o re-
quisito constante da alínea c) do n.º 5 do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro.

4 — Na ponderação do factor a que se refere a alínea b) 
do n.º 2, é contabilizada a assiduidade, na totalidade do 
ano escolar 2006 -2007, de acordo com os critérios fixados 
no Estatuto da Carreira Docente, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro.

5 — Os docentes a que se refere o presente artigo são 
providos na categoria de professor titular por conversão 
automática do lugar que ocupam, em lugar daquela catego-
ria, a extinguir quando vagar, no quadro do agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada.

6 — Os docentes a que se refere o n.º 1, que, tendo sido 
opositores ao concurso extraordinário, não sejam providos 
na categoria por não terem obtido pontuação igual ou su-
perior a 95 pontos, podem, excepcionalmente, por decisão 
do membro do Governo responsável pela área da educação, 
ser nomeados em comissão de serviço para o exercício das 
funções de professor titular, nos seguintes termos:

a) Não ocupam lugar;
b) A nomeação não tem a limitação prevista na parte 

final do n.º 4 do artigo 26.º;
c) São abrangidos os docentes que tenham obtido pon-

tuação igual ou superior a 75 pontos;
d) O número de docentes a nomear não pode ser su-

perior a 15.

Artigo 31.º
Extensão

1 — Os educadores de infância integrados no quadro 
único dos serviços centrais e regionais do Ministério da 
Educação, bem como os docentes dos quadros dos estabe-
lecimentos de ensino das Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira podem requerer a realização da prova pública e 
apresentar -se a concurso de acesso a professor titular, desde 
que preenchidos os requisitos previstos no artigo 38.º do 
Estatuto da Carreira Docente e no artigos 3.º e 18.º

2 — Os docentes referidos no número anterior apresen-
tam o requerimento para a realização da prova pública no 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada da sua 
preferência que tenha o nível de ensino para o qual têm 
qualificação profissional.

Artigo 32.º
Correspondência

Até à efectiva instituição, em cada agrupamento de esco-
las ou escola não agrupada, dos órgãos previstos no regime 
de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação pré -escolar e dos ensinos básico e 
secundário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 
de Abril, os órgãos previstos no presente decreto -lei têm 
a seguinte correspondência:

a) Ao director corresponde o presidente do conselho 
executivo ou o director;

b) Ao subdirector e aos adjuntos do director corres-
pondem os vice -presidentes do conselho executivo ou os 
adjuntos do director.

Artigo 33.º
Regime subsidiário

Aos processos de concurso aplicam -se as disposições 
do regime geral de recrutamento e selecção da Adminis-
tração Pública em tudo o que não esteja especialmente 
previsto e desde que não contrarie o disposto no presente 
decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
Abril de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Carlos Manuel Costa Pina — Maria de Lurdes Reis 
Rodrigues.

Promulgado em 30 de Maio de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 25/2008/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o regime de arbitragem 
obrigatória previsto no Código do Trabalho e na regulamen-
tação da lei que o aprovou, atribuindo as respectivas compe-
tências ao Conselho Económico e Social da Região Autónoma 
da Madeira.

O Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003, 
de 27 de Agosto, prevê nos artigos 567.º a 572.º a possibi-
lidade de realização da arbitragem obrigatória nos conflitos 
que resultem da celebração ou revisão de uma convenção 
colectiva de trabalho, quando, depois de negociações pro-
longadas e infrutíferas e tendo -se frustrado a conciliação e 
a mediação, as partes não acordem no recurso à arbitragem 
voluntária.

Por seu turno a Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, que 
regulamenta a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que apro-
vou o Código do Trabalho, estatui, nos seus artigos 439.º 
a 449.º, que regulam o n.º 4 do artigo 599.º do Código do 
Trabalho, com a redacção dada pela Lei n.º 9/2006, de 20 
de Março, que, em caso de greve em serviços da adminis-
tração directa ou indirecta do Estado ou de empresa que se 
inclua no sector empresarial do Estado e na falta de acordo, 
a definição dos serviços e meios mínimos indispensáveis 
para ocorrer à satisfação de necessidades sociais imprete-
ríveis é cometida a um colégio arbitral.

A nível nacional, o Código do Trabalho e a regula-
mentação da lei que o aprovou, prevêem a intervenção 
do Conselho Económico e Social, nomeadamente no que 
concerne à elaboração da lista de árbitros a que se reporta 
o n.º 5 do seu artigo 570.º

Na adaptação do Código do Trabalho à Região Autó-
noma da Madeira, constante do Decreto Legislativo Re-
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gional n.º 3/2004/M, de 18 de Março, não se incluiu esta 
matéria, prevendo -se, no seu artigo 5.º, n.º 1, um regime de 
resolução de conflitos colectivos resultantes da celebração 
ou revisão de convenções colectivas de trabalho, através 
da emissão de regulamento de condições mínimas.

Não obstante as virtualidades deste regime regional que 
tem garantido a resolução dos conflitos colectivos resultan-
tes da celebração ou revisão de convenções colectivas de 
trabalho, contribuindo assim para a paz social no domínio 
laboral, nada impede, por um lado, que qualquer das partes 
negociadoras requeiram a arbitragem obrigatória, como 
resulta do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 568.º 
do Código do Trabalho, e, por outro, não garante a exe-
quibilidade do disposto no artigo 599.º, n.º 4, do mesmo 
Código (definição de serviços mínimos).

Pelo exposto, urge criar as condições para activar a 
possibilidade de recurso à arbitragem obrigatória, pelo 
que existindo a nível regional o Conselho Económico e 
Social da Região Autónoma da Madeira, com composi-
ção tripartida similar ao Conselho Económico e Social, 
atribui -se a este órgão as correspondentes competências 
nesta matéria.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da República e da 
alínea e) do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea n) do artigo 40.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, 
revisto e alterado pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, e 
pela Lei n.º 12/2000, de 21 de Junho, e do artigo 4.º da 
Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o Código 
do Trabalho, e do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2004, 
de 29 de Julho, que regulamentou a Lei n.º 99/2003, de 
29 de Julho, o seguinte:

Artigo 1.º
Atribuição de competências

As competências atribuídas ao Conselho Económico e 
Social pela legislação laboral, em termos da arbitragem 
obrigatória e definição de serviços mínimos, nomeada-
mente pelos artigos 568.º, n.º 2, 569.º, n.os 1, 3, 4 e 5, e 
570.º, n.os 1, 2, 5 e 6, do Código do Trabalho e pelos arti-
gos 407.º a 449.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, alte-
rada pela Lei n.º 9/2006, de 20 de Março, são, na Região 
Autónoma da Madeira, atribuídas ao Conselho Económico 
e Social da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 2.º
Alterações orgânicas

O Conselho Económico e Social da Região Autónoma 
da Madeira procederá aos ajustamentos estatutários e or-
gânicos necessários ao cumprimento das referidas compe-
tências, bem como das dotações financeiras necessárias.

Artigo 3.º
Decisão

Nos termos da legislação aplicável, os secretários re-
gionais com a tutela do trabalho e da respectiva área de 
actividade definirão, em cada caso, mediante despacho 
fundamentado, do recurso à arbitragem obrigatória, ou da 
eventual emissão de regulamento de condições mínimas.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 29 de Maio de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 13 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008/M

Adapta à administração local da Região Autónoma da Madeira 
o Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, o qual aplicouà ad-
ministração local a Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, que esta-
beleceu o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e orga-
nismos da administração central, local e regional do Estado.

A Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, foi adaptada à adminis-
tração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, e à 
Administração da Região Autónoma da Madeira através do 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de Abril.

A entrada em vigor da Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, que introduziu várias alterações à supracitada 
Lei n.º 2/2004, ditou a necessidade de rever os regimes 
plasmados nos diplomas acima referidos, tendo levado a 
equacionar a hipótese de adaptar o regime contido nesta 
lei à administração local sedeada na Região.

Com efeito, as razões subjacentes à revisão do referido 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, efectuada atra-
vés do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2006/M, de 
14 de Julho, fizeram emergir a necessidade de proceder 
à presente adaptação, designadamente no que concerne 
aos requisitos e condições de recrutamento, bem como 
ao procedimento de selecção de cargos de direcção in-
termédia, tal como o prevê o n.º 2 do artigo 1.º do citado 
Decreto -Lei n.º 93/2004.

Nos termos da lei, foram ouvidas a Associação de Mu-
nicípios da Região Autónoma da Madeira e as associações 
sindicais representativas dos trabalhadores da administra-
ção local.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do artigo 228.º, ambos da Constituição da República 
Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, conjugada 
com a alínea vv) do artigo 40.º da Lei n.º 13/91, de 5 de Ju-
nho, a qual aprovou o Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, alterada pela Lei n.º 130/99, 
de 21 de Agosto, pela Lei n.º 12/2000, de 21 de Junho, e 
do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 
de Abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de 
Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito de aplicação

O presente diploma procede à adaptação à administração 
local da Região Autónoma da Madeira do Decreto -Lei 



Diário da República, 1.ª série — N.º 120 — 24 de Junho de 2008  3809

n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações operadas 
pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, diploma que 
aplicou à administração local o estatuto do pessoal diri-
gente dos serviços e organismos da administração central, 
local e regional do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, e alterado pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto.

Artigo 2.º
Cargos dirigentes das câmaras municipais

1 — Os cargos dirigentes das câmaras municipais são 
os seguintes:

a) Director municipal, que corresponde a cargo de di-
recção superior do 1.º grau;

b) Director de departamento municipal, que corresponde 
a cargo de direcção intermédia do 1.º grau;

c) Chefe de divisão municipal, que corresponde a cargo 
de direcção intermédia do 2.º grau;

d) Director de projecto municipal, que corresponde a 
cargo de direcção intermédia do 1.º ou do 2.º grau, por de-
liberação da câmara municipal, sob proposta do respectivo 
presidente e que será exercido em comissão de serviço pelo 
tempo de duração do projecto.

2 — O cargo de director municipal apenas pode ser 
criado nos municípios com uma participação no montante 
total do Fundo Geral Municipal igual ou superior a 6 ‰ 
e o cargo de director de departamento municipal apenas 
pode ser criado nos municípios com uma participação 
no montante total do Fundo Geral Municipal igual ou 
superior a 1,78 ‰ ou em municípios com 10 000 ou mais 
habitantes.

3 — O disposto no número anterior não prejudica os 
lugares criados ao abrigo de legislação anterior.

Artigo 3.º
Competências do pessoal dirigente

1 — Os titulares dos cargos de direcção exercem, na 
respectiva unidade orgânica, as seguintes competências:

a) Submeter a despacho do presidente da câmara ou a 
deliberação do conselho de administração dos serviços 
municipalizados, devidamente instruídos e informados, 
os assuntos que dependam da sua resolução;

b) Receber e fazer distribuir pelos serviços da unidade 
orgânica a correspondência a eles referente;

c) Propor ao presidente da câmara municipal ou ao 
conselho de administração dos serviços municipalizados 
tudo o que seja do interesse dos órgãos referidos;

d) Colaborar na elaboração dos instrumentos de gestão 
previsional e dos relatórios e contas;

e) Estudar os problemas de que sejam encarregados 
pelo presidente dos órgãos executivos e propor as soluções 
adequadas;

f) Promover a execução das decisões do presidente e 
das deliberações dos órgãos executivos nas matérias que 
interessam à respectiva unidade orgânica que dirige.

2 — Compete ainda aos titulares de cargos de direcção:

a) Definir os objectivos de actuação da unidade or-
gânica que dirigem, tendo em conta os objectivos gerais 
estabelecidos;

b) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a efi-
ciência dos serviços dependentes, com vista à execução 
dos planos de actividades e à prossecução dos resultados 
obtidos e a alcançar;

c) Garantir a coordenação das actividades e a qualidade 
técnica da prestação dos serviços na sua dependência;

d) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, 
patrimoniais e tecnológicos afectos à sua unidade orgânica, 
optimizando os meios e adoptando medidas que permitam 
simplificar e acelerar procedimentos e promover a aproxi-
mação à sociedade e a outros serviços públicos;

e) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido 
na sua unidade orgânica e garantir o cumprimento dos 
prazos adequados à eficaz prestação do serviço, tendo em 
conta a satisfação do interesse dos destinatários;

f) Efectuar o acompanhamento profissional no local 
de trabalho, apoiando e motivando os funcionários e 
proporcionando -lhes os adequados conhecimentos e apti-
dões profissionais necessários ao exercício do respectivo 
posto de trabalho, bem como os procedimentos mais ade-
quados ao incremento da qualidade do serviço a prestar;

g) Divulgar junto dos funcionários os documentos inter-
nos e as normas de procedimento a adoptar pelo serviço, 
bem como debater e esclarecer as acções a desenvolver 
para o cumprimento dos objectivos do serviço, de forma 
a garantir o empenho e a assunção de responsabilidades 
por parte dos funcionários;

h) Proceder de forma objectiva à avaliação do mérito 
dos funcionários, em função dos resultados individuais e de 
grupo e à forma como cada um se empenha na prossecução 
dos objectivos e no espírito de equipa;

i) Identificar as necessidades de formação específica 
dos funcionários da sua unidade orgânica e propor a fre-
quência das acções de formação consideradas adequadas 
ao suprimento das referidas necessidades, sem prejuízo do 
direito à autoformação;

j) Proceder ao controlo efectivo da assiduidade, pontu-
alidade e cumprimento do período normal de trabalho por 
parte dos funcionários da sua unidade orgânica;

l) Autorizar a passagem de certidões de documentos 
arquivados na respectiva unidade orgânica, excepto quando 
contenham matéria confidencial ou reservada, bem como 
a restituição de documentos aos interessados.

Artigo 4.º
Delegação de competências

1 — Os titulares de cargos de direcção exercem também 
as competências que neles forem delegadas ou subdelega-
das, nos termos da lei.

2 — Os titulares de cargos de direcção podem delegar 
ou subdelegar nos titulares de cargos de direcção de nível 
e grau inferior as competências que neles tenham sido 
delegadas ou subdelegadas, com a faculdade de subdele-
gação, e desde que exista a correspondente autorização do 
delegante ou subdelegante.

3 — A delegação de assinatura da correspondência ou 
do expediente necessário à mera instrução dos processos 
é possível em qualquer funcionário.

4 — A delegação e subdelegação de competências cons-
tituem instrumentos privilegiados de gestão, cabendo aos 
titulares dos cargos de direcção a promoção da sua adop-
ção, enquanto meios que propiciam a redução de circuitos 
de decisão e uma gestão mais célere e desburocratizada.
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Artigo 5.º
Formação profissional e específica

1 — O exercício de funções dirigentes implica o apro-
veitamento em cursos específicos para alta direcção em 
Administração Pública ou administração autárquica, di-
ferenciados, se necessário, em função do nível, grau e 
conteúdo funcional dos cargos dirigentes.

2 — Sem prejuízo da definição de conteúdos próprios da 
administração local, a formação profissional específica in-
cluirá necessariamente as seguintes áreas de competência:

a) Organização e actividade administrativa;
b) Gestão de pessoas e liderança;
c) Gestão de recursos humanos, orçamentais, materiais 

e tecnológicos;
d) Informação e conhecimento;
e) Qualidade, inovação e modernização;
f) Internacionalização e assuntos comunitários.

3 — Os cursos adequados à formação profissional espe-
cífica a que se refere o presente artigo, qualquer que seja a 
sua designação e duração, são assegurados, no âmbito da 
administração local da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Centro de Estudos e Formação Autárquica (CEFA) ou pelo 
Instituto Nacional de Administração (INA), nos termos dos 
respectivos regulamentos e condições de acesso.

4 — A formação específica acima referida pode igual-
mente ser garantida por instituições de ensino superior, 
em termos a fixar em despacho conjunto dos membros do 
governo responsáveis pelas áreas da administração local 
e da Administração Pública, que consagre a intervenção 
no procedimento respectivo de um júri constituído por 
personalidades independentes.

5 — Os titulares dos cargos dirigentes frequentam um 
dos cursos a que se refere o n.º 1 durante os dois primeiros 
anos de exercício de funções ou, em caso de impossibi-
lidade por causa que não lhes seja imputável, no mais 
breve prazo.

6 — A formação a que se refere este preceito é obrigató-
ria para os dirigentes cuja primeira nomeação em funções 
de direcção venha a ocorrer a partir da entrada em vigor 
do presente diploma.

Artigo 6.º
Recrutamento para os cargos de direcção

superior do 1.º grau

1 — O recrutamento para os cargos de direcção supe-
rior do 1.º grau é feito nos termos previstos no n.º 1 do 
artigo 18.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

2 — O recrutamento para os cargos referidos no número 
anterior, de entre indivíduos licenciados não vinculados à 
Administração Pública, fica sujeito a aprovação prévia da 
câmara municipal, sob proposta do respectivo presidente.

Artigo 7.º
Provimento nos cargos de direcção superior

1 — Os cargos de direcção superior do 1.º grau são 
providos por deliberação da câmara municipal, em regime 
de comissão de serviço, por períodos de três anos.

2 — A duração da comissão de serviço e das respec-
tivas renovações não pode exceder, na globalidade, 12 
anos consecutivos, não podendo o dirigente ser provido 

no mesmo cargo do respectivo serviço antes de decorridos 
três anos.

3 — O provimento nos cargos de direcção superior pro-
duz efeitos à data do despacho de nomeação, salvo se outra 
data for expressamente fixada.

4 — O despacho de nomeação, devidamente fundamen-
tado, é publicado no Diário da República, juntamente com 
uma nota relativa ao currículo académico e profissional do 
nomeado, no prazo máximo de 30 dias após a respectiva 
data.

5 — São nulos os despachos de nomeação para cargos de 
direcção superior proferidos entre a realização de eleições 
gerais ou de eleições intercalares para o órgão executivo e 
a instalação da câmara municipal recém -eleita.

6 — Exceptuam -se do disposto no número anterior as 
nomeações em regime de substituição, nos termos do ar-
tigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

Artigo 8.º
Recrutamento para os cargos de direcção

intermédia dos 1.º e 2.º graus

1 — O recrutamento para os cargos de direcção inter-
média dos 1.º e 2.º graus é feito nos termos previstos nos 

n.os 1 e 2 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto.

2 — O recrutamento para os cargos de direcção in-
termédia do 2.º grau dos serviços de apoio instrumental 
pode ainda ser feito, através de procedimento concursal, 
de entre chefes de repartição com, pelo menos, três anos 
de serviço na categoria.

3 — Os chefes de repartição que estejam no desempe-
nho de funções dirigentes, bem como os que foram reclas-
sificados nos termos do n.º 6 do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, podem ser recrutados, 
por procedimento concursal, para cargos dirigentes inter-
médios, nos termos da lei.

4 — As regras de recrutamento previstas nos n.os 2 e 3 do 
presente preceito aplicam -se aos chefes de departamento a 
que alude o Decreto Legislativo Regional n.º 16/2002/M, 
de 28 de Agosto, conjugado com o artigo 21.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto.

5 — O recrutamento, por procedimento concursal, para 
os cargos de direcção intermédia dos 1.º e 2.º graus dos 
serviços de apoio instrumental pode ainda ser feito de entre 
chefes de repartição ou chefes de departamento habilitados 
com licenciatura adequada.

6 — A confirmação de que as funções da unidade orgâ-
nica a que se refere o n.º 2 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, são essencialmente asseguradas por pes-
soal da carreira técnica e depende de aprovação prévia da 
câmara municipal, sob proposta do respectivo presidente.

7 — Nos casos em que o procedimento concursal fique 
deserto ou em que nenhum dos candidatos reúna condições 
para ser nomeado, nos termos do n.º 6 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi 
dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, os titulares 
dos cargos de direcção intermédia podem igualmente ser 
recrutados, em subsequente procedimento concursal, de 
entre indivíduos licenciados sem vínculo à Administra-
ção Pública que reúnam os requisitos previstos no n.º 1, 
encontrando -se a sua abertura sujeita a aprovação prévia da 
câmara municipal, sob proposta do respectivo presidente.
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8 — Nos casos de criação de serviços, o primeiro provi-
mento dos cargos de direcção intermédia pode ser feito por es-
colha, de entre funcionários que reúnam os requisitos previstos 
no presente artigo, em regime de comissão de serviço, por um 
ano, devendo o procedimento de selecção ser iniciado até 120 
dias antes do termo da comissão de serviço do nomeado.

9 — Na situação referida no número anterior, a co-
missão de serviço mantém -se até ao termo do respectivo 
procedimento de selecção.

Artigo 9.º
Procedimento de selecção dos cargos

de direcção intermédia

1 — O procedimento concursal de selecção dos cargos 
de direcção intermédia é publicitado em órgão de imprensa 
de expansão nacional e na 2.ª série do Diário da República, 
com a indicação, designadamente, dos requisitos formais 
de provimento, do perfil exigido, da composição do júri e 
dos métodos de selecção aplicados, de entre os quais pode 
ser escolhida a entrevista pública.

2 — A publicitação do procedimento de selecção na 
bolsa de emprego público é facultativa, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril.

3 — O júri de recrutamento é constituído nos termos do 
Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, conjugado com o 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, sendo composto:

a) Pelo presidente do júri que, nas câmaras municipais, 
é o presidente ou um dirigente por ele designado;

b) Pelos vogais, os quais não podem ter cargo de nível e 
grau inferior ao que é objecto do procedimento de selecção, 
excepto se forem membros do órgão citado, devendo um 
deles ser, necessariamente, de serviço diferente daquele 
ao qual o procedimento se destina, cabendo -lhe substituir 
o presidente nas suas ausências.

4 — O dirigente referido na alínea a) do número an-
terior tem de ser de nível e grau igual ou superior ao do 
cargo a prover.

5 — Em sede de apreciação de candidaturas, o júri ex-
clui do procedimento de selecção, fundamentadamente, 
os candidatos que evidenciem não possuir os requisitos 
e perfil exigidos.

6 — Havendo apenas um candidato admitido ao proce-
dimento de selecção, o júri pode deliberar, face à respectiva 
candidatura, pela elaboração da proposta de nomeação no 
cargo, fundamentada, designadamente, na adequação do 
perfil do candidato às atribuições e objectivos do serviço.

7 — Havendo várias candidaturas admitidas ao proce-
dimento de selecção ou, no caso de haver uma, se o júri 
entender não usar a faculdade prevista no número anterior, 
o procedimento prossegue para aplicação dos métodos de 
selecção fixados no respectivo aviso.

8 — Após a aplicação dos métodos de selecção, o júri 
elabora a proposta de decisão, seleccionando, fundamenta-
damente, o candidato que melhor preenche o perfil exigido 
e abstém -se de graduar os restantes candidatos.

9 — Das deliberações do júri cabe recurso, a interpor 
para as entidades mencionadas no n.º 3 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, conjugado com 
o Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, no prazo de oito 
dias úteis contados da notificação da deliberação.

10 — As deliberações do júri são notificadas aos can-
didatos por ofício registado, enviado para a morada que 
indicarem nas respectivas candidaturas, contando -se o 

prazo de recurso a partir da data do registo, com a dilação 
de três dias do correio, podendo ser usadas outras formas 
de notificação legalmente previstas, designadamente no 
artigo 70.º do Código do Procedimento Administrativo.

11 — O provimento nos cargos de direcção intermédia 
produz efeitos à data do despacho de nomeação, salvo se 
outra data for expressamente fixada.

Artigo 10.º
Renovação da comissão de serviço

1 — Para efeitos de eventual renovação da comissão 
de serviço dos titulares de cargos de direcção intermédia, 
os serviços respectivos darão conhecimento do termo da 
respectiva comissão de serviço ao presidente da câmara, 
com a antecedência mínima de 90 dias.

2 — A decisão sobre a renovação da comissão de ser-
viço é feita nos termos do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

3 — A renovação da comissão de serviço dos titulares 
dos cargos de direcção superior que cesse automaticamente, 
na sequência de eleições gerais ou intercalares para o órgão 
executivo das autarquias locais, tem lugar, por confirmação, 
no prazo máximo de 45 dias após a instalação do referido 
órgão e faz -se pelo período de tempo que faltar para o cum-
primento do triénio que se encontre a decorrer.

Artigo 11.º
Cessação da comissão de serviço

1 — A comissão de serviço dos titulares dos cargos dirigen-
tes das câmaras municipais cessa nos termos do disposto no 
artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, com excep-
ção do disposto na subalínea ii) da alínea e) do seu n.º 1.

2 — A referência à mudança de governo feita na alínea h) 
do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
considera -se reportada à instalação do órgão executivo, na se-
quência de eleições gerais ou intercalares para o órgão executivo 
das autarquias locais.

Artigo 12.º
Substituição

1 — A substituição a que se refere o artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, defere -se pela seguinte ordem:

a) Titular de cargo dirigente de grau e nível imediata-
mente inferior na escala hierárquica;

b) Funcionário que reúna as condições legais de recru-
tamento para o cargo dirigente a substituir.

2 — Nos casos referidos na alínea b) do número ante-
rior, pode ser dispensado o requisito do módulo de tempo 
de experiência profissional legalmente exigido, em caso 
de manifesta inexistência de funcionário que reúna todos 
os requisitos legais para o provimento do cargo.

Artigo 13.º
Regime de exclusividade

A exclusividade do exercício de funções dirigentes esta-
belecida nos artigos 16.º e 17.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, não prejudica o disposto no n.º 1 do artigo 58.º do 
Decreto -Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.



3812  Diário da República, 1.ª série — N.º 120 — 24 de Junho de 2008 

Artigo 14.º
Violação de normas

Para além da responsabilidade civil, financeira e dis-
ciplinar que ao caso couber, o pessoal que receba indevi-
damente remuneração e demais abonos inerentes a lugar 
dirigente fica obrigado à reposição das quantias recebidas, 
sendo solidariamente responsável pela referida reposição 
aquele que informe favoravelmente ou omita informação 
relativa ao provimento ou permanência de pessoal dirigente 
em contravenção com o presente diploma.

Artigo 15.º
Competências

Consideram -se reportadas ao presidente da câmara mu-
nicipal as referências feitas aos membros do governo e aos 
dirigentes máximos nos artigos 3.º, 16.º, 19.º -A, 21.º, 22.º, 
23.º e 30.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

Artigo 16.º
Despesas de representação

1 — Ao pessoal dirigente da administração local são 
abonadas despesas de representação no montante fixado 

para o pessoal dirigente da administração central, através do 
despacho conjunto a que se refere o n.º 2 do artigo 31.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi 
conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

2 — São igualmente aplicáveis ao pessoal dirigente 
da administração local as actualizações anuais que se ve-
rificarem nos montantes fixados a título de despesas de 
representação para o pessoal dirigente da administração 
central.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 13 de Maio de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 13 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 
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